
Sub-Comandante da Guarda Civil Municipal - §2º  A hierarquia 

confere ao superior o poder de transmitir ordens e fiscalizar o seu 
cumprimento, de rever decisões em relação ao subordinado e de 
aplicar penas disciplinares previstas neste regimento. §3º  A 
hierarquia é definida pelo ordenamento hierárquico abaixo, 
compreendendo três categorias funcionais, a saber: I  CATEGORIA 
FUNCIONAL DE INSPETOR (hierarquia superior a Subinspetor): 
a)   Inspetor de 1ª. Classe  b) Inspetor de 2ª. Classe (menor hierarquia 
que o Inspetor de 1ª classe) c) Inspetor de 3ª Classe (menor hierarquia 
que o Inspetor de 2ª Classe II  CATEGORIA FUNCIONAL DE 
SUBINSPETOR (hierarquicamente superior a Guarda e 
subordinado a Inspetor) e:a) Subinspetor de 1ª. Classe Subinspetor 
de 2ª. Classe (menor hierarquia que o Subinspetor de 1ª classe)  c) 
Subinspetor de 3ª. Classe (menor hierarquia que o Subinspetor de 2ª 
classe) III - CATEGORIA FUNCIONAL DE GUARDA: a) Guarda 
de 1ª . Classe b) Guarda de 2ª . Classe (menor hierarquia que o Guarda 
de 1ª classe) §4ª  A precedência hierárquica, salvo nos casos a que se 
refere o §1º deste artigo, é regulada pelos cargos constantes no §3º.  
§5º. - Na igualdade de cargos, terá precedência hierárquica: I  o 
melhor classificado no Curso de Formação Profissional, se da mesma 
turma; II  o mais antigo na Guarda Civil; III  o de maior idade. Art.5º. 
A disciplina é a rigorosa observância e o acatamento integral das leis, 
normas e disposições, traduzindo-se pelo voluntário cumprimento ao 
dever, de cada um. Parágrafo único  São manifestações essenciais de 
disciplina: I  a pronta obediência às ordens dos superiores 
hierárquicos; II  a correção de atitudes; III  a rigorosa  observância 
das prescrições regulamentares; IV  a dedicação ao serviço. Art. 6º. - 
Os integrantes do Corpo da Guarda Municipal estão sujeitos à 
disciplina, onde quer que exerçam suas atividades, em serviço ou 
não, sujeitando-se também às normas dos órgãos onde desenvolvem 
suas atividades, desde que estas não conflitem com as do Corpo da 
Guarda Civil. Art 7º - A disciplina e comportamento dos Guardas 
Municipais estão sujeitos à fiscalização, disciplina e orientação da 
Corregedoria da Guarda Municipal, de acordo com o Art 41º deste 
decreto. TÍTULO II - DOS VALORES E DEVERES DO GUARDA 
MUNICIPAL - Art 8º - Os valores fundamentais, determinantes da 
conduta moral e ética dos Guardas Municipais, são:  I  o patriotismo - 
II  o civismo - III  a hierarquia - IV  a disciplina - V  o respeito ao meio 
ambiente - VI  o zelo ao patrimônio, bens e serviços públicos - VII  a 
lealdade - VIII  a honra - IX  a honestidade - X  a coragem - XI  a 
urbanidade no trato com a população - XII  a dignidade - Art 9º - Os 
deveres do Guarda Municipal, além daqueles previstos no Regime 
Jurídico Único e das ordens emanadas pelas autoridades superiores 
deverão constituir-se principalmente de demonstração de disciplina 
consciente, são elas: I  cultuar os símbolos  e as tradições da Pátria, 
Estado , Município de Sobral e Guarda Municipal; II  cumprir os 
deveres de cidadão; III  preservar o meio ambiente e a natureza; IV  
atuar com devotamento em todas as suas atividades; V  atuar de 
forma disciplinada e disciplinadora, com respeito mútuo a superiores 
e subordinados e com preocupação com a integridade física, moral e 
psíquica de todos; VI  Manter-se preparado e em condições de bem 
cumprir as missões; VII  Exercer as funções com integridade e 

DECRETO N° 850 DE 29 DE MAIO DE 2006 - Homologa o novo 
Regimento Disciplinar da Guarda Civil Municipal, na forma que 
indica. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o inciso IV do Art. 66 da Lei Orgânica do 
Município ele a Lei n° 092 de 16 de janeiro de 1997, e, 
CONSIDERANDO a necessidade de adequações do ordenamento 
jurídico que disciplina a Guarda Civil Municipal às novas realidades 
sociais; CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de manutenção da 
disciplina dos membros da Guarda Civil Municipal, gerando por 
conseguinte, uma boa conduta e uma atividade profissional nos 
parâmetros da retidão e probidade; DECRETA: Art. 1° - Fica 
homologado o novo REGIMENTO DISCIPLINAR DA GUARDA 
CIVIL MUNICIPAL DE SOBRAL, na forma descrita no Anexo 
Único deste Decreto. Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial, 
o Decreto n° 762 de 10 de agosto de 2005. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 
29 de maio de 2006.  JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO 
- Prefeito Municipal.

Anexo Único do Decreto nº 850 de 29 de maio de 2006 - 
REGIMENTO DISCIPLINAR DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL 
DE SOBRAL - TÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES E PRINCÍPIOS 
GERAIS - Art. 1º  O Regimento Disciplinar da Guarda Civil 
Municipal de Sobral tem por finalidade especificar e classificar as 
transgressões disciplinares, estabelecer normas relativas à aplicação 
das punições disciplinares, à classificação do comportamento dos 
componentes da Guarda, e os recursos contra a aplicação das 
punições, sendo o mesmo, mecanismo essencial ao controle e 
disciplinamento das ações legais a serem desempenhadas pelos 
componentes daquela Instituição, as quais devem ser sempre 
direcionadas para o bem-estar social e proteção do Patrimônio 
Público. Art. 2º  As demonstrações de camaradagem, cortesia e 
consideração, obrigatórias entre guardas civis, devem ser 
dispensadas aos Militares das Forças Armadas, Polícia Militar, 
Corpo de Bombeiros, Agentes de Trânsito da CTTU e outras 
Corporações Públicas, como também às autoridades Civis Federais, 
Estaduais e Municipais, e a qualquer pessoa do povo, independendo 
de raça, sexo, credo ou condição social. Art. 3º  A Guarda Civil 
Municipal obedecerá aos princípios da hierarquia e disciplina, 
quando em serviço ou não, fardado ou não, cabendo-lhe, como 
integrante da Guarda Municipal, adotar postura correta em todas as 
situações. Art. 4º  A hierarquia é a ordenação da autoridade, em níveis 
diferentes, estabelecida em uma escala pela qual são uns em relação 
aos outros, superiores e subordinados hierarquicamente. §1º  São 
superiores hierárquicos aos componentes da Guarda Civil Municipal 
de Sobral, nesta ordem, ainda que não pertencentes ao referido 
quadro: I  o Prefeito Municipal - II  o Secretário de Segurança e 

Cidadania - III  o Comandante da Guarda Civil Municipal - IV - o  
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disciplinar, cometidos por seus subordinados, que tenha presenciado 
ou tomado conhecimento. Art 12  As transgressões disciplinares, 
segundo sua intensidade, são classificadas em LEVES, MÉDIAS E 
GRAVES, cabendo a classificação das mesmas a quem couber 
aplicar a punição, respeitadas as considerações estabelecidas no art. 
11º deste Regimento. Art. 13  O julgamento das Transgressões 
Disciplinares deve ser precedido de um exame e de uma análise que 
considerem: I  os antecedentes do transgressor; II  as causas que a 
determinaram; III  a natureza dos fatos ou atos que a envolveram; IV  
as consequências que dela possam advir. Art. 14  São circunstâncias 
atenuantes quando do julgamento das Transgressões Disciplinares: I  
bom comportamento;  II  relevância de serviços prestados;  III  ter 
sido cometida a transgressão para evitar mal maior; IV  não ser 

reincidente no cometimento de transgressões. Art. 15 - São 

circunstâncias agravantes quando do julgamento das Transgressões 
Disciplinares: I  ser reincidente, mesmo em punição verbal; II  
prática simultânea ou conexão de duas ou mais transgressões. III  ter 
sido cometida a transgressão em presença de subordinado ou em 
público; IV  ter sido praticado com premeditação. Art. 16  A punição 
disciplinar objetiva o fortalecimento da disciplina. Art. 17  São 

penalidades disciplinares: I - Advertência-  II - Repreensão - III  

Suspensão  IV  Demissão Art. 18  A Advertência é a forma mais 
branda de punir, consistindo numa admoestação feita verbalmente ao 
transgressor, podendo ser em caráter particular ou ostensivo. Art. 19  
A Repreensão deverá ser por escrito e publicada em boletim interno 
da Corporação, sendo registrado na ficha funcional do punido. Art. 
20  Pode ser aplicada a pena de repreensão às seguintes 
transgressões: I  deixar de apresentar-se entrando na Sede da Guarda 
Civil: a) o Inspetor, ao Secretário da Cidadania e Segurança e ao 
Comandante da Guarda Civil Municipal; b) O Subinspetor e o 
Guarda, ao Inspetor de Plantão. II  usar uniforme ou equipamento em 
desacordo com as normas regulamentares; III  apresentar-se 
uniformizado, com costeletas, barba ou cabelo fora do padrão 
determinado pelo Comando da Guarda Civil; IV  apresentar-se 
uniformizado, em público, com o uniforme sujo ou em desalinho; V  
usar no uniforme, insígnias não regulamentares; VI  apresentar-se 
sem uniforme, não estando autorizado, em dependência da Sede da 
Guarda Civil; VII  usar de termos descorteses e/ou desrespeitosos 

equilíbrio, segundo os princípios que regem a administração 
pública; VIII- Manter boas relações com outras categorias 
profissionais; IX  Cumprir os compromissos assumidos; X - Zelar 
pelo bom nome da Guarda Municipal; XI  Contribuir para a 
manutenção de ambiente de harmonia e camaradagem no âmbito da 
Guarda Municipal; XII  proceder de maneira ilibada na vida pública 
e particular; XIII  abster-se do uso do cargo ou função para obtenção 
de facilidades pessoais; XIV  prestar assistência moral e material ao 
lar, e conduzi-lo como bom chefe de família; XV  atuar com 
prudência das ocorrências, respeitando os limites de sua 
competência; XVI  observar as normas da boa educação e de 
discrição nas atitudes, maneiras e linguagem; XVII  observar os 
direitos e garantias fundamentais, agindo com isenção, equidade e 
respeito absoluto pelo ser humano, não se prevalecendo de sua 
condição de autoridade para a prática de arbitrariedades; XVIII  não 
utilizar indevidamente os meios do município postos à sua 
disposição, nem distribuí-los a quem quer que seja, em detrimento 
dos fins da administração pública; XIX  dar ciência ao Cmt da 
Guarda Municipal, através da Seção de Pessoal  da Guarda 
Municipal, com a devida antecedência, de qualquer impedimento de 
força maior que o impeça de cumprir o expediente ou serviços 
ordinários ou extraordinários para o qual esteja escalado; XX - aos 
inspetores e subinspetores é dado a incumbência de realizar 
processos sumários de apuração de responsabilidades, mediante 
designação em Portaria do Secretário de Segurança e Cidadania. 
TÍTULO III - DAS TRANSGRESSÕES E DAS PENALIDADES 
DISCIPLINARES - Art. 10. - Transgressão Disciplinar é toda e 
qualquer violação dos deveres e obrigações dos servidores 
integrantes do Corpo da Guarda Civil previstas neste regimento, sem 
prejuízo das responsabilidades penal e civil: Parágrafo Único  As 
transgressões disciplinares compreendem: I  todas as ações ou 
omissões contrárias à disciplina da Guarda Municipal, especificadas 
nos artigos 20, 21, 22 e 24, inclusive os previstos no Regime Jurídico 
Único  - II  todas as ações ou omissões não especificadas nos artigos 
20, 21, 22 e 24, mas que também violem os valores e deveres da 
Guarda Municipal. Art 11 -  É dever do superior hierárquico, 
ocupante de cargo previsto no Quadro Efetivo da Guarda Civil, 
comunicar por escrito ao Secretário da Cidadania e Segurança ou ao 
Comandante da Guarda Civil a respeito de qualquer transgressão 
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para com o subordinado, igual, superior ou com o público em geral; 
VIII  freqüentar lugar público incompatível com o decoro da classe, 
quando sua permanência no local não for objeto de serviço; IX  
portar-se sem compostura, principalmente quando fardado;  X  
deixar de verificar antecipadamente a escala de serviço; XI  deixar de 
conduzir consigo a identidade funcional; XII  deixar de comunicar a 
quem de direito, transgressões disciplinares cometidas por 
subordinados; XIII  deixar de trazer no lugar regulamentar, a placa 
de identificação ou distintivo; XIV  afastar-se do posto de serviço 
sem autorização; XV  apresentar comunicação ou queixa destituída 
de fundamento; XVI  deixar de comunicar o endereço onde reside; 
XVII  atrasar, sem motivo justificável, a entrega de objetos achados e 
apreendidos; XVIII  concorrer, o superior, para que o subordinado o 
trate inadequadamente ou com intimidades; XIX  concorrer para a 
discórdia ou desavença entre os componentes da Guarda Civil; XX  
contrariar as regras de trânsito, uniformizado ou não; XXI  deixar de 
comunicar ao superior imediato, e este ao Comandante, sobre 
estragos ou extravios de equipamento, armamento, uniforme e 
material a seu cargo, ou sob sua responsabilidade; XXII  proceder 
aos serviços de ronda com irregularidades; XXIII  fumar em serviço, 
ou em local onde tal procedimento seja vedado; XXIV  deixar de 
cumprir com presteza  as ordens recebidas; XXV  apresentar-se para 
o serviço com atraso; XXVI  sentar-se, estando em serviço, salvo 
quando, devido a sua natureza e as circunstâncias, tal ato seja 
admissível; XXVII  dirigir-se, referir-se ou responder de maneira 
desatenciosa a superior; XXVIII  faltar a verdade a respeito de 
assuntos que visem o bom andamento do serviço da Guarda Civil; 
XXIX  simular doença para obter dispensa de serviço, licença ou 
qualquer tipo de vantagens; XXX  representar a Guarda Civil sem 
estar devidamente autorizado; XXXI  utilizar-se de veículo oficial 
sem permissão de quem de direito; XXXII  dirigir veículo oficial 
sem estar devidamente autorizado; XXXIII  não ter o devido zelo 
com o veículo , armamento ou equipamento que lhe for confiado; 
XXXIV  deixar de auxiliar o companheiro de serviço envolvido em 
ocorrência; XXXV  deixar de levantar, quando sentado, por ocasião 
de abordagem por parte de superior hierárquico; XXXVI  conversar 
ou portar-se inconvenientemente quando em forma; XXXVII  faltar 
sem motivo justificado, formaturas, treinamentos ou atividades 
semelhantes; Parágrafo Único  Nos casos de reincidência em 
transgressões puníveis com Repreensão será aplicada a pena de 
suspensão, consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes. 
Art. 21  Às Transgressões Disciplinares abaixo se comina a pena de 
01(um) a 30 (trinta) dias de suspensão. I  deixar de assumir a 
responsabilidade de seus atos, imputando-a a outrem; II  dirigir 
veículo imprudentemente; III  vender, doar ou emprestar peças de 
uniforme e/ou equipamento ou qualquer material pertencente a 
Guarda Civil; IV  deixar de comunicar a seu superior hierárquico ou 
chefe imediato sobre faltas graves ou crimes de que tenha 
conhecimento em razão da função; V  deixar, quando solicitado, de 
prestar auxílio na manutenção ou restabelecimento da ordem 
pública, quando ao seu alcance; VI  deixar de executar qualquer 
serviço que for de sua alçada; VII -  ingerir bebida alcoólica, estando 
uniformizado, salvo quando o fizer moderadamente em festividades 
oficiais; VIII  introduzir ou tentar introduzir bebidas alcoólicas em 
dependências da Guarda Civil; IX  induzir superior a erro ou engano 
mediante informações inexatas; X  permutar serviço sem permissão 
de quem de direito; XI  trabalhar mal intencionalmente; XII  fazer 
uso de arma ou equipamento sem necessidade; XIII  fornecer para a 
imprensa informações que ultrapassem a sua competência, ou sejam 
de caráter sigiloso; XIV  ofender aos pares ou subordinados, através 
de palavras ou gestos; XV  procurar a parte interessada no caso de 
furto ou de objeto achado, matendo entendimento com a mesma 
visando obter vantagens para si ou pondo em dúvida a sua 
honestidade funcional; XVI  agir, quando em serviço e por ocasião 
da intervenção em ocorrências, com gestos de violência 
injustificada; XVII  dirigir-se de forma grosseira quando da 
abordagem a pessoas;  XVIII  faltar ao serviço sem motivo 

justificável; XIX  espalhar notícias falsas que tragam prejuízo para a 
ordem, a disciplina ou o bom nome da Guarda Civil; XX  ofender 
superior com palavras ou gestos; XXI  deixar com pessoas estranhas 
à Corporação sua carteira de identidade funcional; XXII  promover 
desordens; XXIII  deixar de providenciar para que seja garantida a 
integridade física das pessoas que prender ou deter; XXIV  recusar-
se a auxiliar às autoridades públicas ou seus agentes, que estejam no 
exercício de suas funções e que, em virtude destas, necessitem de 
seu auxílio imediato; XXV  recusar-se a cumprir ordem legal dada 
por autoridade competente; XXVI  censurar ou criticar por qualquer 
meio de comunicação, falada ou escrita, as autoridades constituídas, 
superiores hierárquicos ou atos da Administração Pública; XXVII  
praticar atos obscenos em lugar público; XXVIII  Abandonar o 
posto de serviço sem autorização; XXIX  Negligenciar durante o 
serviço, seja dormindo, vendo ou ouvindo elétro-eletrônico ou 
ainda atos semelhantes; XXX  Entrar em rixa coporal, sem chegar a 
constituir crime, salvo em legítima defesa; XXXI  Utilizar a farda 
da Guarda Civil Municipal, em reuniões não autorizadas por escrito 
pelo Secretário da Cidadania e Segurança. Art. 22  Às transgressões 
disciplinares abaixo se comina a pena de suspensão de 31 a 90 dias. 
São elas: I  apresentar-se publicamente, em visível estado de 
embriaguês, estando uniformizado; II  ameaçar, por qualquer meio, 
direta ou indiretamente, superiores hierárquicos, pares, 
subordinados e a população em geral; III  tomar parte em reunião 
preparatória de agitação social, estando uniformizado ou, mesmo 
desuniformizado, participar de atos considerados ilegais; IV  
adulterar qualquer espécie de documento, em proveito próprio ou de 
terceiros; V  valer-se da condição de servidor da Guarda Civil 
Municipal de Sobral, para obter, direta ou indiretamente, qualquer 
proveito ilícito; VI  revelar segredos de que tenha conhecimento, 
em razão do cargo, desde que o faça dolosamente e com prejuízo 
para a Instituição ou Prefeitura Municipal. Art. 23  Quando houver 
conveniência para o serviço, a pena de suspensão poderá ser 
convertida em multa, a qual não poderá exceder o valor da metade 
dos vencimentos mensais do punido, nem perdurar por mais de 90 
(noventa) dias. Parágrafo Único  Na hipótese da aplicação do 
disposto neste artigo, o Integrante da Guarda permanecerá em 
exercício. Art. 24  As transgressões abaixo se comina a pena de 
demissão: I  faltar ao serviço por mais de trinta dias consecutivos, 
sem motivo justificável, caracterizando o abandono do cargo; II  
faltar ao serviço, sem motivo justificado, por mais de sessenta dias 
intercalados, durante um período de doze meses; III  ingressar, o 
componente da Guarda Civil, no mau comportamento, antes de 
completar o estágio probatório de dois anos de efetivo serviço; IV  
praticar crime contra a Administração, a Segurança e a Ordem 
Pública; V  praticar insubordinação; VI  receber ou solicitar 
“propina”, comissões ou vantagens de qualquer espécie, no 
exercício das suas funções; VII  trazer consigo, fazer uso, traficar, 
introduzir ou facilitar a introdução na Corporação, de substâncias 
tóxicas ou entorpecentes; VIII  maltratar, sob qualquer forma, 
pessoa presa sob sua guarda; IX  cometer qualquer ato de natureza 
grave, que torne totalmente incompatível a sua presença no Quadro 
Efetivo da Guarda Civil; § 1º  Para efeito deste artigo, caberá ao 
Secretário de Segurança e Cidadania, requerer por escrito, ao 
Prefeito Municipal, a demissão do servidor que incorrer nas 
transgressões acima. § 2º  Nos casos de cometimento de crime em 
flagrante delito, o Guarda Municipal será preso e conduzido a 
Delegacia de Polícia da área. Nos demais casos, deverá ser aberta 
Sindicância ou Inquérito Administrativo e, caso confirmado o 
crime, será denunciado.  TÍTULO III - DO JULGAMENTO E 
APLICAÇÃO DA PENA - Art. 25. O julgamento e a aplicação da 
punição disciplinar devem ser feitos com justiça, serenidade e 
imparcialidade, para que o punido fique consciente e convicto de 
que ela se inspira no cumprimento exclusivo do dever, na 
preservação da disciplina e que tem em vista o benefício educativo 
do punido e da coletividade.  § 1° Nenhuma punição disciplinar será 
imposta sem que ao transgressor sejam assegurados o contraditório 
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e a ampla defesa, inclusive o direito de ser ouvido pela autoridade 
competente para aplicá-la, e sem estarem os fatos devidamente 
apurados.  § 2° Para fins de ampla defesa e contraditório, são direitos 
do guarda municipal:  I - ter conhecimento e acompanhar todos os 
atos de apuração, julgamento, aplicação e cumprimento da punição 
disciplinar, de acordo com os procedimentos adequados para cada 
situação;  II - ser ouvido;  III - produzir provas;  IV - obter cópias de 
documentos necessários à defesa;  V - ter oportunidade, no momento 
adequado, de contrapor-se às acusações que lhe são imputadas;  VI - 
utilizar-se dos recursos cabíveis, segundo a legislação;  VII - adotar 
outras medidas necessárias ao esclarecimento dos fatos; e  VIII - ser 
informado de decisão que fundamente, de forma objetiva e direta, o 
eventual não-acolhimento de alegações formuladas ou de provas 
apresentadas.  Art. 26  A aplicação da pena compreende uma 
descrição clara e precisa dos fatos e circunstâncias que determinaram 
a Transgressão Disciplinar e o enquadramento da punição, sendo 
tudo publicado no Boletim Interno da Corporação. Art. 27  A 
competência para aplicar as prescrições contidas neste Regimento é 
conferida ao cargo e não ao grau hierárquico. Parágrafo Único  São 
competentes para a aplicação das penas: I  O Chefe do Poder 
Executivo Municipal, em se tratando de Demissão; II  O Secretário 
da Cidadania e Segurança,  em se tratando de Advertência, 
Repreensão e Suspensão de até 90 (noventa) dias e nos demais casos 
não previstos nos Artigos 20, 21, 22 e 24, que violem os valores e 
deveres da Guarda Municipal; III - O Comandante da Guarda Civil 
Municipal, em se tratando Advertência, Repreensão e Suspensão de 
até 30 (trinta) dias. Art. 28  Na aplicação da pena será mencionado: I  
a autoridade que a aplicou; II  a Transgressão Disciplinar cometida, 
em termos precisos e sintéticos; III  a natureza da pena e o número de 
dias, quando se tratar de suspensão; IV  o nome do punido, número 
do registro funcional e cargo que ocupa no Quadro Efetivo da Guarda 
Civil; V  a capitulação legal em que incidiu o transgressor; VI  a 
classificação do comportamento em que o servidor permaneça ou 
ingresse. Art. 29  As penalidades aplicadas serão cumpridas a partir 
da data da publicação das mesmas em Boletim Interno da Guarda 
Civil. §1º. - Encontrando-se o punido suspenso, a penalidade será 
cumprida a contar do dia seguinte ao que se concluir a penalidade 
anterior. §2º. - Encontrando-se o punido afastado legalmente, a 
penalidade será cumprida a partir da data que este reassumir o 
serviço. TÍTULO IV - DA ESCALA E CLASSIFICAÇÃO DO 
COMPORTAMENTO - Art. 30 - O comportamento do servidor 
integrante do Quadro de Cargos da Guarda Civil Municipal, espelha 
o seu procediemento dentro da Corporação, sob o ponto de vista 
disciplinar. Parágrafo Único  Ao ser incluído no Quadro Efetivo da 
Guarda Civil Municipal de Sobral, o servidor será classificado no 
comportamento "BOM". Art. 31 - O Comportamento do servidor 
integrante do Quadro de Cargos da Guarda Civiçl Municipal, será 
classificado de acordo com se segue: I - ÓTIMO:quando no período 
de 02 (dois) anos, não haja sofrido qualquer punição  - II - BOM : 
quando no período de 02 (dois) anos, haja sofrido o somatório de até 
45 (qurenta e cinco ) dias de suspensão; III - INSUFICIENTE: 
quando no período de 02 (dois) anos, haja sofrido o somatório de 46 
(quarenta e seis)  até 60 (sessenta ) dias de suspensão. IV - MAU: 
quando no período de 02 (dois) anos, haja sofrido um somatório de 
mais de 60 (sessenta)  dias de suspensão. Art. 32 - A contagem do 
tempo para melhoria de comportamento, começará a partir da data 
em que se encerrar o cumprimento da última punição. TÍTULO V - 
DOS RECURSOS DISCIPLINARES - Art. 33 - Apresentar defesa 
disciplinar é o direito concedido ao Integrante da Guarda Civil 
Municipal de Sobral que se julgue, ou julgue subordinado seu, 
prejudicado ou injustiçado por superior hierárquico, na esfera 
disciplinar. Parágrafo Único - São Recursos Disciplinares:             

I - Reconsideração de Ato; II - Representação. Art. 34 - A Reconsi-

deração de Ato é Recurso interposto mediante requerimento, pelo 
qual o Integrante do Corpo da Guarda Civil Municipal, que se julgue, 
ou julgue subordinado seu, prejudicado ou injustiçado, solicita à 
autoridade que praticou o ato, reexame de sua decisão e posterior 

reconsideração do ato. § 1º. O pedido de Reconsideração de Ato 
deve ser encaminhado num prazo máximo de 30(trinta) dias após a 
publicação da pena disciplinar em Boletim Interno ou da ciência 
pelo interessado. § 2º. A autoridade a quem é dirigido o pedido da 
Reconsideração de Ato deverá despachá-lo num prazo máximo de 
05 (cinco) dias e publicar seu resultado no Boletim Interno da 
Guarda Civil Municipal. A solução final deverá ser apresentada no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias. § 3º O integrante do Corpo da 
Guarda Municipal que continuar se achando prejudicado ou 
injustiçado, poderá encaminhar novo recurso, sucessivamente, às 
demais autoridades, até chegar ao Prefeito Municipal, quando não 
caberá mais recursos. Art. 35 - A Representação é o recurso 
disciplinar, normalmente redigido em forma de ofício interposto 
por autoridade que julgue subordinado seu estar sendo vítima de 
injustiça ou sendo prejudicado em seus direitos por ato de 
autoridade superior. § 1º. A Representação só é cabível após o 
pedido de Reconsideração de Ato ter sido solucionado e publicado 
em Boletim Interno. §2º. A representação deve ser feita dentro de 
um prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da publicação em 
Boletim, da solução da reconsideração de Ato. Art. 36 - O Recurso 
Disciplinar que contrarie as datas prescritas nos artigos 34º, § 1º e 
35º, § 2º, é considerado prejudicado pela autoridade a quem foi 
destinado, cabendo a esta mandar arquivá-lo e publicar sua 
decisão em Boletim Interno da Corporação. TÍTULO VI - DAS 
RECOMPENSAS - Art. 37 - As recompensas constituem o 
reconhecimento dos bons serviços prestados por servidores 
integrantes do Corpo da Guarda Civil Municipal. Art. 38 - As 
Recompensas podem ser: I - o Elogio, individual ou coletivo; II - a 
dispensa do serviço. § 1º. O Elogio Individual coloca em relevo as 
qualidades morais e profissionais e somente poderá ser formulado 
a servidor integrante da Guarda Civil Municipal que tenha se 
destacado do resto da coletividade durante desempenho do ato de 
serviço. §2º. O Elogio Coletivo visa reconhecer e ressaltar o 
desempenho de um grupo de servidores integrantes da Guarda 
Civil Municipal ao cumprir destacamento determinada missão. 
§3º. Só serão registrados nos assentamentos dos servidores da 
Guarda Civil Municipal de Sobral os elogios tratados no §1º deste 
artigo. Art. 39 - A dispensa de Serviço é regulada por período de 24 
horas de seu início, não podendo ultrapassar o total de 08(oito) 
dias no decorrer de um ano, não invalidando o direito de férias. 
Art. 40 - As autoridades especificadas no §1º do artigo 4º deste 
Regimento, têm como competência para conceder as recompensas 
de que trata este título. TÍTULO VII - DA CORREGEDORIA - 
Art 41  Anualmente será publicada em Boletim Interno da Guarda 
Municipal, a Comissão de Corregedoria, a ser designada pelo 
Secretário de Segurança e Cidadania, composta por 03(três) 
subinspetores para receber, apurar e estudar as denúncias 
recebidas de desvio de conduta e comportamento de Guardas 
Municipais, apresentando relatório com parecer consubstanciado 
ao Secretário de Segurança e Cidadania, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias. TÍTULO VIII - DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS - 
Art. 42  Não é permitido ao Guarda Municipal o uso do 
uniforme, quando: I  estiver disciplinarmente afastado do cargo; 
II  exercer atividades incompatíveis com o cargo; III  se 
encontrar na situação de inatividade; Art. 43  O controle da 
frequência dos integrantes da Guarda Civil Municipal será 
efetuado através da Escala de Serviço, sendo estes dispensados 
da assinatura do ponto. Art. 44 - Estarão sujeitos a este 
Regimento Disciplinar todos os integrantes do Quadro de Cargos 
da Guarda Civil Municipal de Sobral. Artº 45  Este Regimento 
entra em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário. SALA DO SECRETÁRIO DA 
CIDADANIA E SEGURANÇA DE SOBRAL, em 26 de maio 
de 2006. JOSÉ SÉRGIO DE ARAÚJO CAVALCANTE - 
Secretário da Cidadania e Segurança.
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DECRETO Nº 855 DE 01 DE JUNHO DE 2006 - Dispõe sobre a 
abertura de Crédito Suplementar oriundo da Lei Orçamentária 640, 
de 13 de dezembro de 2005, na forma que indica. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que 
lhe confere o Art.66 inciso IV da Lei Orgânica do Município, c/c a 
Lei Orçamentária 640, de 13 de dezembro de 2005, e, 
CONSIDERANDO, o que dispõe o art. 6º, inciso II da Lei              
Nº 640/05, em conformidade com o art. 43, § 1º, inciso III da Lei 
Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, DECRETA: Art. 1º. Fica 
aberto o Crédito Suplementar ao orçamento vigente no valor de      
R$ 5.409.000,00 (Cinco milhões quatrocentos e nove mil reais), na 
forma da autorização legislativa advinda da Lei Orçamentária Anual, 
conforme discriminado nos anexos I e II deste Decreto. Art. 2º. Este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
financeiros a partir de 01 de junho de 2006. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, 01 
de junho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - 
Prefeito Municipal - RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO - 
Secretário da Gestão.

IMPRESSO OFICIAL DO MUNICÍPIO  15 de agosto de 2006 - Ano IX - Nº 185           05



DECRETO Nº 863 DE  03 DE JULHO DE 2006 - Declara de utilidade 
pública para fins  de desapropriação, o imóvel que indica, e dá outras 
providências. O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o art. 66, inciso XI da Lei Orgânica do 
Município c/c o Art. 2° e alínea  i  do art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 
de junho de 1941, e, CONSIDERANDO, a prescrição normativa descrita 
na alínea i art. 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de junho de 1941, que 
considera de utilidade pública a abertura,  conservação e melhoramento de 
vias ou logradouros públicos;  a execução de planos de urbanização; o 
parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização 
econômica, higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos 
industriais, DECRETA: Art. 1° -  Fica declarado de utilidade pública para  
fins de desapropriação uma casa de taipa, com área construída de 15,20m², 
pertencente a Sra. Maria Elizabete de Maria, situada na Rua Vila Brasil, nº 
31, bairro Vila União, neste Município. Art. 2° - Fica a Procuradoria Geral 
do Município autorizada a proceder, por via amigável ou judicial, 
mediante prévia avaliação, as desapropriações previstas neste Decreto. 
Art. 3° - O imóvel descrito e caracterizado no art. 1° deste Decreto, destina-
se  a Urbanização do Bairro Vila União, neste Município. Art. 4° - Este 
Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 03 de julho  de 2006. 
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal.
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TO 6 2  - ic  bDECRE  Nº 8 5 DE 0  DE AGOSTO DE 2006  Qualif a, no âm ito 
 a u a o  s   r ado Program  M nicip l de Publicizaçã , a E cola de Fo m ção 
r a n d g io PR T M IPe m ne te o Ma istér   ESFAPEM. O EFEI O UNIC PAL DE 
B  d u  c e lo  I ,SO RAL,  no uso as atribuições q e lhe foram onf ridas pe  inciso V 

 O   i M n  1Art. 66 da  Lei rgânica do Município e Art.1º da Le u icipal nº 26  de 
1  io , R t. º a8 de ma  de 2000  DEC ETA: Ar  1  - Fica qu lificado como 
O ã   â  Pr g a  M nrganizaç o Social, no mbito do o r ma u icipal de Publicização, a 
E R A Ã E E G ISCOLA DE FO M Ç O PERMAN NT  DO MA ISTÉR O  

M d  f s c tiv , c o ºESFAPE , entida e sem in  lu ra os  om inscrição no CNPJ sob  n  
5 6 0  titu s o   08.15 .29 /00 1-21, ins ída ob a forma de associaçã , com sede na 

a b a it d a . J n 7  J ccid de de So r l, s ua a n  Av  oh  Sanford, nº 164 , Bairro un o  
b a E  te c  f a  d  p o s u c nSo r l  C , e m omo inalid de esenvolver r ces os ed ca io ais no 

o  d u e v ç  e lif ãcamp  do ensino e a pesq isa qu  promo am a forma ão  a qua icaç o 
e p o e   r id o is r   s  c  d  rofess r s e se v ores d  mag té io e área  afins, bem omo, prestar

s r e r à c l t.    con ulto ia  assesso ia  gestão edu aciona . Ar  2º - Este Decreto entra
o  e b a f o g a  is s s  em vig r na data d  sua pu lic ção, icand  revo adas s d po içõe  em
ri A  M R O O Ccontrá o. P ÇO UNICIPAL P EFEIT  J SÉ EU LIDES 

R S  e 2  s d 0FE REIRA   GOME  JÚNIOR, m 0  de ago to e 2 06. JOSÉ 
I N C ST O  fLEÔN DAS DE ME EZES RI IN  - Pre eito Municipal.

DECRETO Nº 866 DE 03 DE AGOSTO DE 2006 - Enquadram no 
Plano de Carreira e Remuneração (PCR) do Grupo Ocupacional do 
Magistério (MAG), os servidores que indica. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE SOBRAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o 
art. 66, inciso IV da Lei Orgânica do Município, e,  CONSIDERANDO a 
prescrição normativa descrita no art. 7º e 8º da Lei nº 256 de 30 de março 
de 2000,  que organiza e define a organização do Grupo Ocupacional do 
Magistério e as linhas de transposições, e,  CONSIDERANDO, ainda, o 
que dispõe o artigo 29,31,32 e 33 da Lei nº 256 de 30 de março de 2000,  
DECRETA:  Art. 1° -  Ficam enquadrados no  Plano de Carreira e 
Remuneração (PCR) do Grupo Ocupacional do Magistério (MAG), os 
servidores elencados na forma delineada nos Anexos I e  II integrantes 
deste Decreto. Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em  03 
de agosto de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - 
Prefeito Municipal - MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA 
COELLHO - Secretária da Educação.
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ATO N° 6.357 A / 20 6-GP - O PREFEIT  MUNIC PAL DE  0 O I
SOBRAL, no uso e suas atribuições legai que h  conf re o Art. 66,  d s  l e e
II d  Lei rgânica o Município e so  a ice ce no rt. 65 da Lei n° a O d b l r A
03 / 2 /c o Ar . 1° a Lei unicipal n° 116 de 10 de junho de 1997, 8 9 c  t d M
c/c a ei Municipal N° 572 d  10 de fevere ro de 2005,. RESOL E: L  e i  V
Conceder a Sr. MARIA ODIZIA DA COSTA, ocupante do ca go de r
Provimento Efetivo de gente Administrativo, a grat ficaç o por A  i ã
serviços relevantes representada pel  si ologia DAS-2. P ÇO a mb  A
M NICIPAL PREFEITO JOS  EUCLIDES FERREIRA GOMES U É
JÚNIOR, em 04 de maio de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal  JOSÉ CARLOS 
MAG LHÃE  MARTI S  Chefe d  Gabinete do Prefeito.A S N o

TO N° .397/200 -GP -  PREFEITO MUN CIPAL DE A 6 6 O I
SOBRAL, no uso de sua trib i ões leg is que lhe con ere o Art. 66,s a u ç a f  
II da Lei Orgânica do Munic p o e sob alicerce no Art. 65 da Lei n° í i   
038/92 c/c o A t. 1° da Lei Municipa  n° 116 de 10 de junh  de 1997  r l  o ,
c/c a Lei Municipal N° 572 d  10 de fevereiro de 2005, RE OLVE: e S
Conc der a  Sr. JOS  REIN LDO DUALlBE MENDONÇA, e o É A
oc pante do cargo de P ovimento Efe ivo de Programador de u r t  
S porte Téc i o, a gratific ção por serviços relevantes re resentada u n c a  p
pela simbolgia D S-2. PAÇO MUNIC PAL PREFEITO JOSÉ A I
EUCLIDES FE RE RA GOM S JÚNIOR, em 16 de junho de R I E   
2006  JOSÉ EÔNI AS DE M NEZES C IS INO - Prefeito . L D E R T
Municipa   JO É CARLO  MAGALH ES MARTINS  Chefe o l S  S Ã  d
Gabinete do Prefeito.

ATO N° 6.396/2006-GP - O P EFEITO MUNI IP L DE  R C A
SOBRAL, no uso e suas at ibuições legai ue h  conf re o Art. 66,  d r s q l e e
II da Lei Orgânic  do M nicípio, c/c a Lei Municipal N° 572 d  10 de  a u e
fevereiro de 200 , RESOLVE  Exon rar a pedido,  Sr. ARRY  5 : e o
RO HA DE OL VEIRA J NIOR, do c rg  de Provimento m C I Ú a o e
Comissão Assistente Mun cipal de aúde II, lota o na Secretaria da i S d
Saúde e Ação Soc al, deste Município. PAÇO MUNICIPAL  i
PREFEITO JOS  EUCLIDES FERREIRA GOM S JÚNIO , em É E  R
1  de junho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  6   
Pre eit  Mun cipal  ARNALDO RIBEIRO COSTA LI A  f o i - M
Secretário da Saúde e Ação Social. 

TO N° 6.399/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE A
OB AL, no uso de suas atribuições legais que lhe onfe e o Art. 66, S R  c r
I da Lei Orgânica do Município, c/c a . Lei Municipal N° 5 2 de 10 I 7

de feverei o e 2005, RESOL E: Exonerar a pedido,  ra. DENI Er d V  a S S  
DE SOUSA A AGÃO, do cargo de Pro imento em Comissão deR v  
Assistente Munic p l e Saúde I, lota a na Secreta ia da Sa de e i a d I  d  r ú
Ação S cial, deste Município. PAÇO UNICIPA  PREFEITO  o  M L
JOSÉ E CLIDES FERREIR  GOMES NIOR, em 30 d  junh  U A  JÚ e o
de 2006. JO É LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeit   S    o
Municipal  ARNAL O RIBEIRO COSTA LIMA  Secret r o da D á i
S úde  Ação Social.a e

ATO ° 6.400 2 06-G  - O PRE E TO MUNICIPAL D  N  / 0 P F I  E
SOBRAL  no uso de suas a ribuições legais q e lhe c nfere o Ar . 66, , t u o t
II da L i Orgânica d  Município, c/c a  Le  Municipal N° 572 e 10 e o i d
de fev reir  de 005, RESOLVE: xonerar a pedido, a Sra. e o 2 E ,  
FRAN IS A  IL NA  LOPES  GOMES, do ca go de P ovimento C C A r r
em Comissão de ssistente Municipal de Sa de V  lotada na A  ú ,  
Secreta ia d  Saúde e Ação Social  deste Munic p o. AÇ  r a , í i P O
MUNIC PAL PREFEI O JOSÉ EUCLID S FER EIRA GOMES I T E  R
JÚNI R, em 30 de ju ho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE O   n
MENEZES CRI TINO - Prefeito M nicipal - ARN LDO S u A
RI EIRO COSTA  LIMA  -  Secretá io da Saúde e Açã  Social.B  r o

ATO N° 6.412/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c aLei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear, o Sr. JOSÉ FÁBIO COSTA 
RIBEIRO TEIXEIRA, para ocupar o cargo de Provimento em 
Comissão de Assistente Municipal de Saúde VI, com lotação na 
Secretaria da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 01 de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal  ARNALDO RIBEIRO 
COSTA  LIMA  -  Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.413/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear, a Sra. KELLY ZAMARA 
CAVALCANTE DE ALMEIDA , para ocupar o cargo de Provimento 
em Comissão de Assistente Municipal de Saúde II, com lotação na 
Secretaria da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES  
JÚNIOR, em 01 de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal - ARNALDO  RIBEI-
RO  COSTA  LIMA   - Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.414/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Nomear, a Sra. MARIA CÉLIA 
LIMA ARRUDA, para ocupar o cargo de Provimento em Comissão 
de Assistente Municipal de Saúde I, com lotação na Secretaria da 
Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 
01 de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO 
- Prefeito Municipal  ARNALDO RIBEIRO COSTA LIMA  
Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.444/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, a Sra. ANA 
VERUSKA MARTINS DE CARVALHO BASTOS, do cargo de 
Provimento em Comissão de Assistente Municipal de Saúde VI, 
lotada na Secretaria da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 31 de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal  ARNALDO RIBEIRO 
COSTA  LIMA  -  Secretário da Saúde e Ação Social. 

ATO N° 6.445/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, a Sra. 
ANGELICA SILVA DE LUNA FREIRE, do cargo de Provimento 
em Comissão de Assistente Municipal de Saúde VI, lotada na 
Secretaria da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 31 de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal  ARNALDO RIBEIRO 
COSTA  LIMA -  Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.445/2006-GP - A  - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, a Sra. GISELE 
COLLYER ALVES, do cargo de Provimento em Comissão de 
Assistente Municipal de Saúde VI, lotada na Secretaria da Saúde e 
Ação Social, deste Município PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
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JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNI R, em 31 de julho de O
2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE ENEZES CRISTINO - Prefeito M
Municipal  ARNA DO RIBEIRO COSTA LIMA  Secretário da  L
Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.446/2006-GP - O PREF ITO MUNICIPAL DE E
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de   
fev reir  de 2005, RES LVE: Exonerar a pedido, o Sr. PEDRO e o O
JOSE FERREIRA DE MENEZES, do cargo de Provimento em 
Comissão de Assistente Municipal de Saúde I, lotado na Secretaria  V
da aúde e Ação Social, deste unicípio. PAÇO MUNICIPAL S M
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 31 
de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - 
Prefeito Municipal - ARNALDO RIBEIR  COS A LIMA  O T

ecretário da Saúde e Ação Social.S

ATO N° 6.446/2006-GP-A - O PREFEITO MUNICIPAL DE  
SOBRAL, no uso de suas atribuições gais que lhe confere o Art. 66,  le
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro d  2005, RES LVE: Exonerar a pedido, o Sr. HIROKI e O  
SHINKA , do cargo de Provimento em Comissão d  Assistente I e
Municipal de Saúde VI, lotada na Secretaria da Saúde e Ação Social,   
deste Município. PAÇO MUNICIPAL REFEIT  JOSÉP O  
EUCLIDES FERREIRA GOM S JÚNIOR, em 31 de julho de 2006. E
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - P efeito Municipal  r
ARNALDO RIBEIRO COS A LIMA - Secretário da Saúde e       T
Ação  Social.

ATO N° 6.447/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPA  E L D
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66,  
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Mun ipal N° 572 de 10 de  ic
fe ereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, a S a. ALAIDE v r
MA IA RODRIGUES EOLlNDO, do cargo de Provimento em R D
Cornissão de Assistente Municipal d  Saúde V , lotada na Secretaria  e I
da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, e  31 m
de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - 
Prefeito Municipal - ARNALDO RIBEIRO COSTA LIMA   
Secretário da Saúde e Ação ocial.S

ATO N° 6.447/2006-GP-A - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o A t. 66, r
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei I Municipal N° 572 de 10 
de fevereiro de 2005, ESOLVE: Exonerar a pedido, o Sr. VALDO R

LENC R ROLIM FILHO, do cargo de Provimento m Comissão A A   e
de Assistente Municipal de Saúde VI, lotado na Secretaria da Saúde e  
Ação Social, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PR FEITOE  
JOSÉ EUCLI ES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 31 de julho de D
2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito  
Municipal - ARNALDO RIBEIRO COSTA LIMA - Secretário da 
Sa de e Ação Social.ú

ATO N° 6.448/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE  
SOBRAL, no uso de suas atribuiçõe  le ais que lhe confere o Art. 66, s g
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei M nicip l N° 572 de 10 de u a
fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, a Sra. JESSY 
JANNE DE LIMA GOMES, do c rgo de Provimento em Comissão a  
de Assistente Municipal de Saúde VI, lotada na Secretaria d  Saúde e  a
Ação Social. deste Município. PAÇO MUNICIPAL PRE EITO F
JOSÉ EU LIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 31 de julho de C  
2006. JOSÉ LEÔNIDAS D  MENEZES CRISTINO - Prefeito  E
Municipa  ARNALDO RIBE RO COSTA LIM  - Secretário da l I  A  
Saúde e Ação So ial.c

ATO N° 6.448/2006-GP-A - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o rt. 66, A
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Munic al N° 572 de 10 de ip

fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, a Sra. IRIS 
FLAVIA  ARCANJO  E  CAVALCANTE, do cargo de Provimento 
em Comissão de Assistente Municipal de Saúde VI, lotada na 
Secretaria da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 31 de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO - Prefeito Municipal - ARNALDO RIBEIRO COSTA 
LIMA  -  Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.449/2006-GP-A -  O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, o Sr. EMERSON 
ANDRE  DE  CARVALHO, do cargo de Provimento em Comissão 
de Assistente Municipal de Saúde VI, lotado na Secretaria da Saúde e 
Ação Social, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 31 de julho de 
2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal  ARNALDO RIBEIRO COSTA LIMA  Secretário da 
Saúde e Ação Social. 

ATO N° 6.450/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, o Sr. JOSÉ 
FABIO COSTA RIBEIRO TEIXEIRA, do cargo de Provimento em 
Comissão de Assistente Municipal de Saúde VI, lotado na Secretaria 
da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR,     
em 31 de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES  
CRISTINO - Prefeito Municipal - ARNALDO RIBEIRO COSTA 
LIMA  Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.450/2006-GP-A - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, a Sra. PATRICIA 
SANTANA DE OLIVEIRA, do cargo de Provimento em Comissão 
de Assistente Municipal de Saúde VI, lotada na Secretaria da Saúde e 
Ação Social, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 31 de julho de 
2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal  ARNALDO RIBEIRO COSTA LIMA  Secretário da 
Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.451/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAl, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, o Sr. 
REGINALDO PAULA PESSOA DE AZEVEDO FILHO, do cargo 
de Provimento em Comissão de Assistente Municipal de Saúde VI, 
lotado na Secretaria da Saúde e Ação Social, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 31 de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal  ARNALDO RIBEIRO 
COSTA  LIMA  -  Secretário da Saúde e Ação Social.

ATO N° 6.398/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, o Sr. 
ANDREAZZA BELCHIOR VASCONCELOS, do cargo de 
Provimento em Comissão de Gerente DAS - 06, com lotação na 
Secretaria da Infra-Estrutura, deste Município. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 
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30 de junho de 200 .  JOSÉ LEÔNIDAS DE M NEZES  6 E
CRISTINO - Pr feito Munici al -  RA MUND  IRISMAR DE e p I O  
A EVEDO  FI HO  -  Se retário da Infra-Estrutura.Z L c

AT  N° 6.4 1/2006-GPO 0  - O PR F ITO MUNIC PAL DE E E I
SOBRAL, no uso de suas atribuiçõe legais que l e confere oArt. 66, s h  
II da Lei Orgânica do Município, c/c  Lei Municipal N° 572 de 10 de    a   
fev reir  de 2005, RESOLVE: Exo erar a ped d , o Sr. THIAGO e o  n  i o
SA PAIO CARNEIRO, do cargo de prov mento efetivo de Guar a M  i d
2  Classe, o ado na Secretaria da Cidadania e Segurança, deste a l t
Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
FERRE RA GOMES JÚNI R, em 30 de ju ho de 2006.  JOSÉ I O n
LEÔ IDAS DE MENEZES CRI T NO - Prefeit  Municipa       N S I o l

SÉ  SÉRGIO  DE  ARA JO CAVALC NTE - Secretário da JO Ú A
idadania e Segurança.C  

PORTA IA ° 411/2006 SCS -R N  -   O SECRETÁ IO DA CIDA- R
DANI  E SEGUR NÇA, n  uso de suas atr b ições legais, A A o  i u
co forme deleg ção de co etênc a co ferida pela alínea "d"  d  n a  mp i n , o
Art  1° da Le  Mu i ipal n° 091 de 16 de j neiro de 1997, tendo em . i n c a
vista o que consta no processo n° 218 4/06 d  Procu adoria Geral do 3 a r
Município. RE OLVE: D clarar  nos termos do rt. 104, da Lei S e , A  
Municipal n° 038 de 15 de dezembro d  1992, ao servidor e  
FRANCISCO RI ALDO NOG EIRA ARAÚJO, ocupan e o N U t d
c rgo de ubinspetor 3a C asse, matrí ula n° 367, lotado na a  S l c  8
Secretaria da Cidadania e Se urança deste Município, à LI ENÇA g C
ESPECIAL, de 03 (três) meses, referente ao qüinqüênio de 23 de   
mai  e 1998 à 23 de maio d  2003,  que faz jus. Publique-se, o d  e a
Re istre se Cumpra-se. PAÇO MUNI IP L PREFEITO SÉ g -  C A JO
EUCLI ES FERR IRA GOMES JÚN OR, em 01 de Agosto de D E I  
2006.  JOSÉ SÉRGIO  DE  A AÚJO  CAVALCA TE  - Secr tário R N e
da Cidadania e S gurança. e

P RTARIA N° 412/2006-S S -O C  - O SECRETÁRIO DA IDA C
DANIA E SEGURA ÇA. no uso de suas atribuiçõe le ais, N s g
conforme delegação de competên ia conferida pela alínea "d", do c
Art.  ° da Lei Municipal n° 091 e 16 de janeiro d  1997 e, tendo em 1  d e
v sta o que c nsta no processo n° 21833/05 da Procur doria Geral do i o a
Município. RESOLVE: Declarar, nos termos do A t. 1 4, d  ei r 0 a L
Municipal n  38 de 15 de dezembro de 1992, ao rvidor ° 0 se
CRISTIANO DE AGU AR CAVALCAN E, ocupante do cargo de I T

uarda 2a Classe, matrícula n° 8124, lotado na Secretaria da G  
idadania e Segurança deste Município, à LICENÇA ESPECIAL, C

de 03 (trê  meses, referente ao qüinqü nio de 4 de julho de 997 às) ê 0 1  
0  de jul o de 2002  a que faz jus. Publiq e-se, Registre-se Cumpra4 h , u -se. 
PAÇO MUNIC PAL PREFEIT  JOSÉ EUCLIDES FERREIRA I O
GOMES JÚNIOR, em 12 de agosto de 2006. JOSÉ SÉR IO  DE  G
ARAÚJO  CAVALC NTE  - ecre ário da Cidadan a e egurançaA S t i S .

PORTARIA N° 413/2006-SCS - O SECRETÁR O DA C DADANIA  I I
E S GURANÇA, no uso de suas atrib ições legai , onf rm  E u s  c o e
dele ação de competência conferida ela alínea "d , o Art. 1° da Le  g p " d  i
Municipal n° 091 de 16 de aneiro de 1997 e, tendo em vis a o qu   j  t e
cons a no processo n° 09711/05 da P cu adoria Geral do Municípi . t ro r o
RES LVE: Declarar, n s termos do Art. 104  da Lei Muni ipal n° 038 O o ,  c
de 15 de dezembro de 1 92, ao serv dor M DSON A LAN 9 i  A L
P RTELA CAVALCANTE  ocupante d  cargo e Guarda 2ª Classe  O , o d ,
matricula n° 8381 , lotado na Secretaria da Ci adania e Segurança deste  d
M ni ípio, à LICENÇA ESPECIAL  de 03 (t ês) meses, ref rente ao u c  ,  r e
qüinqüênio de 23 de ma o de 1998 à 23 d  maio de 2003, a que faz jus. i e  
Pu lique-se, Registre-s  Cumpra-se. P ÇO MUNICIP L PREFEIT  b e  A A O
JOSÉ EUCLID S FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 01 d  gosto de E eA  
2006. JOSÉ SÉRGIO  DE  AR Ú O A J  AV LCANTE  - Se retário C A c
da Cidadania e S gura ça.e n

PORTARIA N° 414/2006-SCS - O SECRETÁRIO DA CIDA-
DANIA E SEGURANÇA, no uso de suas atribuições legais, 
conforme delegação de competência conferida pela alínea "d", do 
Art. 1° da Lei Municipal n° 091 de 16 de janeiro de 1997 e, tendo em 
vista o que consta no processo n° 097115/05 da Procuradoria Geral 
do Município. RESOLVE: Declarar, nos termos do Art. 104, da Lei 
Municipal n° 038 de 15 de dezembro de 1992, ao servidor 
FRANCISCO CARLOS PAULO SILVA, ocupante do cargo de 
Guarda 2a Classe, matrícula n° 8146 , lotado na Secretaria da 
Cidadania e Segurança deste Município, à LICENÇA ESPECIAL, 
de 03 (três) meses, referente ao qüinqüênio de 04 de julho de 1997 à 
04 de julho de 2002, a que faz jus. Publique-se, Registre-se Cumpra-se. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 01 de Agosto de 2006. JOSÉ SÉRGIO  DE  
ARAÚJO  CAVALCANTE  - Secretário da Cidadania e Segurança.

PORTARIA N° 415/2006-SCS - O SECRETÁRIO DA CIDA-
DANIA E SEGURANÇA,. no uso de suas atribuições legais, 
conforme delegação de competência conferida pela alínea "d", do 
Art. 1 ° da Lei Municipal n° 091 de 16 de janeiro de 1997 e, tendo em 
vista o que consta no processo n° 09607/05 da Procuradoria Geral do 
Município. RESOLVE: Declarar, nos termos do Art. 104, da Lei 
Municipal n° 038 de 15 de dezembro de 1992, ao servidor 
FRANCISCO ANDRÉ PEREIRA VICENTE, ocupante do cargo de 
Guarda 2ª Classe, matrícula n° 8156 , lotado na Secretaria da 
Cidadania e Segurança deste Município, à LICENÇA ESPECIAL, 
de 03 (três) meses, referente ao qüinqüênio de 04 de julho de 1997 à 
04 de julho de 2002, a que faz jus. Publique-se, Registre-se Cumpra-se. 
PACO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES. FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 01 de Agosto de 2006. JOSÉ SÉRGIO  DE  
ARAÚJO  CAVALCANTE  - Secretário da Cidadania e Segurança.

ATO N° 6.403/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, o Sr. EVERTON 
CORREIA DO CARMO, do cargo de provimento efetivo de Fiscal 
Superior de Urbanismo, lotado na Secretaria do Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, deste 'Município. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 30 de junho de 2006.   JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal  - ANTÔNIO  
CARLOS  CAMPELO  COSTA  - Secretário do Planejamento e 
Desenvolvimento  Urbano  e  Meio  Ambiente.

PORTARIA N° 364/2006-SG -  SECRETARIA DE PLANEJA-
MENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO E. MEIO AM-
BIENTE, no uso de suas atribuições legais, conforme delegação de 
competência conferida pela alínea "d", do Art. 1° da Lei Municipal n° 
091 de 16 de janeiro de 1997 e, tendo em vista o que consta no 
processo n° 02302/05 da Procuradoria Geral do Município. 
RESOLVE: Conceder, nos termos do Art. 104, da Lei Municipal n° 
038 de 15 de dezembro de 1992, ao servidor FRANCISCO 
RODRIGUES  FILHO, ocupante do cargo de Aux. Serviços Gerais, 
matrícula n° 3874, lotado na Secretaria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente deste Município, à 
LICENÇA ESPECIAL, de 03 (três) meses, referente ao qüinqüênio 
de novembro de 1992 à novembro de 1997, a que faz jús. Publique-
se, Registre-se Cumpra-se. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO  JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 17 de julho de 2006. 
ANTÔNIO  CARLOS  CAMPELO  COSTA  - Secretário do 
Planejamento e Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente.
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 ATO N° 6.404/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
L a lSOBRA , no uso de su s atribuições egais que lhe confere o Art. 66, 
O pII da Lei rgânica do Município, c/c a Lei Munici al N° 572 de 10 de 

efevereiro d  2005, RESOLVE: Exonerar, a Sra. SÔNIA MARIA 
rSILVA FORTE, do cargo de Provimento em Comissão de Ge ente 

e SDAS-6, lotada na Secr taria da Habitação e aneamento Ambiental, 
e Id ste Município. PAÇO MUNIC PAL PREFEITO JOSÉ EUCLI-

SDES FERREIRA GOME  JÚNIOR, em 30 de junho de 2006. JOSÉ 
eLEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Pr feito Municipal - 

A r iMARIA  JURACI  NEVES  DU RTE - Sec etár a da Habitação e 
ASaneamento  mbiental.

ATO N° 6.437/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
,SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66  

 cII da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Muni ipal N° 572 de 10 de 
Rfevereiro de 2005, ESOLVE: Colocar à disposição da Assembléia 

alegislativa do Estado do Ce rá, dentro dos termos do convênio de 
acessão mútua firmado com  Prefeitura Municipal de Sobral, com 

Oônus para a origem, a servidora MARIA ROGIANA P NTES 
ALINH RES, matrícula 3049, lotada na Secretaria de Educação, 

ndeste Mu icípio. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCUDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 26 de julho de 2006. 
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal - 

t  MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO - Secre ária      
da  Educação.

R CATO Nº 6439/2006-GP - O P EFEITO MUNI IPAL DE 
d e eSOBRAL, no uso e suas atribuições legais que lh  conf re o Art. 66, 

II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal Nº 688 de 22 de 
6 o amaio de 200  RESOLVE: Exonerar (a) Sr.( ) SILVANA MARIA 

8DA SILVA CHAGAS - matrícula 263, ocupante do cargo de 
Provimento em Comissão de Coordenador Pedagógico - SMS-1, 
com lotação na Escola Netinha Castelo de Educação Infantil e 

n cEnsino Fundamental da Secretaria da Educação, deste Mu i ípio.  
ÇPA O MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 

GOMES JÚNIOR, em 31 de, julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
IMENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal - MARIA ZOLDA 

 CELA  DE  ARRUDA  COELHO - Secretária da Educação.

A NTO º 6440/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
 no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, II da Lei 

u i  Orgânica do M nicípio, c/c a Lei Munic pal Nº 688 de 22 de maio de
2006 RESOLVE: Exonerar a pedido, o(a) Sr.(a) CRISTINA 
FERREIRA, ocupante do cargo de Provimento em Comissão de 

oC ordenador Pedagógico - SMS-1, com lotação na Escola Raul Monte 
n t dde Educação Infa til e Ensino Fundamen al da Secretaria da E ucação, 

Ideste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCL DES 
FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 31 de julho de 2006. JOSÉ 

aLEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  Prefeito Municip l - MARIA 
IZOLDA  CELA  DE  ARRUDA  COELHO - Secretária da Educação.

O EAT  N° 6.442-A/2006-GP - O PR FEITO MUNICIPAL DE 
 SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 

 II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
r  ffeve eiro de 2005, RESOLVE: Conceder o a astamento por motivo de 

Aposentadoria pelo INSS por Idade, à funcionária FRANCISCA DAS 
a  CHAGAS ALBUQUERQUE PARENTE, do c rgo de provimento 

 d o aefetivo e Reg. Aux. Ensin  I, lotada n  Secretaria da Educação, deste 
o EMunicípi . PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ UCLIDES 

FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 31 de julho de 2006. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal - 
MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO - Secretária da 

aEduc ção.

ATO N° 6.442-B/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Conceder o afastamento por motivo 
de Aposentadoria pelo INSS por Idade, ao funcionário MARIA DA 
ASSUNÇÃO DE SOUSA, do cargo de provimento efetivo de 
Merendeira, lotada na Secretaria da Educação, deste Município. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 31 de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal - MARIA IZOLDA 
CELA  DE  ARRUDA  COELHO - Secretária da Educação.

ATO N° 6.443-A/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Conceder o afastamento por motivo 
de Aposentadoria pelo INSS por Idade, à funcionária MARIA 
BRANDÃO DA COSTA, do cargo de provimento efetivo de 
Zeladora, lotada na Secretaria da Educação, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 31 de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal - MARIA IZOLDA 
CELA  DE  ARRUDA  COELHO - Secretária da Educação.

ATO N° 6.444-B/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Conceder o afastamento por motivo 
de Aposentadoria pelo INSS por Tempo de Serviços, à funcionária 
MARIA STELA VICTOR RIBEIRO, do cargo de provimento 
efetivo de Reg. Aux. Ensino I, lotada na Secretaria da Educação, 
deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 31 de julho de 2006. 
JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal - 
MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO - Secretária da 
Educação.

ATO N° 6.446-B/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Conceder o afastamento por motivo 
de Aposentadoria pelo INSS por Idade, à funcionária MARIA DO 
SOCORRO CALAZANS FARIAS, do cargo de provimento efetivo 
de Zeladora, lotada na Secretaria da Educação, deste Município. 
PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 31 de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO  Prefeito Municipal - MARIA IZOLDA 
CELA  DE  ARRUDA  COELHO - Secretária da Educação.

ATO N° 6.448-B/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Conceder o afastamento por motivo 
de Aposentadoria pelo INSS por Idade, à funcionária MARIA DE 
LOURDES LIMA, do cargo de provimento efetivo de Merendeira, 
lotada na Secretaria da Educação, deste Município. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 31 de julho de 2006.  JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO  Prefeito Municipal - MARIA IZOLDA CELA DE 
ARRUDA  COELHO - Secretária da Educação.

ATO N° 6.451-A/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, II da Lei 
Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de fevereiro de 
2005, RESOLVE: Conceder o afastamento por motivo de Aposentadoria 
pelo INSS por Idade, ao funcionário BENEDITO RODRIGUES DE 
ALBUQUERQUE, do cargo de provimento efetivo de Aux. Serviços 
Gerais, lotado na Secretaria da Educação, deste Município. PAÇO 
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MU ICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES N
JÚNIOR, em 3  de julho de 2006. JOSÉ LE NIDAS DE M N ZES 1  Ô E E
C ISTINO  e eit  Municipal - MARI  IZOLDA ELA DE R Pr f o A C
ARRUDA  COELHO - Secretária da Edu ação.c

ATO Nº 6452/2006-GP  - O PREFEITO MUNICIPAL D  SOBRAL, no E
us  de a at ibuições legais que lhe confere o Art. 66, II da L i Orgânica o su s r  e
do Munic pio, c/c a Lei Municipal Nº 688 de 22 d  aio de 2006 í e m
RE OLVE: Nomear o a) Sr. (a) KATHLEEN MARIA ARCANJO S (  
MONT'ALVERNE, para ocup r o cargo de Provimento em Comi são d  a   s e
Coo denadora P d gógica - SMS-1, com lo ação na Escol  R ul Monte r e a t a a
de Educação Infantil e nsin  Fundamental da Secretar a da Edu aç o, E o  i c ã
deste Município. A O MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ E CLIDES P Ç U
FERREIRA GO ES J NIOR, em 01 e. agos o de 2006. JO  M Ú  d t SÉ
LEÔNIDAS E MENEZES C ISTINO  P efeito M nic pal - MARIA D  R r u i
IZ L A  CELA  E  ARRUD   OELHO - Sec etária da EducaçãoO D D  A C r .

PORT RIA N° 425/2006  SG  A  - A SECRE Á IA DA EDUCAÇÃO,T R  
no uso de suas atribuiçõ s legais, conforme delegação de competência e
conferida pela alínea "d", do Art. 1° da ei Municipal n° 091 de 16 e   L  d
janei o de 1997 , tendo em vis a o que consta no processo Nº 1404/06 r e t 2
da Procuradoria Geral do M nic pio. RESOLVE: Concede , nos t rmos u í r e
do Art. 104, d  Lei unicipal ° 038 de 5 de ezembr  e 1992, a   a M n 1 d o d
servidora FRA CI A  FRANCIMAR ALVES  DE  SOUSA, ocupan-N SC   
te do cargo d  P. E. B. II Cla se B Re . 3 - Matrícula N° 700, lot da na e s f 2 a
Secr taria da ducação, d ste Município, à LICENÇA ESPEC AL, de e E e I
03 (três) eses, referente ao qüinqüênio de 15 de Agos o de 1977 à 15 de m t
agosto de 1982, a que fa  j s. Publique-se  R g stre se Cumpra- .  z ú  , e i - se
PACO MU ICIPAL PREFEIT  JO É EUCLIDES FE REIRA N O S R
GOME JÚNIO , e  10 de agosto de 2006. MARIA Z L A CELA S R m  I O D
DE  RRUDA  COELHO - Secretária da Educação.A  

PORTARIA N° 426/2006 - A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO,         
n  u o de suas atribuições leg is, conforme delegaçã  d  ompe ência o s a  o e c t
confe ida pela alínea "d", do Art. 1° da Lei Mun cipal n° 091 de 16 de r  i  
janeiro d  1997 e, tendo m vi ta o que consta n  processo n° 14133/06 e e s  o
da Pro ura or a Ger l do Municí io. R SOLVE: Con eder, n s termos c d i a p E c  o
do Art. 104, da Lei Municipal n° 38 de 15 de dezembro de 1992,  0 à
serv dora MARIA D  FÁTI A LV S DE SOUSA, oc pante do cargo i E M A E  u  
de Merendeira, matr cula n° 290 , lotada na Secretaria da Educa ão í 6 ç
deste Município  a ICENÇA ESPECIA , de 03 (três) meses, referente  , L L  
ao períod  de 01 de Setembro de 1983 à 0  de Setembro de 1988, a que o  1
faz jús. Publiq e se, Reg st e-se Cumpra- e. P ÇO M NICIPAL u - i r s A U
P EFEITO JOSÉ EUCL DES FERREIRA GOMES J NIOR, em 10 de R I Ú  
Agosto e 2006. MARIA IZOLDA CELA DE AR UDA COELHO - d R

cretária  da  Educa ão.Se ç

ATO ° 6.447-B/2006 GP - O PREFEITO MUNICIPAL DEN  -  
SOBR L, n  uso de suas atr buições legais que lhe confere o Art. 66  A o i ,
II a Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Mu i ipal ° 572 de 10 de d  n c N  
feve eiro de 2005  RESOLVE: Conceder  afastament  por motiv  r ,  o o o
de Aposentadoria pelo INSS por Idade, à funcionária MA IA    R
JERÔNIMO MADEIRA, do cargo de provimento efetivo de 
S rven e, lotada na Se retaria da G stão, deste Município. PAÇO e t c e
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR  m 31 de julho de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS D  , e E
MENEZES CRISTINO -  Prefeit  Municipal  RA IRO C S R  o - M É A
DE  PAULA  BARROSO   - Secretário  da  G stão. e

ATO N° 6.47 / 006-GP - O PREFEITO MUNICIP L DE 7 2 A
SOBRAl, no uso d  suas tribuições l gais ue lhe co fere o Art. 66,  e a e q n
I  da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Munic p l N° 572 de 10 de I i a
fevereiro de 005, RESOLVE: Exonerar a pedido,  Sr. JOSÉ  2 o
MAURÍ IO  DE AGUIA , do cargo de Pro i nto em Comissão C  R v me
de Gerente DAS - 06, lotado na Secretaria da Gestão, dest  e
Mu i ípio. PAÇO MUN CIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES n c I

FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 07 de Agosto de 2006. JOSÉ 
LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO -  Prefeito Municipal - 
RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO  Secretário da Gestão.

PORTARIA N° 375/2006  SG - O SECRETÁRIO DA GESTÃO, no 
uso de suas atribuições legais, conforme delegação de competência 
conferida pela Alínea “D” do Art. 1º da Lei Municipal Nº 091 de 16 de 
janeiro de 1997, e tendo em vista o que consta no Processo Nº 10513/05 
da Procuradoria Geral do Município. RESOLVE: Conceder, nos 
termos do Art. 104, da Lei Municipal n° 038 de 15 de dezembro de 
1992. a servidora MARIA DE LOURDES AZEVEDO LIRA, ocupante 
do cargo de Telefonista, matrícula N° 3239, lotada na Secretaria da 
Gestão, a licença especial de 03 meses, referente ao qüinqüênio de 15 
de Junho de 1988 a 15 de Junho de 1993, a que faz jus. Publique-se. 
Registre-se Cumpra-se PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 19 de julho de 2006. 
RAMIRO  CÉSAR  DE  PAULA  BARROSO -  Secretário  da Gestão.

PORTARIA N°416/2006-SG - O SECRETÁRIO DA GESTÃO no 
uso de suas atribuições legais, conforme delegação de competência 
conferida pela alínea "d", do Art. 1° da Lei Municipal n° 091 de 16 de 
janeiro de 1997, RESOLVE: Conceder, nos termos do Art. 104, da Lei 
Municipal n° 038 de 15 de dezembro de 1992, ao servidor SEVERINO 
JOSÉ DE QUEIROZ NETO, ocupante do cargo de Coordenador - 
Matrícula N° 8062, lotado na Secretaria da Gestão deste Município, a 
LICENÇA ESPECIAL, de 03 (três) meses, período de 23 de outubro de 
1992 à 23 de outubro de 1997, a que faz jús, a ser gozada nos meses de 
agosto, setembro e outubro de 2006. Publique-se, Registre-se Cumpra-
se. PACO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA 
GOMES JÚNIOR, em 01 de Agosto de 2006. RAMIRO CÉSAR DE 
PAULA  BARROSO -  Secretário  da  Gestão.

PORTARIA N°422/2006-GP - O SECRETÁRIO DA GESTÃO, no 
uso de suas atribuições legais lhe confere inciso "II" da Lei Municipal 
n° 110/97, c/c a Lei Municipal ,° 296 de 30 de março de 2001, c/c a Lei 
Municipal n° 572 de -10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Art. 1º - 
Designar a Sra. CRISTIANE MORORO RIBEIRO, Mat. N° 8446, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de Fiscal Superior de tributos 
da Secretaria da Gestão, para responder interinamente pela função de 
Coordenadora do Setor de Arrecadação, deste Município. No período 
de 25/09 à 25 de outubro de 2006. Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação, ficam revogadas as disposições em 
contrário. Publique-se e cumpra-se. Secretaria da Gestão, em 09 de 
agosto de 2006. RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO  
Secretário  da  Gestão.

ATO N° 6.473/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 
66, II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 
de 10 de fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, o Sr. 
ALEX MONTE CAVALCANTE, do cargo de Provimento em 
Comissão de Coordenador DAS-07, lotado na Secretaria de 
Governo, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 03 de 
Agosto de 2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO 
Prefeito Municipal - LUÍS EDÉSIO SOLON - Secretário de 
Governo.

ATO N° 6.474/2006-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 
II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, o Sr. 
ALEXANDRO MORAES SILVA, do cargo de Provimento em 
Comissão de Gerente DAS-06, lotado na Secretaria de Governo, 
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deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLI-
E eDES FERR IRA GOMES JÚNIOR, m 03 de Agosto de 2006. 

-JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO   Prefeito Municipal 
S- LUÍS  EDÉSIO  SOLON  - ecretário de Governo.

ATO N° 6.475/2006-GP E I - O PR FEITO MUNIC PAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art. 66, 

   II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
fevereiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, o Sr. KELSON 

S ,  ssãKELLY  DE  MELO  ILVA  do cargo de Provimento em Comi o 
dde Coordena or DAS-07, lotado na Secretaria de Governo, deste 

Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES 
IFERRE RA GOMES JÚNIOR, em 03 de Agosto de 2006. JOSÉ 

LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal - 
L  eUÍS EDÉSIO  SOLON  - Secretário d  Governo.

ATO N° 6.476/2006-GP M L  - O PREFEITO UNICIPA  DE
o iSOBRAL, n  uso de suas atr buições legais que lhe confere o Art. 66, 

NII da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal ° 572 de 10 de 
r  feve eiro de 2005, RESOLVE: Exonerar a pedido, o Sr. JOSÉ 

EUCLIDES MARTINS FERREIRA GOMES, do cargo de 
a ,Provimento em Comissão de Coorden dor DAS-07  lotado na 

Secretaria de Governo, deste Município. PAÇO MUNICIPAL 
RP EFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 

É03 de agosto de 2006. JOS  LEÔNIDAS DE MENEZES 
CRISTINO - Prefeito Municipal - LUÍS EDÉSIO SOLON - 

GSecretário de overno.

ATO N° 6.478/2006-GP A - O PREFEITO MUNICIP L DE 
r s qSOBRAL, no uso de suas at ibuições legai ue lhe confere o Art. 66, 

II da Lei Orgânica do Município, c/c a Lei Municipal N° 572 de 10 de 
 ofevereiro de 2005, RESOLVE: Ex nerar a pedido, o Sr. JORGE 

LUIS MONTE MIRANDA, do cargo de Provimento em Comissão 
D a ude Coordenador AS-07, lotado n  Secretaria da Agricult ra e 

Pecuária, deste Município. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 07 de Agosto de 
2006. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO   - Prefeito 

u -  e dM nicipal  OSMANY MENDES PARENTE - S cretário a 
Agricultura e Pecuária.

A 5TO N° 5.689/200  GP -  O PREFEITO MUNICIPAL DE SOBRAL, 
o f ino us  de suas atribuições legais que lhe con ere o Art.66, inc so II, 

 RESOLVE, Conceder aposentadoria  voluntária por idade com
proventos proporcionais o Sr .ANTENOR BARROSO LIMA  com o 

r ocargo de Zelado , matrícula N° 1826, lotado na Secretaria da Educaçã , 
fundamentado legalmente com Art.83, inciso III, alínea "d" c/c Art. 50, 
inciso VII, da Lei Orgânica do Município de 05 de abril de 1990 c/c Art. 

e53, inciso III, alínea “d” do Regime Jurídico Único de 15 d  dezembro de 
9 r t19 2, c/c Art. 17 da Lei N° 190 de 15 de outub o de 1998, que Insti uiu o 

dFundo Municipal de Segurida e Social - FMSS, c/c Art. 40, inciso III, 
la ínea “b” da Constituição Federal, c/c o Art. 3° da Emenda 

m p vConstitucional Nº 20 de 15 de deze bro de 1998, com ro entos 
rmensais fixados em: Salá io Base: R$ 210,00 - Qüinqüênio (15%) -      

R$ 45,00 - Complemento salário mínimo - R$ 45,00  TOTAL -             
r oR$ 300,00. Valor este devidamente complementado por fo ça d  

t ãdispos o no Art. 201, Parágrafo 2°, da Constituiç o Federal de 1988. 
U OPAÇO M NICIPAL PREFEITO J SÉ EUCLIDES FERREIRA 

GOMES JÚNIOR, em 12 de julho de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
N lMENEZES CRISTI O - Prefeito Municipa  - LUIS CLÁUDIO 

COUTINHO RODRIGUES - Coordenador do Fundo Municipal de 
SSeguridade Social - FMS .

ATO N° 5.846/2005-GP E I - O PR FEITO MUNIC PAL DE 
o  rSOBRAL, n  uso de suas at ibuições legais que lhe confere o Art.66,  

II, RESOLVE, Conceder aposentadoria por tempo de serviços na 
função de magistério a Sra .MARIA MESQUITA MAGALHÃES  
com o cargo de Professora, matrícula N° 2192, lotada na Secretaria 
da Educação, fundamentado legalmente com Art.83, inciso III, 
alínea "d" c/c Art. 50, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de 05 
de abril de 1990 c/c Art. 53, inciso III, alínea “b” do Regime Jurídico 
Único de 15 de dezembro de 1992, c/c Art. 17 da Lei N° 190 de 15 de 
outubro de 1998, que Instituiu o Fundo Municipal de Seguridade 
Social - FMSS, c/c Art. 40, inciso III, alínea “a”, § 5º da Constituição 
Federal c/c o Art. 3° da Emenda Constitucional Nº 20 de 15 de 
dezembro de 1998, com proventos mensais fixados em: Salário 
Base: R$ 210,00 - Qüinqüênio (25%) - R$ 75,00 - Complemento 
salário mínimo - R$ 15,00  TOTAL - R$ 300,00.  Valor este 
devidamente complementado por força do disposto no Art. 201, 
Parágrafo 2°, da Constituição Federal de 1988. PAÇO MUNICIPAL 
PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 
02 de maio de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO  
Prefeito Municipal - LUIS CLÁUDIO COUTINHO RODRIGUES  
Coordenador do Fundo Municipal de Seguridade Social  - FMSS.

ATO N° 5.853/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art.66, 
inciso II, RESOLVE, Conceder aposentadoria  voluntária por idade 
com proventos proporcionais ao Sr. AIRES ROCHA DE OLIVEIRA  
com o cargo de Vigia, matrícula N° 2583, lotado na Secretaria da 
Educação, fundamentado legalmente com Art.83, inciso III, alínea 
"d" c/c Art. 50, inciso VII, da Lei Orgânica do Município de 05 de 
abril de 1990 c/c Art. 53, inciso III, alínea “d” do Regime Jurídico 
Único de 15 de dezembro de 1992, c/c Art. 17 da Lei N° 190 de 15 de 
outubro de 1998, que Instituiu o Fundo Municipal de Seguridade 
Social - FMSS, c/c Art. 40, inciso III, alínea “b” da Constituição 
Federal c/c o Art. 3° da Emenda Constitucional Nº 20 de 15 de 
dezembro de 1998, com proventos mensais fixados em: Salário-Base  
- R$ 210,00 - Qüinqüênio (15%) - R$ 45,00 - Complemento salário 
mínimo - R$ 45,00  TOTAL - R$ 300,00.  Valor este devidamente 
complementado por força do disposto no Art. 201, Parágrafo 2°, da 
Constituição Federal de 1988. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO 
JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES JÚNIOR, em 02 de maio de 
2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE MENEZES CRISTINO - Prefeito 
Municipal - LUIS CLÁUDIO COUTINHO RODRIGUES  
Coordenador do Fundo Municipal de Seguridade Social  -  FMSS.

ATO N° 5.858 / 2005-GP -  - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art.66, 
inciso II, RESOLVE, Conceder aposentadoria  voluntária por idade 
com proventos proporcionais Sr. MARIA DAS DORES FÉLIX 
ARAÚJO  com o cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, matrícula N° 
2869, lotada na Secretaria da Educação, fundamentado legalmente 
com Art.83, inciso III, alínea "d" c/c Art. 50, inciso VII, da Lei 
Orgânica do Município de 05 de abril de 1990 c/c Art. 53, inciso III, 
alínea “d” do Regime Jurídico Único de 15 de dezembro de 1992, c/c 
Art. 17 da Lei N° 190 de 15 de outubro de 1998, que Instituiu o Fundo 
Municipal de Seguridade Social - FMSS, c/c Art. 40, inciso III, alínea 
“b” da Constituição Federal c/c o Art. 3° da Emenda Constitucional 
Nº 20 de 15 de dezembro de 1998, com proventos mensais fixados 
em: Salário-Base  - R$ 210,00 - Qüinqüênio (10%) - R$ 30,00 - 
Complemento salário mínimo - R$ 60,00  TOTAL - R$ 300,00.  
Valor este devidamente complementado por força do disposto no Art. 
201, Parágrafo 2°, da Constituição Federal de 1988. PAÇO 
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES FERREIRA GOMES 
JÚNIOR, em 02 de maio de 2005. JOSÉ LEÔNIDAS DE 
MENEZES CRISTINO - Prefeito Municipal - LUIS CLÁUDIO 
COUTINHO RODRIGUES - Coordenador do Fundo Municipal de 
Seguridade Social -  FMSS.

ATO N° 5.922/2005-GP - O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o Art.66, 
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inci  II, RESOLVE, Con ede  aposentado ia or tempo de serviço so c r r p
na função de ag stério a Sra ANGELICA LO RENÇ  m i U O
CARNEIRO com o cargo de Prof ssora, matrícula N° 2607, lotada  e
na Secr taria da Educação, fundame t do legalmente com Art.83, e   n a
inciso III, alínea "d" c/c Art. 50, inciso VII, da Lei Or ânica do g  
Mu i ípio de 05 de abril de 1990 c/  A t. 53, inciso III, línea "b" do n c  c r a
Regime Jurídic  Único de 15 de dez mbro de 1992, c/c Art. 17 a Lei o e  d
N° 190 d  15 de outubro de 1 98, que Instituiu o Fundo Municipal d   e  9  e
Seguridade Soc al - F SS, c/cArt. 4 , inci  III, alínea" ” Parág afo i  M  0 so a r
5° da Constituição Fed ral c/  o Art. 3° da E nda Constituci nal Nº e c me o
2  de 15 de dezembro de 199 , com pr ventos mensais fi ados em:  0 8 o x
Sal rio Base: R$ 408,93 - Qüinqüên o (10 ) - R$ 40,89  á i %
Gratificação d  Hora/ tividade - R$ 40, 9 - TOTA  - R$ 4 0,71. e A  8 L 9
Valor este devidamente complementa o po  força do disposto no rt. d r A
201, Pa ágrafo 2°, da o stituiçã  Federal de 198 . PAÇO r C n o 8

UNICIPA  REFEITO SÉ EUCLIDES FERREI A GOMES M L P JO R
NIOR, em 02 de junho de 200 . JOSÉ LEÔNIDAS DE JÚ 5

MEN ZES CR STINO - Prefeito M nicipal - UIS CLÁUDIOE I u L  
COUTINHO ROD IGUES - Coord nador do un o Mun cipal de R e F d i   
Seguridad  Socia   -  FMSS.e l

ATO Nº 6.138/2006-GP -  O PREFEITO MUNICIPAL DE 
SOBRAL, no uso de suas atri uições le ais qu  lhe co fere o Art. 66, b g e n
inciso II, RESOLVE: Conceder apo ntador a por idade c m se i o
proven o pro orcionais a Sra  MARIA XIMENES LIBERATO, t s p .
com o cargo de Re ente Auxiliar de Ensino, matrícula n° 1 75, o ada  7 l t
na Sec etar a da Educação, funda ntado le almente com Ar . 83, r i me g t
inc so III, alínea "d" c/c art. 50, inciso VII, da Lei Orgânic  o i   a d
Município de 0  e abril de 990 c/c a t. 53, inciso III, alínea "b" do  5 d 1 r
Regim  Jurídic  Único de 15 de dezembro e 1992, c/c art. 1  da Lei e o d 7
N° 190 de 15 de outubr  e 1998, que Instituiu o Fundo Municipal de o d
Seg ridade Social - F SS, c/c Art. 0, inciso III, alínea “a” da u  M  4
Constituição Feder l, c/c o Art. ° da menda Constituci nal N  20 a 3 E o º
de 15 de dezembro de 1998, com pro entos mensai fixados m: v s e
Salário Base: R$ 368,28 - Qüinqü nio 25%)  R$ 9 ,07   ê ( - 2
Grat ficação de Hora/Atividade - R$ 36,82  TOTAL - R$ 497  17. i  ,
V lor este devidamente comp ementado por força do di osto noArt. a l sp  
20 , Parág afo 2 , d  Constituição Federal de 1988. PAÇO 1 r ° a  
MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ EUCLIDES F RR IRA GOME  E E S
JÚNIOR, em 17 de ja eiro e 2006. JOSÉ CLO OVEU DE  n d D
ARR DA  COLEHO  NETO  Prefeit  Municipal em Exercício U - o
LUIS C ÁUDIO COUT NHO R DRIGUES  - Coord nador do L I O e
Fundo Mu i ipal de Seguridade Soci l -  FMSS.n c a

EXTR TO D  ADITIVO - C NTRATANTE: PREFE TURAA E O I  
MUNICIPAL DE SOBRAL, epresentada pelo C e e d  Gabinet , o Sr. r h f e e  
JOS  CARLOS MAGALHÃES MARTINS. CON RATADA: VERVE É T  
COMUNICA ÃO LTDA., representada pelos Srs. FRANC SCO Ç I
GU LBERNEI ALVES DE ANDRADE e F RNANDO ANTÔNIO A E
AUGUSTO D  SI VA O TA. OBJETO: Pro ro ar o prazo por mais 01 A L C S r g
(um) n  para os Serv ços d  Publici a e o  o objet vo de planejar, cri r, a o i e d d c m i a
produzir e utori ar a eiculação no  principais meios de comunicação de a z v s
m té ias de int resse do Município de Sobral. MODALIDADE: a r e  
Concorrência Pública nº 31504 1/2005. DATA: 14 de unho d  2006.0  j e

EXTRATO DE LI ITAÇÃ  - PRE E TUR  MU ICIPAL D  C O F I A N E
SOBRAL DITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3 00801/ 005    E 1 2
Aviso de Licitação  C missão Permanente de Lic tação. Data de Abertura: o  i
14/ 9/2006  às h. BJETO: Contratação de Serviç s Especializ dos de 0 , 9 O o a
Motorista Habil tado(a), para a pre tação e se viços de Tr nspo te i  s d r a r
Coletivo dos Aluno  e Professores das Esco as Mun cipais de Sobral. Valor s l i
do Edital: ratuito. INFORM ÇÕ S: Sit : ob al.ce.gov.br (Li k:  G A E e s r n
L citações) ou Rua Viriato de edeiros, 1.250, Sobral-CE  F ne: (0xx88  i  M . o )
3677-1 57, Sobr l, 10/ 8/2006. A COMISSÃO  Maria do Socorro 1 a 0
Ibiapina Cunha Alves - Presidente.

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 2100801/2006  Aviso 
de Licitação  Comissão Permanente de Licitação. Data de Abertura: 
30/08/2006, às 9h. OBJETO: Aquisição de areia destinada à Usina de 
Asfalto da Prefeitura do Município de Sobral. Valor do Edital: Gratuito. 
INFORMAÇÕES: Site: www.sobral.ce.gov.br, (Link: Licitações) e à Rua 
Viriato de Medeiros, 1.250, Fone: (88) 3677-1157, Sobral-CE. 
10/08/2006. A COMISSÃO  Maria do Socorro Ibiapina Cunha Alves - 
Presidente.

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL  EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 8100801/2006  
Aviso de Licitação  Comissão Permanente de Licitação. Data de Abertura: 
28/08/2006, às 9h. OBJETO: Aquisição de EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA, AUDIO-VISUAL, SOM E COMUNICAÇÃO 
destinados ao Projeto Vento Forte, (Convênio nº 625/05-Ministério da 
Cultura). Valor do Edital: Gratuito. INFORMAÇÕES: Site: 
www.sobral.ce.gov.br, (Link: Licitações) ou Rua Viriato de Medeiros, 
1.250, Centro. Fone: (88) 3677-1157. Sobral-CE., 10/08/2006. A 
COMISSÃO  Maria do Socorro Ibiapina Cunha Alves (Presidente).

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL  EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 8110801/2006  
Aviso de Licitação  Comissão Permanente de Licitação. Data de Abertura: 
28/08/2006, às 15h. OBJETO: Aquisição de EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA E FOTOGRÁFICO destinado ao VIGISUS, da 
Secretaria da Saúde e Ação Social do Município. Valor do Edital: Gratuito. 
INFORMAÇÕES: Site: www.sobral.ce.gov.br, (Link: Licitações) ou Rua 
Viriato de Medeiros, 1.250, Centro. Fone: (88) 3677-1157. Sobral-CE., 
11/08/2006. A COMISSÃO  Maria do Socorro Ibiapina Cunha Alves 
(Presidente).

EXTRATO DE LICITAÇÃO - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SOBRAL  EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 8140801/2006  
Aviso de Licitação  Comissão Permanente de Licitação. Data de Abertura: 
29/08/2006, às 9h. OBJETO: Aquisição de PEÇAS DE MOTOS 
destinadas à Guarda Civil da Prefeitura Municipal de Sobral. Valor do 
Edital: Gratuito. INFORMAÇÕES: Site: www.sobral.ce.gov.br, (Link: 
Licitações) ou Rua Viriato de Medeiros, 1.250, Centro. Fone: (88) 3677-
1157. Sobral-CE., 14/08/2006. A COMISSÃO  Maria do Socorro Ibiapina 
Cunha Alves (Presidente).

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pelo Secretário da Tecnologia e 
Desenvolvimento Econômico, o Sr. PEDRO JOSINO PONTES. 
CONTRATADA: RIOS MOTOS SOBRAL LTDA., representada pelo Sr. 
FRANCISCO TEIXEIRA RIOS. OBJETO: Alienação de Imóvel de 
2.356,67m², localizado na Quadra 16, Lote nº 01 do Loteamento Terra 
Nova, para exploração Comercial a fim de caracterizar uma Empresa 
Concessionária de Revenda de Motos com Comercialização de Peças, 
Oficina e Loja de Conveniência. VALOR DO INVESTIMENTO: R$ 
1.200.000,00 (Hum milhão e duzentos mil reais). MODALIDADE: 
Concorrência Pública nº 3300601/2006. PRAZO PARA CONCLUSÃO 
DA OBRA: 01 (um) ano após a assinatura do Contrato e conseqüente 
aprovação dos projetos executivos pela Prefeitura. DATA: 14 de agosto de 
2006.

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pelo Secretário da Gestão, o 
Sr. RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO. CONTRATADA: 
AUGUSTO TURISMO LTDA., representada pelo Sr. ANTÔNIO 
DISRAELI AZEVEDO PONTE. OBJETO: Fretamento de Helicóptero 
destinado à Prefeitura do Município de Sobral. MODALIDADE: Pregão 
Presencial nº 8280402/2006. VALOR: R$ 144.000,00 (Cento e quarenta 
e quatro mil reais). PRAZO: 01 (um) ano. DATA: 01 de junho de 2006.

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATANTE: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SOBRAL, representada pelo Secretário da Gestão, o 
Sr. RAMIRO CÉSAR DE PAULA BARROSO. CONTRATADA: 
AUGUSTO TURISMO LTDA., representada pelo Sr. ANTÔNIO 
DISRAELI AZEVEDO PONTE. OBJETO: Fretamento de Veículo 
destinado ao Transporte de Pessoas do Município de Sobral. 
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4MODALIDADE: Pregão Presencial nº 8280 03/2006. VALOR: R$ 
141.350,00 (Cento e quarenta e um mil e trezentos e cinqüenta reais). 
PRAZO: 01 (um) ano. DATA: 01 de junho de 2006.

EXTRATO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO -  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL  EDITAL DE 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3290501/2006  Aviso de 
CANCELAMENTO  Comissão Permanente de Licitação. Data de 
Abertura: 20/07/2006, às 9h. OBJETO: Cancelamento da Licitação para os 

userviços de Publicidade com o objetivo de planejar, criar, prod zir e 
n oautorizar a veiculação nos pri cipais mei s de comunicação de matérias de 

Vinteresse do Município de Sobral. INFORMAÇÕES: Rua iriato de 
Medeiros, 1.250. Fone: (88) 3677-1157, Sobral-CE. 06/06/2006. A 

bCOMISSÃO  Maria do Socorro I iapina Cunha Alves - Presidente.

 PORTARIA N° 386/2006- PGM  A PROCURADORIA GERAL
 DO MUNICÍPIO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere 

L ”do Art. 68 da ei Orgânica do Município, c/c Alínea “k m inciso IV 
do Art. 5º da Lei Municipal n° 572 de 10 de fevereiro de 2005, 
RESOLVE: Art. 1º - Constituir um leiloeiro para o leilão Nº 

041407 1/2006 desta Prefeitura Municipal de Sobral até que se 
r c ttermine o eferido pro edimen o. MARIA DO SOCORRO 

SIBIAPINA CUNHA ALVE . Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a 
bpartir desta data, revogadas as disposições em contrário. Pu lique-

se, Registre-se Cumpra-se. PAÇO MUNICIPAL PREFEITO JOSÉ 
FEUCLIDES ERREIRA GOMES JÚNIOR, em 26 de julho de 2006. 

e dJOSÉ CLITO CARNEIRO  Procurador G ral o Município.

DE ITAL DE LELÃO Nº 001/2006  GEORGIA FELISMINO 
APOLINÁRIO -  Leiloeira Pública Oficial, devidamente autorizada pela 

ePREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAl, d  acordo com a Lei 8.666/93 e 
suas modificações e Decretos Nos. 21.981/32 e 22.427/33, comunica aos 

ã o cinteressados que venderá em Leil o Público a quem mai r lance ofere er 
 acima do inicial, bens e veículos de propriedade da PREFEITURA 

MUNICIPAl DE SOBRAL. conforme as seguintes condições: 1. DATA, 
C  6HORÁRIO E LO AL DO LEILÃO: Dia 19 de Agosto de 2.00 , as 10:00 

horas, na Oficina da Prefeitura, BR-222 Km 228, SOBRAL-CE. (Próximo a 
OBERMAS). 2. LOCAL E HORÁRIO PARA VISITAÇÃ  E EXAME DOS 

ã fBENS: 2.1 . Os bens e veículos estar o a exposição na O icina da Prefeitura 
a bpala visitação  a partir do di  15/08/06 à 19/08/06 de Quarta-Feira a Sá ado, 

 no horário de 8:00 às 12:00 e 14:00 às 17:00 hs. 2.2 - O EXAME POR PARTE 
E S EDO INTERESSADO É INDISP N AV L, NÃO RECEBENDO A 

LEILOEIRA OU A COMITENTE, QUAISQUER RECLAMAÇOES A 
P P EARTIR DO INICIO DO PREGÃO. A ÓS A COMPRA S R REAUZADA, 

Ã I SN O SERÃO ACE TO  RECURSOS OU DEVOLUÇÕES, INCLUSIVE 
ODA COMISSÃ  DA LEILOEIRA, SOBRE QUALQUER PRETEXTO.      

3 . CONDIÇOES DE ARREMATAÇÃO: 3.1 - Poderá participar do Leilão, 
texce o a comissão de licitação da COMITENTE, qualquer pessoa física capaz 

eou pessoa jurídica, legalm nte representada. 3.2 - Os BENS e VEÍCULOS 
serão vendidos no ESTADO DE CONSERVAÇÃO, é exclusiva atribuição do 

o ãARREMATANTE verificar o estad  de conservaç o dos bens e veículos e 
suas especificações, haja vista a possibilidade de ocorrerem erros 
tipográficos quanto à confecção dos anexos. Sendo assim a visitação dos 

s  cveículo  torna-se essencial, não abendo reclamações posteriores à 
 srealização do leilão. Não endo de responsabilidade da LEILOEIRA nem da 

scomitente, quaisquer reparos, consertos ou mesmo providencia  para retirada 
Ce/ou transporte dos bens arrematados. - Quando o ANO DE FABRI AÇÃO e 

 d s ro MODELO forem iferente ,. p evalecera o ANO DE FABRICAÇÃO. 3.3 - 
aO vencedor do lance será identificado no ato da ssinatura do comprovante de  

q a icompra, uando então fornecerá  carte ra de identidade e o C.P.F. (M.F.) no 
caso de pessoa física e CNPJ e Inscrição Estadual no caso de pessoa jurídica. 

 n  3.4 - Ao assinar o Comprovante, o arremata te fornecerá como garantia da 
compra um cheque de sua emissão assinado em nome da leiloeira, que servirá 

s upara o pagamento daquele e de outros lote  que venha adq irir. 3.5 - Para os 
o e aque insistirem em nã  fornec r a garantia nomin l da compra, a venda será 

cancelada e este lote voltará novamente em pregão pelo último lance 
voferecido. 3.6 - No decorrer do Leilão o valor do Lanço, inclusi e o Inicial. 

poderá ser  estabelecido pela LEILOEIRA no decorrer do pregão. 4. 
PAGAMENTO DAS ARREMATAÇÕES: 4.1 - O arrematante poderá 

efetivar o pagamento do lote arrematado à VISTA, ou através de PRINCIPIO 
DE PAGAMENTO, de no mínimo 20% do valor da  arrematação, devendo o 
restante da arrematação, acrescido da comissão da leiloeira e das despesas (se 
houver), serem pagos até as 12:00 h do segundo dia útil da realização do 
leilão. 4.2 - A COMISSÃO da LEILOEIRA será de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor do lanço vencedor, que poderá ser acrescida de outras despesas, 
desde que especificadas no presente edital. A comissão mais as despesas serão 
acrescidas ao  preço de arrematação do lote. 4.3 - Será acrescido sobre o valor 
de arrematação a titulo de ressarcimento de despesas mais 5% (cinco por 
cento). 4.4-A quitação do lote será efetivada após a confirmação do 
pagamento do total da arrematação, cujo crédito poderá ser efetuado na conta 
corrente da LEILOEIRA, em moeda corrente, D.O.C, T.E.D,  ou em CAIXA 
RÁPIDO. OBS:- NÃO RECEBEMOS VAlORES EM ESPÉCIE EM 
NOSSO ESCRITÓRIO. 4.5 - Perderá o PRINCÍPIO DE PAGAMENTO, e 
seus acréscimos, aquele  arrematante que não pagar o restante do valor da 
arrematação, dentro do prazo previsto neste editaI, ficando rescindida a 
arrematação do lote, sem que caiba qualquer recurso, indenização ou 
interpelação Judicial (Art. 3º do Dec. 21.981/32); 4.6 - Ficará de 
responsabilidade do ARREMATANTE o pagamento do ICMS dos  bens ora 
leiloados. 5. PAGAMENTO EM CHEQUE: 5.1 - As arrematações pagas 
através de cheques, Somente serão liberadas para entrega após a 
compensação bancária dos mesmos cheques superiores a R$ 300,00 serão 
liberados 48 horas após a data do depósito, cheques inferiores serão liberados 
72 horas após a data do depósito) não serão aceitos cheques de terceiros. Os 
cheques fora da praça obedecerão às normas do Banco Central do Brasil. Os 
pagamentos não efetuados no ato do leilão, implicarão ao arrematante faltoso 
as penalidades da Lei, que prevê no caso de inadimplência, denúncia criminal 
e a execução judicial contra o mesmo. 5.2- A LEILOEIRA NÃO ACEITARA 
TROCA DE CHEQUE POR DINHEIRO EM SEU ESCRITÓRIO. O 
ARREMATANTE QUE DESEJAR TROCAR O CHEQUE PARA 
AGILIZAR A ENTREGA, DEVERA AVISAR NO DIA DO LEILÃO E 
FAZER O PAGAMENTO NO 1° DIA ÚTIL POSTERIOR AO LEILÃO. 
EFETUADO O DEPÓSITO DIRETAMENTE NA CONTA DA 
LEILOEIRA, CUJO BANCO E NÚMERO DE CONTA SERÁ 
FORNECIDO NO ATO DO LEILÃO. 6. PRAZO PARA RETIRADA DOS 
BENS E VEÍCULOS: 6.1 - A retirada dos bens e veículos se fará mediante a 
apresentação da nota assinada pela leiloeira, portando o carimbo de liberado. 
6.2 . Os compradores dispõem do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 
liberação para retirarem dos locais os bens arrematados, na sua totalidade. 6.3 
- Findo o prazo concedido, serão acrescidos aos valores das arrematações 1% 
(hum por cento). por dia de atraso, referente a multa de armazenagem, ate o 
limite máximo de 15 (quinze) dias, findo os quais o COMITENTE poderá 
tomar as providências legais e administrativas que julgar convenientes, sem 
que caiba recurso ou devolução de valores, inclusive o da comissão da 
leiloeira. 6.4 - Os bens serão entregues pessoalmente ao arrematante ou a um 
Procurador legalmente habilitado com Procuração Pública expedida em 
Cartório, e mais a apresentação da Carteira de Identidade e o CPF, sendo     
que os números destes documentos deverão estar bem legíveis.                           
7. REGULARIZAÇÃO NO DETRAN: 7.1 - As despesas de transferência 
correrão por conta do arrematante. O termo de posse será fornecido pela 
COMITENTE, no prazo de até 30 dias úteis após o evento, atendendo as 
normativas internas. 8 . ADVERTÊNCIA -8.1 - Os arrematantes ao término 
do pregão deverão dirigir-se à Secretaria da Fazenda - SEFAZ. para extração e 
pagamento da Nota de Venda. 8.2 - É proibido ao arrematante do lance  
vencedor, ceder, permutar, vender, ou de qualquer forma negociar os seus 
lotes arrematados, antes do pagamento e da extração da nota de Venda. NÃO 
HAVERÁ EM HIPÓTESE ALGUMA SUBSTITUIÇÃO DE NOTAS. 8.3 - A 
transferência do veiculo arrematado, deverá ser feita dentro do prazo legal 
estabelecido pelo Código Brasileiro de Transito, no que se refere ao art 233, 
ficando sob a responsabilidade do arrematante o cumprimento de todas 
exigências do DETRAN. como: Nada Consta, Certidão Negativa de IPVA, 
POLINTER, ou outras exigências que vierem a surgir. 8.4 - Este Leilão estará 
amparado pelo Decreto 21981/32, com redação que lhe foi dado pelo Decreto 
22.427/ 33, bem como pela Lei Nº 8.666/93 com redação que lhe foi dada pela 
Lei Nº 8.883/94, portanto: Todo aquele que impedir, afastar ou tentar afastar 
concorrentes ou licitantes por meios ilícitos ou de violência, grave ameaça,  
fraude ou oferecimento de vantagens de qualquer tipo, estará INCURSO nas 
disposições do artigo 95 da Lei Nº 8.666/93 .a qual fixa pena de 02 (dois) a 04 
(quatro) anos de detenção e multa além da pena correspondente a violência, 
incorrendo na mesma pena quem se abstém de concorrer ou licitar, em razão 
da vantagem oferecida. 8.5 - O COMITENTE poderá, de acordo com. os 
prazos estabelecidos na Lei 8.666/93 e suas modificações, retirar parte dos 
lotes postos à venda, ou ainda, suspender as presentes alienações, sem que 
gerem direitos a terceiros. INFORMAÇÕES: Av. Heráclito Graça, 210 - Sala 
112 - Centro - Fones: (85) 3226-4115. GEORGIA FELISMINO 
APOLINÁRIO -  Leiloeira Pública Oficial.
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IEXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE L CITAÇÃO - Processo  
gInexi ibilidade 07.10.0005/2006 - OBJETO Serviço de Telefonia 

aMóvel Celul r, utilizando tecnologia GSM em conjunto com o sistema 
 pabx virtual, distribuídos em 30 linhas, com cobertura mínima em todo 

No estado do Ceará - EMPRESA: TNL PCS S/A - C PJ 
04.164.616/0001-59 - FUNDAMENTAÇÃO: caput do Art. 25 da Lei 
8.666/93 - VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 33.630,00.

I EEXTRATO DE NEXIGIBILIDADE D  LICITAÇÃO  - Processo  
x iInexigibilidade 07.19.001/2006  OBJETO: E ped ção do certificado 

n nde lice ça de funcioname to junto à Polícia Federal para o exercício 
2 E g006/2007 - EMPR SA: Secretaria Nacional Anti-Dro as - CNPJ: 
02.645.310/0001-99 - FUNDAMENTAÇÃO: caput do Art. 25, da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993, combinado com a Lei Federal 10.357/01 

Le com o decreto presidencial 4.262/02 - VA OR TOTAL ESTIMADO: 
R$ 1.000,00.

ÃEXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇ O  - Processo  
Inexigibilidade 07.28.002/2006 - OBJETO: serviço de manutenção em 

c ecilindro de loro 50/68kg e 900kg.  EMPRESA: B raca Sabará 
Químicos e Ingredientes Ltda - CNPJ: 12.884.672/0003-58  

U AENDEREÇO: Pacatuba/CE - F NDAMENT ÇÃO: Art. 25, Inciso I, 
L ada Lei 8.666/93 - VA OR TOTAL ESTIMADO: R$ 30.539,10 (trint  

i emil, quinhentos e tr nta e nove r ais e dez centavos). 

EEXTRATO DE CONTRATO - CONTRATANT : Serviço 
o lAutônomo de Água e Esg to de Sobral (SAAE-Sobra ) - 

CONTRATADA: M. das Dores Aguiar  ENDEREÇO: Sobral/CE - 
  CNPJ: 04.135.829/0001-52 - OBJETO: compra de selos mecânicos 

 para bombas e motores  CONTRATO NE0627001  VALOR: R$ 
:9.302,00  VIGÊNCIA  27/06/06 a 27/08/06.

O OEXTRAT  DE C NTRATO  - CONTRATANTE: Serviço 
t SAu ônomo de Água e Esgoto de Sobral (SAAE- obral) - 

CONTRATADA: Telemar Norte Leste S.A.  ENDEREÇO: Rio de 
Janeiro/RJ - CNPJ: 33.000.118/0001-79 - OBJETO: Serviço TC 
VOICE NET e Serviço TC 0800 alcance estadual  CONTRATO 
0601002/2006  VALOR: R$ 66.000,00  VIGÊNCIA: 01/07/06 a 
30/06/07.

EXTRATO DE CONTRATO  - CONTRATANTE: Serviço 
uAutônomo de Ág a e Esgoto de Sobral (SAAE-Sobral) - 

CONTRATADA: FortMáquinas Comércio de Máquinas Ltda-EPP  
tENDEREÇO: For aleza/CE - CNPJ: 07.772.419/0001-00 - OBJETO: 

compra de material em ferro fundido  CONTRATO NE0718001  
2 0 6VALOR: R$ 45.642,3   VIGÊNCIA: 18/ 7/0  a 18/09/06.

 EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATANTE: Serviço 
 Autônomo de Água e Esgoto de Sobral (SAAE-Sobral) - 

eCONTRATADA: S cretaria Nacional Anti-Drogas  ENDEREÇO: 
Brasília/DF - CNPJ: 02.645.310/0001-99 - OBJETO: Expedição do 

n l  certificado de licença de fu cionamento junto à Polícia Federa  para o 
íexerc cio 2006/2007  CONTRATO NE0719001  VALOR: R$ 1.000,00  

I 0 6VIGÊNC A:  19/ 7/0  a 19/08/06.

T EEXTRATO DE CONTRATO  - CON RATANT : Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Sobral (SAAE-Sobral) - 

TCONTRA ADA: Marte Equipamentos para Laboratório Ltda  
OENDEREÇ : São Paulo/SP - CNPJ: 68.886.605/0001-65 - OBJETO: 

s  lcompra de materiais e equipamento  para aboratório  CONTRATO 
NE0725002  VALOR: R$ 28.332,15  VIGÊNCIA: 25/07/06 a 
25/09/06.

OEXTRAT  DE CONTRATO  - CONTRATANTE: Serviço 
t SAu ônomo de Água e Esgoto de Sobral (SAAE- obral) - 

CONTRATADA: TNL PCS S.A  ENDEREÇO: Rio de Janeiro/RJ - 

CNPJ: 04.164.616/0001-59 - OBJETO: Serviço de telefonia móvel 
celular  CONTRATO 0710005/2006  VALOR: R$ 33.630,00  
VIGÊNCIA: 11/08/06 a 10/08/07.

EXTRATO DE CONTRATO  - CONTRATANTE: Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto de Sobral (SAAE-Sobral) - 
CONTRATADA: Glorimar Petróleo e Lubrificantes Ltda  
ENDEREÇO: Sobral/CE - CNPJ: 01.488.995/001-15 - OBJETO: 
Aumento no quantitativo da GASOLINA COMUM SHELL, 
correspondendo a mais 4.000 (quatro mil) litros  CONTRATO 
014/2005 (2º. Aditivo)  VALOR: R$ 11.160,00  VIGÊNCIA: 12/07/06 
a 31/08/06.

EDITAL DE TOMADA DE PREÇO - A Comissão Permanente de 
Licitação do SAAE-SOBRAL torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará em 31/08/06, às 09:00 h, Processo 
Licitatório na modalidade Tomada de Preço, sob o nº 06.26.001/2006, 
visando a “compra de materiais elétricos, mecânicos e hidráulicos”. 
Maiores informações e aquisição do Edital no Escritório do SAAE-
Sobral à Praça. Duque de Caxias, 517  Centro  cep 62.011-300, no 
horário de 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00 h ou pelo fone (88)3611-
3419/3451 ou fax (88)3611-5252. A Comissão. 

COMUNICAÇÃO - O Presidente do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Sobral  SAAE, torna público que, em função da 
incorporação da NORDESCLOR S/A (e todas as suas filiais), 
registrada sob o CNPJ 10.620.540/0001-21, pela empresa ARCH 
QUÍMICA BRASIL LTDA  CNPJ 43.677.178/0001-84, o 
CONTRATO N° 0117004/2006, no que se refere a identificação da 
contratada, passará a vigorar como ARCH QUÍMICA BRASIL LTDA  
CNPJ 43.677.178/0010-75  ENDEREÇO: Rod. PE 41, KM 6,5, 
Araripe/PE, pelo que produzirá os efeitos jurídicos e legais pertinentes 
a execução do contrato.

PUBLICAÇÃO DE TOMADA DE PREÇO Nº 004/2006 -  
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO - A SANTA CASA DE 
MISERICORDIA DE SOBRAL - COMISSÃO ESPECIAL DE 
LICITAÇÃO - EDITAL DE TOMADA DE PREÇO No 004/2006 - 
torna público, para conhecimento dos interessados, que se acha aberta 
licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo “TÉCNICA E 
P R E Ç O ”  p a r a  a  C O N T R ATA Ç Ã O  D E  E M P R E S A S  
ESPECIALIZADAS NO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS 
DE INFORMATICA, CONFORME CONVENIO FIRMADO COM O 
MINISTERIO DA SAÚDE, após exame das propostas, para 
contratação pela SCMS, mediante permissão, com o fim de selecionar 
as propostas mais vantajosas para o fornecimento do objeto, como a 
seguir especificado: Aplicam-se a este procedimento as Leis 8.666/93, 
8.987/95, 8248/91, 10176/01 e 11077/04, com suas alterações. Os 
documentos de habilitação e as propostas técnicas e de preço serão 
recebidos somente no dia 31 de AGOSTO de 2006, às 09:00 horas, no 
Auditório Dr. Pessoa da Santa Casa de Misericórdia de Sobral, situada a 
Praça Monsenhor Eufrásio, nº 419,  Centro, Sobral-CE. O Edital e seus 
anexos poderão ser retirados na sala da COMISSÃO ESPECIAL DE 
LICITAÇÃO DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SOBRAL - 
SCMS, no mesmo endereço, a partir do dia 15 de AGOSTO de 2006, de 
segunda à sexta-feira, no horário de 07:00 às 12:00 e de 14:00 às 17:00 
horas, mediante comprovação de depósito bancário prévio no valor de 
R$ 30,00 (trinta reais), na conta corrente no 4014-2, Agência 0085-X, 
do Banco do Brasil, referente aos custos de reprodução gráfica. O aviso 
sobre este Edital será publicado no Impresso Oficial do Município de 
Sobral e em outros jornais de grande circulação, e será também afixado 
no Quadro de Avisos da Santa Casa de Misericórdia  de Sobral.  
Ressaltamos que todas as publicações posteriores, relativas ao presente 
certame, serão afixadas no Quadro de Avisos indicado. 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS: Os interessados poderão obter 
informações adicionais junto à Comissão Especial de Licitação na 
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE SOBRAL, no telefone           
( 0XX 88)  3677  1940 ou 3677  1650. 
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EMENDA À LEI ORGÂNICA  018/2006, de 0  de junho de 2 06 5 0
- Conforme Subseção II, Arti o 46, Inciso I, Parág afo 2º da  Lei g r
Orgânica do Município de obral   odifica o § 2º do Art. 29 d  Lei S . M a
Orgânica do Município, proibindo a reeleição p ra argos da Me   a c sa
Di etora da Câmara unic p l de Sobr l, e dá o tras providências.   r M i a a u
FAÇ  SABER QUE A CÂMARA MUNICIPA provou e a Me  O  L a sa
Diret ra, promulga a seguinte Emenda   A t. 1º - O § 2º do Ar . 29 da o : r t  
Lei O gâ i a do Município passa a vigor r om a seguinte redação:  r n c a c
“§ 2º - No primeir  ano de cada Legisl tura, a parti  de 1º d  janeiro, o a r e
so  a Presidê cia do vereador mais v t do, se ão reali ada se es b n o a  r z s ssõ
preparatórias para a posse dos ereadores diplomados e eleiç o da  v ã
Mesa Diretora da âmara Municipal d  Sobral, com mandato de 02 C e
(dois) nos, obed cen o o rito do Regime t  Interno  ndo edada a  a  e d n o , se v
econ ução para o mesmo cargo na eleiçã  subseque t , inclusive r d o n e
m out a legislat ra”.  Art  2º  Esta Emenda à Lei Orgânica e r u . -

Munic p l, entrará em vigo  a p r ir de 01 e outubro de 2006,i a r a t d  
revogada as disposições em contrá io. PAÇO DA CÂMARAs r   
MUNICIPAL DE SOBRAL, em 05 de ju ho de 2006. FRANCI CO n S
ADALDÉCIO LIN ARES  P esidente. H r

DEC ETO LEGISLATIVO Nº 196/06, de 30 de Junho de 2006 - R  
Aprova as Contas da Prefeitura Munic pal de So ral, Ex rcíci  i b e o
F n nce ro de 2002, e respon bilidade do Sr. Cid Ferreira Gomes. i a i d sa
O PRESID NTE DA C MARA MUNICIPAL DE SOBRAL. Faço E Â  
sa er que a Câmar  Mun cipal aprovou e eu promulgo o seguinte b  a i  
Decret  Legislativo: Art. 1º - Ficam APROVADAS as contas da o  
Prefeit ra Municipal d  Sobral, Exerc cio Financeiro de 2002, de u e í
respon bilidade o Sr. Cid Ferreira Gomes, de conformidade com o sa d
Regi nto Interno desta Casa Legislativa. Art. 2º - Este Decreto me   
Legislativo ent a á em vigor na data de sua pub ica ão, rev gando-se  r r l ç o
as disposições em contr rio.  PAÇO DA CÂMARA MUNICIPAL á  
DE SOBRAL, em  30 e jun o de 2006.  FRANCISCO d h
ADA DÉCIO LI HARES  Presidente.L N  - 

LEI  ORGÂNICA  DO MUNICÍPIO DE SOBRA   PREÂM- L
BULO - O Pov  d  Sobral  se s representante  reu idos em o e e u s, n
Assembléia Municipal Constituinte, no uso da omp tência que l es  c e h
asseguram o art. 29, da Con ituição da Rep bli a ederat va do  st  ú c F i
Brasil e o Art. 11, arágr fo Únic , do Ato das isposições P a o D
Constitucionais Transitórias, n ocando a p oteção e Deus, ad ta e i v  r d o
promulga a presente Lei O gâ ica do Mu i ípio de Sobr l, de modo r n n c a
 assegurar  todos os seus habitantes o d reito à educação,  saúde, a a i à
o tr balho, ao lazer  à se urança, à previdência social, à prote ão, à a a , g ç

maternidade, e à infâ cia, à assistência aos desamp rado  ao n a s,  
tra sporte, à habitação  ao meio ambi nte equilibrado. TÍTULO I -n e e  
DO  PR NCÍPIOS FUNDAMENTAIS - Art. 1º - O Município de S I
So ral, no exercício d  sua autonomia política, administrativa e b  e  
financeir , é parte integrante do Estado do C ará,  rege se po  esta a  e e - r
Lei Orgânica e as demais que adotar, espeitados os p incí i s  r r p o
estabel cidos a Constituição da Repúblic  e na onstituiçã  e n a C o
Estadua . Art. 2º - Sobral é a sede do Munic p o e tem a atego ia de l í i c r
cidade. Art. 3º - O território do Município é dividido em dist itos. § 1º r
- A criação, ltera ão, restauração, organização, supressão e fusão de a ç  
distrito far se-ão com obse vânc a da Legislação Estadual. § 2º - A - r i  
se e do distrito tem a cat goria de ila e dá-lhe o nome. Art. 4º - d e v
Observar-se-ão os se uintes requisitos para a criaç o de distrito:  g  ã      
I - 800 eleitores uando o eleitorado do município não ex ede  q  c r
120 000; 1.000 eleitores quando o eleitorad  or superior a 20.000 e .   o f 1  
inf rior a 200.000;  1.200 eleitores qu ndo o leitora o for superior a e a e d  
200.000.  II  Número de edif cações superior a 50 (cinqüenta), com  i
infra-estrutura mínima, como scola pública, posto de saúde, igre a, e j
eletrificação, terreno ara   ce tério e co rcio em franco p mi mé
desenvolvimento n  povoação sede. § 1º - O req isito I deste artigo a  u  

será verificado pelo Cartório Eleitoral e o requisito II pela Prefeitura 
Municipal de Sobral. * Alterado pela Emenda Constitucional Nº 
003/92, de 24 de Agosto de 1992. * Alterado pela Emenda 
Constitucional Nº 001/94, de 09 de Maio de 1994. * Alterado pela 
Emenda Constitucional Nº 006/99, de 22 de Março de 1999. * 
Alterado pela Emenda Constitucional Nº 008/99, de 04 de Maio de 
1999. * Alterado pela Emenda Constitucional Nº 014/02, de 26 de 
Novembro de 2002. * Alterado pela Emenda Constitucional Nº 
017/05, de 28 de Março de 2005. Art. 5º - São Símbolos do 
Município: a bandeira, o hino e o brasão de Sobral, na forma da Lei. 
Art. 6º - São fundamentos básicos do Município: I - a soberania 
popular; II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana. 
TÍTULO II - DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO - Art. 7º - 
Compete ao Município: I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que couber; III - 
instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como  
aplicar os balancetes nos prazos fixados em lei; IV - organizar e 
prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, entre 
outros, os seguintes serviços: a) transporte coletivo urbano e intra-
municipal, que terá caráter essencial; b) abastecimento de água e 
esgotos sanitários; c) mercados, feiras e matadouros locais;             
d) cemitérios e serviços funerários; e) iluminação pública; f) limpeza 
pública. V - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental; VI - prestar, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 
VII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial , 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano; VIII - criar, organizar e suprimir distritos, 
observada a legislação estadual; IX - promover a proteção do 
patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual; X - dar ampla publicidade a leis, 
decretos, editais e demais atos administrativos, através dos meios 
que dispuser; XI - instituir a guarda municipal destinada à proteção 
de seus bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei; XII - a 
defesa da flora, fauna e erosão do solo; XIII - realizar serviços de 
assistência social, diretamente ou por meio de instituições privadas, 
conforme critérios e condições fixadas em lei municipal; XIV - 
realizar programas de apoio às práticas desportivas; XV - realizar 
atividades de defesa civil, inclusive a de combate a incêndios e 
prevenção de acidentes naturais em coordenação com a União e o 
Estado; XVI - elaborar e executar o Plano Diretor; XVII - executar 
obras de: a) drenagem pluvial; b) construção e conservação de 
estradas vicinais; c) edificação e conservação de prédios públicos 
municipais; XVIII - fixar: a) tarifas dos serviços públicos, inclusive 
dos serviços de táxis; b) horário de funcionamento industriais, 
comerciais e de serviços; XIX - sinalizar as vias públicas urbanas e 
rurais; XX - regulamentar a utilização de vias e logradouros 
públicos; XXI - conceder licença para: a) localização, 
industrialização e funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais e de serviços; b) afixação de cartazes, letreiros , anúncios, 
faixas, emblemas e utilização de alto-falantes para fins de 
publicidade e propaganda; c) exercício de comércio eventual ou 
ambulante; d) realização de jogos, casas de diversões, bares, 
restaurantes, cafés, espetáculos e circos, designando os locais 
apropriados ao seu funcionamento, observadas as prescrições legais; 
e) prestação de serviços de táxis; XXII - elaborar o seu orçamento; 
XXIII - decretar e arrecadar os tributos de sua competência e aplicar 
as suas rendas; XXIV - organizar os seus serviços administrativos, 
criando os cargos necessários e instituir o regime jurídico único de 
seus servidores; XXV - aceitar doações, legados e heranças, livres e 
gravames, dando-lhes a necessária destinação, observada a 
legislação federal, no que couber; XXVI - autorizar a alienação, 
hipoteca, aforamento, comodato, arrendamento, utilização ou 
permuta de seus bens; XXVII - adquirir bens, inclusive mediante 
desapropriação por necessidade, utilidade ou interesse social, na 
forma e nos casos previstos em lei;  XXVIII - dispor sobre concessão 
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re permissão de serviços públicos de caráter local; XXIX - estabelece  
e iservidões administrativas necessárias à realização d  seus serv ços; 

st e  XXX - e abelecer normas de dificação, loteamento e zoneamento 
a  urbano, bem assim designar, nas zon s rurais, as áreas destinadas à 

criação e à lavoura, obedecidos os princípios da lei federal; XXXI - 
odeterminar o itinerário e os pont s de paradas dos transportes 

coletivos, bem como os de estacionamentos de táxis e de cargas; 
XXXII - disciplinar o horário dos serviços de carga e descarga e a 

 fixação de tonelagem máxima permitida a veículo que circular em 
iv a pública e estradas municipais; XXXIII - construir, reparar e 

 oconservar estradas, muralhas, canais, calçadas, viadut s, pontes, 
apontilhões, bueiros, fontes, ch farizes e lavadouros, construir e 

r pconservar ja dins úblicos, parques e praças de esporte, campos de 
pouso para aeronaves, com orientação técnica da União e do Estado, 
arborizar os logradouros públicos, e promover a arborização dos 

p equintais ertencentes a edifícios públicos  de particulares, quando 
n  houver anuê cia de seus proprietários; prover a tudo que for

ê ,necessário à conveni ncia pública  ao decoro e embelezamento de 
d X ,núcleos populacionais o Município; XX IV - abrir, desobstruir  

conservar, pavimentar, alargar, limpar, fazer alinhamento, irrigação, 
lnive amento, e emplacamento das vias públicas, numeração de 

i i ted fício e zelar pela estética urbana; XXXV - n erditar edifícios, 
construções ou obras em ruínas ou em condições de insalubridade ou 

e t iinsegurança  dire amente demolir, restaurar ou reparar qua squer 
miconstruções que ameacem a saúde ou incolu dade da população. 

XXXVI - fiscalizar as instalações sanitárias e elétricas, inclusive as 
domiciliares, inspecionando-as, freqüentemente, para verificar se 

 obedecem às prescrições mínimas de segurança e higiene das 
s habitações; vistoriar o quintais e os terrenos baldios, notificando os 

rproprietários a mantê-los asseados, mu ados e com as calçadas 
stcorrespondentes às suas testadas, devidamente con ruídas, se 

ealcançadas pelo meio fio levantado pela Pr feitura; XXXVII - dispor 
sobre a apreensão e depósito de sementes, mercadorias e coisas 
móveis em geral, no caso de transgressão de deliberações e posturas 

imun cipais, bem como sobre a forma e condições de alienação ou 
ndevolução dos bens apree didos; XXXVIII - dispor sobre a 

matrícula, vacinação e captura de animais na zona urbana, com a 
 finalidade precípua de erradicação da raiva e outras moléstias de que 

dpodem ser porta ores ou transmissores; XXXIX - votar os códigos 
ed  postura, de obras e tributário, o Estatuto dos Funcionários 

iPúblicos Civis do Mun cípio e demais códigos que se fizerem 
preciso; XL - designar local e horário de funcionamento para os 

v aser iços de alto-fal ntes, regularmente registrados, e manter sobre os 
e c  m smos a devida fis alização para defesa da moral e sossego 

p rúblico; XLI - estabelece  e impor multas, na forma e condições 
prevista nos códigos locais e respectivos regulamentos; XLII - 

s utilizar, no exercício de seu poder de polícia administrativa, os meio
a -necessários para f zer cessar as transgressões à lei. Art. 8º  É 

acompetência comum do Município, do Estado e da União: I - zel r 
d ipela guar a da Const tuição, das leis e das Instituições democráticas 

e conservar o patrimônio público; II - cuidar da saúde e assistência 
pública, da proteção e garantia das pessoas  portadoras de 
deficiências; III - proteger os documentos, as obras e outros bens de 

h  avalor istórico, artístico e cultural, os monumentos, s paisagens 
s  anaturais notáveis e os ítios arqueológicos; IV - impedir  evasão, 

r a zdest uição e descar cteri ação de obras de arte e de outros bens de 
óvalor hist rico, artístico, cultural; V - proporcionar os meios de 

acesso à cultura, à educação e à ciência; VI - proteger o meio 
ambiente e combater a poluição, em qualquer de suas formas; VII - 

 f  Ipreservar as florestas, a auna e a flora; VI I - fomentar a produção 
i eagropecuária e organ zar o abast cimento alimentar; IX - promover 

programas de construção de moradias e a melhoria das condições 
b  habitacionais e de saneamento ásico; X - combater as causas da 

pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração 
esocial dos setores desfavorecidos; XI - registrar, acompanhar  

fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de 
trecursos hídricos e minerais em seu erritório; XII - estabelecer e 

implantar política de educação para a segurança do trânsito. Art. 9º- 
É vedado ao Município: I - criar distinção entre brasileiros ou 
preferências em favor de uns contra outros distritos; II - estabelecer 
cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o 
exercício ou manter com eles, ou seus representantes, relações de 
dependência ou aliança, ressalvada a colaboração de interesse 
público, notadamente nos setores educacional, hospitalar e artístico; 
III - recusar fé aos documentos públicos; IV - permitir ou fazer uso, 
para realizar propaganda político-partidária, salvo nos casos 
previstos pela legislação eleitoral, ou para fins estranho à 
administração, de estabelecimentos gráficos, estação de rádio, 
televisão ou serviço de alto-falante de sua propriedade; V - fazer 
doação, conceder direito real de seus bens imóveis, outorgar isenções 
fiscais ou permitir a remissão de dívidas, sem interesse público 
manifesto, sob pena de nulidade do ato, salvo nos casos previstos 
nesta Lei Orgânica; VI - instituir empréstimo compulsório; VII - 
estabelecer diferença tributária entre bens de qualquer natureza, em 
razão da sua procedência ou destino; VII - instituir tributo que não 
seja em todo território do Município ou que implique distinção ou 
preferência em relação a qualquer distrito, em prejuízo de outros; 
VIII - instituir ou aumentar tributos sem que a lei o estabeleça, 
ressalvados os casos previstos nas Constituições Estadual e Federal; 
IX - estabelecer limitações ao tráfego de pessoa, mercadoria, por 
meio de tributos intermunicipais e por meio de diferença de 
tratamento tributário em função dos que participam da operação ou 
origem ou destino das mercadorias; e X - instituir impostos sobre: a) 
o patrimônio e os serviços da União e do Estado; b) templos de culto; 
c) o patrimônio e os serviços dos partidos e de instituição de 
educação ou   assistência social, observados os requisitos da lei; e d) 
o livro, o jornal e os periódicos, assim como o papel destinado à sua 
impressão. Art. 10 - É dever do município incentivar e promover o 
pleno desenvolvimento das micro-empresas   locais. Art. 11 - O 
Município promoverá a sinalização sonora no trânsito, de modo a 
atender a todos os locais da cidade que se fizerem necessários à fácil 
locomoção dos deficientes visuais. Art. 12 - O Município 
providenciará a implantação de programas municipais de incentivos 
e orientação para a criação de pequenos animais produtores de leite e 
carne. Art. 13 - O Município suplementará, no que couber, os planos 
da previdência social estabelecidos em Lei Federal. Art. 14 - O 
incentivo às festas populares, folclóricas e religiosas, além das 
atividades artísticas, festivas e feiras de artesanato local, será dado 
pelo Poder Público Municipal. Art. 15 - Ao Município cabe, ainda: I - 
incentivar a pesquisa e difusão da tecnologia em nível de pequeno 
produtor;  II - a criação de uma linha de ação voltada para a captação 
d.água com construção de cisterna e perfuração de poços profundos 
nos locais onde a água não seja adequada ao consumo humano; III - 
promover a capacitação dos jovens trabalhadores rurais, evitando-se, 
assim, o êxodo rural. TÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO DOS 
PODERES - CAPÍTULO I - DOS PODERES MUNICIPAIS - Art. 
16 - O povo sobralense é a fonte de legitimidade dos poderes 
constituídos do Município, exercendo-os diretamente ou através de 
seus representantes, eleitos por sufrágio universal, direto e secreto e 
investidos na forma da lei. Art. 17 - São poderes do Município, 
independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.     
§ 1º - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara dos Vereadores, 
através dos 21 Vereadores eleitos diretamente pelo povo, na forma 
estabelecida nesta Lei Orgânica. * Alterado pela Emenda 
Constitucional Nº 002/95, de 27 de Novembro de 1995. § 2º - O 
Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, auxiliado pelos 
Secretários e Órgãos que lhes são subordinados, nos termos desta Lei 
Orgânica. CAPÍTULO II - DO PODER LEGISLATIVO - SEÇÃO I - 
DA CÂMARA MUNICIPAL  - Art. 18 - O Poder legislativo é 
exercido pela Câmara Municipal, composta de Vereadores eleitos, 
em pleito direto e secreto, pelo sistema proporcional, para mandato 
de quatro anos.  Parágrafo Único - Cada legislatura terá a duração de 
quatro anos, compreendendo quatro sessões legislativas. Art. 19 - O 
número de Vereadores da Câmara Municipal de Sobral, será fixado 

IMPRESSO OFICIAL DO MUNICÍPIO  15 de agosto de 2006 - Ano IX - Nº 185           21



pela o st tuiçã  Federal, e r tificad  mediante elabora ão de C n i o a o ç
D creto Legislativo  * Alterado pela menda C nsti u ional N  e . E o t c º
016 04, d  22 de Junho de 2004. Parágrafo Único  A mesa da / e -
Câmara enviará à ust ça Eleitoral, após sua edição, cóp a autêntica J i i
do ecreto Leg slati o de que trata este art g . Art. 20 - Os subsídios D i v i o  
do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados   
po  Lei de inic ativa da Câmara Municipal, ob r ado o que dispõ m r i se v e
os Ar (s). 37  XI, 39,  º, 150  II, 15 , II , e 1 3, § 2º, I; da t , § 4 , 3 I  5
Constituição Federal. * Alterado pela Emenda Constitucional Nº 
009/00, de 28 d  Março de 2000. Art. 21 - A emune ação do Prefeito, e r r
Vice Prefeit  e Ve eado es é co posta somente d  su sídios. * - o r r  m e b
Alt rado pela Emenda Constitucional Nº 009/00  de 2  de arço e e  , 8  M  d
2000. Art. 22 - Os subsídios do V ce-Prefeito n o poder o e ceder a i ã ã x
2/3(dois erços) do bsídio do Prefe to. § 1º - Os subsídios dos t su i
Vereadores r o fixados por Lei e iniciativa da Câmara Municipa  se ã d l
a razão e no Máximo 50%(cinquenta por cento), daquele n d   
stabelecid  em espé ie para os Deputados Est duais, observados o e o c a

que dispõem o Art(s). 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2 , I, s º  
da Consti u ção Feder l". * Alter do pela Emenda Constituciona  Nºt i a a l  
001/95, de 09 de Junho de 1995. * Alterado pela Emenda 
C nstitucional Nº 009 0 , de 28 de Março de 20 0. § 2  - O total da o / 0 0 º
despesa com a remuneraçã  dos Vereadores não poderá u trap ssar o o l a
monta te de %(cinco por ento) da receita do Município. * lterad  n 5 c A o
pe a Emenda Constitucional N  001/95, de 09 de Junho de 1995.  l º   *
Alterado pela Emend  Constituci nal Nº 009/00, de 28 de Março de a o
2000.Art. 23 - Os Vereadores serão emune ados excl sivamente por  r r u
subsídio fixado em p rcela única, vedado o créscimo de qualquer a a
gr tificação, adicional, bono, prêmio, verba de rep esentação u a a  r o
outra espé ie remunerat ria, obedecido em qualque  c so, o i osto c ó r a  d sp
no Art. 37, X e XI da Constituição Federal.  Alter do pela Emenda * a
Constituc o al Nº 0 9/00, de 28 de arço de 2000. Art. 24 - Ao i n 0   M  
Presidente e demais membros da Mesa Dire o a ica vedado o t r f
pagamento de verba de representação.  Parágrafo Ún co  Suprimido.   i
* Alterado pe a Emenda Constitucional Nº 004/92, de 14 de l
Dezembro de 1 92. * Alterado pela Emenda Con titucional Nº 9 s
00 / 8, de 25 d  Agosto de 1998. * Alter do pela E end  5 9  e a m a
Constituciona  Nº 0 9/00, de 28 de Março de 2000  * Al erado pel  l 0  . t a
E end  Constitucional Nº 017/05, de 28 de Março de 2005. Art. 25  m a   
Resoluç o ixará c itérios de indenização de espesas ine entes ao ã f r d r
exercício parlamentar e de viagem de Vereadores.  arágr fo Único  P a
A indenizaç o de que trata e e artigo não será considerada como ã st
remuneração. * Alterado pel  Emenda o st tucional Nº 017 0 , e a C n i / 5 d
28 de Ma ço de 2005. A t. 26  Salvo disposiç o em contrár o  as r  r - ã i ,
deliberaçõ s da âmara Municipal e de sua comissões rão e C s se
to das por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus ma

embros. Art. 27 - O Executivo Muni ip l repassará m c a  
brigatoriame t  até o dia 20 de c da mês 1/12 (um doze avos) dos o n e a

recursos anuais do P der egi ativo.  Parágrafo Único - Sãoo L sl  
con d rado recur s da Câmara, 7% (sete por cento) do somatór osi e s so i  
da Receita T ibutária e as ransferênc as prev stas no § 5º do Art  r  d t i i .
153 e no Arts. 15  e 159 da o st tuiçã  Federa , efetivamente  s  8 C n i o l
realiza o no e ercíc o anterior . * Alterado pela menda d x i "  E
Constit cional Nº 01 / 1, de 26 de Novembro de 2001  Art. 28 - A u  2 0 .  
Câmara Mu i ipal terá contabilida e próp ia, sob resp nsabilidade n c d r  o
do Presidente,  qual prestará con as ao Plenário, mensalmente, dos o t  
rec rsos que lhe fore repassados, respon endo por qu lquer i ícito u   m d a l
e sua aplicação. Art. 29 - A Câma a Municipal reun r-se-á m  r i
a ualmente, em dois eríodos legislativos, estendendo-se o primeiro n p  
de 01 de fev reir  a 30 de junho e  segundo de 1  de ag st  a 15 de  e o o  º o o
dezembro, independentemente de convoca ão. § 1º - A reuniões ç   s 
marcadas para esta data serão transfer d s para  prime ro dia útil s s i a o i
subseqüente  quando re aírem em sáb dos, domingos ou feriados. § , c a  
2º - No pr meiro ano de cada Legisla u a, a pa tir de 1  de janeiro, sob i  t r r º
a P esidência do Vereador mais votado, serão realizada sessões r s 
prep ratóri s para a posse dos Vereadores diplomados e eleição da a a  
Mesa Diretora a Câmara de Sobral, com mandato de 02 (do s) anos,  d  i
ob dec ndo o rito d  Regimento Interno, sendo v dada a re ondução e e o e c

para o mesmo cargo na eleição subsequente, inclusive em outra 
legislatura. * Alterado pela Emenda Constitucional Nº 004/98, de 25 
de Agosto de 1998. * Alterado pela Emenda Constitucional Nº 
018/06, de 05 de Junho de 2006. § 3º - Na hipótese de não haver 
número suficiente para eleição da Mesa, o Vereador mais  votado 
entre os presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões 
diárias até que a Mesa seja eleita. § 4º - A eleição para renovação da 
Mesa Diretora, realizar-se-á obrigatoriamente, no segundo sábado 
do setembro da segunda sessão legislativa, considerando-se 
automaticamente eleitos e empossados em 01 de janeiro da sessão 
subseqüente. * Alterado pela Emenda Constitucional Nº 001/90, de 
11 de Dezembro de 1990. * Alterado pela Emenda Constitucional Nº 
013/02, de 09 de Setembro de 2002. § 5º - A Mesa da Câmara 
compõe-se do Presidente, dos 1º e 2º Vice-Presidentes e dos 1º e 2º 
Secretários. * Alterado pela Emenda Constitucional Nº 001/96, de 09 
de Dezembro de 1996. § 6º - Qualquer componente da Mesa poderá 
ser destituído, pelo voto de 2/3(dois terços) dos membros da Câmara, 
quando faltoso, omisso ou ineficiente no desempenho de suas 
atribuições, devendo o Regimento Interno da Câmara Municipal 
dispor sobre o processo de destituição e sobre a substituição do 
membro destituído. § 7º - O Vereador que não tomar posse na sessão 
prevista neste artigo deverá fazê-lo no prazo de 15 (quinze) dias, 
salvo motivo justo aceito pela Câmara Municipal. § 8º - No ato da 
posse, os Vereadores deverão desincompatibilizar-se e fazer 
declaração de seus bens, repetida quando do término do mandato, 
sendo ambas transcritas em um livro próprio, resumidas em ata e 
divulgadas para o conhecimento público. Art. 30 - A Câmara 
Municipal reunir-se-á em sessões ordinárias, extraordinárias, 
solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno. Art. 31 - As 
sessões da Câmara Municipal deverão ser realizadas em recinto 
destinado ao seu funcionamento, considerando-se nulas as que se 
realizarem fora dele.  § 1º - Comprovada a impossibilidade de acesso 
àquele recinto, ou existindo outras causas que impeçam a sua 
utilização, poderão ser realizadas sessões em outro local público, por 
decisão da maioria dos membros da Câmara. § 2º - As sessões solenes 
poderão ser realizadas fora do recinto da Câmara Municipal. Art. 32 - 
A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-á: I - pelo 
Prefeito, quando este a entender necessário; II - pelo Presidente da 
Câmara; III - a requerimento da maioria absoluta dos membros da 
Câmara; Parágrafo Único - Na sessão legislativa extraordinária, a 
Câmara Municipal deliberará somente sobre a matéria para a qual foi 
convocada. Art. 33 - A Câmara Municipal terá comissões 
permanentes e especiais, constituídas na forma e com as atribuições 
definidas no Regimento Interno ou no ato de que resultar a sua 
criação. § 1º - Em cada comissão será assegurada, tanto quando 
possível, a representação proporcional dos partidos ou dos blocos 
parlamentares que participarem da Câmara. § 2º - Às comissões, em 
razão da matéria de sua competência, cabe: I - discutir projeto de lei, 
resolução e decreto legislativo, ou outros expedientes e emitir 
parecer, quando convocadas; II - realizar audiências públicas com 
entidades da sociedade civil; III - convocar secretários municipais ou 
ocupantes de cargos da mesma natureza, para prestar informações 
sobre assuntos inerentes às suas atribuições; IV - receber petições, 
reclamações, representações ou queixas de qualquer pessoa contra 
atos ou omissões das autoridades ou entidades públicas; V - solicitar 
depoimento de qualquer autoridade ou cidadão; VI - apreciar 
programas de obras e planos, e sobre eles emitir parecer; VII - 
acompanhar, junto à Prefeitura Municipal, a elaboração da proposta 
Orçamentaria, bem como a sua posterior execução.  Art. 34 - As 
comissões especiais de inquérito, que terão poderes de investigação 
própria das autoridades judiciais, além de outros previstos no 
Regimento Interno, serão criadas pela Câmara Municipal, mediante 
requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros, para apuração de 
fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o 
caso, encaminhadas para o Ministério Público, para que este 
promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores. 
Parágrafo Único - Os membros das Comissões Parlamentares de 
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n e  I quérito, a que se refere est  artigo, no interesse da investigação, 
upoderão, em conjunto o  isoladamente: I - proceder à vistoria e 

õlevantamento nas repartiç es municipais e entidades 
tdescentralizadas, onde erão livre acesso e permanência; II - 

m arequisitar de seus responsáveis a exibição de docu entos e  
ã r iprestaç o dos escla ecimentos necessár os; III - transportar-se aos 

f  lugares onde se izer necessária a sua presença, ali realizando os atos 
e B I Eque lhe comp tirem. SU SEÇÃO  - DAS ATRIBUIÇÕ S DA 

,CÂMARA - Art. 35 - Cabe à Câmara Municipal  com a sanção do 
e oPr feito, legislar sobre matérias de c mpetência do município, 

especialmente no que se refere ao seguinte: I - assunto de interesse 
,local  inclusive suplemento à legislação federal e à estadual, 

notadamente no que diz respeito: a) à saúde, à assistência pública, à 
 proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência; b) à 

proteção de documentos, obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural, como monumentos e as paisagens naturais 

a e  notáveis; c)  impedir a evasão, destruição  descaracterização de
pobras de arte e outros bens de valor artístico e cultural do Municí io; 

e l ãd) à abertura d  meios de acesso à cu tura e à ciência; e) à proteç o ao 
emeio ambiente e ao combat  à poluição; f) ao incentivo à indústria e 

dao comércio; g) à criação de distritos in ustriais;  h) ao fomento da 
d g çpro ução agropecuária e à or aniza ão do abastecimento alimentar; 

 i) à promoção de programa de construção de moradias, melhorando 
as condições habitacionais e de saneamento básico; j) ao combate às 

 a icausas da pobreza e aos fatores d  marginalização;l) ao reg stro, ao 
aacompanhamento e à fiscaliz ção das concessões de pesquisa e 

exploração dos recursos hídricos e minerais do Município; m) ao 
lestabelecimento e à imp antação de política de educação e trânsito; 

n) à cooperação com a União e o Estado, tendo em vista o equilíbrio 
ndo desenvolvimento e do bem-estar, atendidas as ormas fixadas na 

oLei Complementar Federal; o) ao uso e armazenament  de 
 b iagrotóxicos, seus componentes e afins; p) às políticas pú l cas do 

Município. II - tributos municipais, bem como autorização de 
isenções, anistias e remissão de dívidas; III - orçamento anual, plano 

r eplurianual, diretrizes o çamentárias, bem como autorização d  
a iabertur  de crédito suplementares e espec ais; IV - obtenção e 

concessão de empréstimos e operações de créditos, bem como sobre 
 a forma e os meios de pagamentos; V - concessão de auxílio e 

v Isubvenções; VI - concessão de ser iços públicos; V I - concessão de 
i l  e ssãd reito rea  de uso de b ns municipais; VIII - alienação e conce o 

de bens municipais; IX - criação, organização e supressão de 
-distritos, observada a legislação estadual; X  criação, alteração e 

e spextinção, mpregos e funções públicas e fixação da re ectiva 
 remuneração; XI - plano diretor; XII - denominação e alteração de 

nomes de   prédios, vias e logradouros públicos; * Alterado pela 
Emenda  Constitucional  Nº  003/98, de  03  de  Fevereiro  de  1998.

  XIII - guarda municipal destinada a proteger bens, serviços e
rinstalações públicas municipais; XIV - ordenamento, pa celamento, 

uso e ocupação do solo urbano; XV - organização e prestação de 
serviços públicos. Art. 36 - Compete à Câmara Municipal, 
privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: I - eleger sua 

sa o aMe  Diretora, bem c mo destituí-la na forma dest  Lei Orgânica e 
R tdo egimento Interno; II - elaborar o seu regimen o interno; III - 

 dfixar a remuneração do Prefeito, o Vice-Prefeito, e dos Vereadores, 
spobservando o di osto no artigo 29, inciso V da Constituição Federal 
 L de o estabelecido nesta ei Orgânica;  IV - exercer, com o auxílio o 

s,Tribunal de Contas dos Município  a fiscalização financeira, 
 orçamentária, operacional e patrimonial do Município; V - julgar as 

Mcontas anuais do unicípio e apreciar os relatórios, sobre a execução 
- ddos planos do Governo; VI  sustar os atos normativos o Poder 

Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites da 
delegação legislativa; VII - dispor sobre sua organização, 

n c  funcio amento, polícia, riação, transformação ou extinção de 
e o se  cargos, mpreg s e funções de seus rviços e fixar a respectiva 

o tremuneração; VIII - autorizar o Prefeit  a se ausen ar do Município 
1quando a ausência exceder 0 (dez) dias;  IX - mudar, 

a r otempor riamente, sua sede; X - fiscaliza  e contr lar, diretamente, os 

atos do Poder Executivo; XI - proceder à tomada de contas do 
Prefeito, quando não apresentadas à Câmara, dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias após a abertura da sessão legislativa; XII - processar e 
julgar os Vereadores, na forma da Lei Orgânica; XIII - representar ao 
Procurador-Geral da Justiça, mediante aprovação de 2/3 (dois terços) 
dos seus membros, contra o Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários 
Municipais ou ocupantes de cargos da mesma natureza, pela prática 
de crime contra a Administração Pública de que tiver conhecimento; 
XIV - dar posse ao Prefeito, ao Vice-Prefeito, conhecer de suas 
renúncias e afastá-los definitivamente dos cargos, nos termos 
previstos em lei; XV - conceder licença ao Prefeito, ao Vice- Prefeito 
e aos Vereadores para afastamento do cargo; XVI - criar comissões 
especiais de inquérito sobre determinado assunto que se inclua na 
competência da Câmara , sempre que requerido, pelo menos, por 1/3 
(um terço) de seus membros; XVII - convocar os secretários 
Municipais, ou ocupantes de cargos da mesma natureza, para 
prestarem informações sobre matéria de sua atribuição; XVIII - 
solicitar informações ao Prefeito sobre assunto referente à 
administração; XIX - autorizar referendo e convocar plebiscito; XX - 
decidir sobre a perda de mandato de Vereador, por voto secreto e 
decisão de 2/3 (dois terço) de seus membros, nas hipóteses previstas 
nesta Lei Orgânica; XXI - conceder título honorífico, a pessoas que 
tenham reconhecidamente prestado serviço ao Município, mediante 
projeto de Decreto Legislativo, aprovado pela maioria de 2/3(dois 
terço) de seus membros. SUBSEÇÃO II - DA MESA DA CÂMARA 
- Art. 37 - Compete à Mesa Diretora da Câmara Municipal, além de 
outras atribuições previstas no Regimento Interno: I - enviar ao 
Prefeito Municipal, até o primeiro dia de março, as contas do 
exercício anterior; II - propor ao Plenário projetos de resolução que 
criem, transformem e extingam cargos, empregos ou funções da 
Câmara Municipal, bem como fixação da respectiva remuneração, 
observadas as determinações legais; III - declarar a perda de mandato 
de Vereador, de ofício ou por provocação de qualquer dos membros 
da Câmara, nos casos previstos nesta Lei Orgânica, assegurando 
ampla defesa, nos termos do Regimento Interno; IV - elaborar e 
encaminhar ao Prefeito, até o dia 30 de setembro, após a aprovação 
em Plenário, a proposta parcial do orçamento da Câmara, para ser 
incluída na proposta geral do Município. Parágrafo Único - A Mesa 
decidirá sempre por maioria de seus membros. SUBSEÇÃO III - 
DOS VEREADORES - Art. 38 - Os Vereadores gozam de 
inviolabilidade por suas opiniões, palavra e votos no exercício do 
mandato, na circunscrição do Município. Art. 39 - È incompatível 
com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no Regimento 
Interno, o abuso das prerrogativas asseguradas aos Vereadores ou a 
percepção, por estes, de vantagens indevidas. Art. 40 - São condições 
de elegibilidade para o exercício da Vereança: I - a nacionalidade 
brasileira; II- o pleno exercício dos direitos políticos; III - o 
alistamento eleitoral;  IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;V - 
idade mínima de dezoito anos. Art. 41 - Os vereadores não poderão: I 
- desde a expedição do diploma: a) firmar ou manter contrato com o 
Município, suas autarquias, empresas públicas, sociedade de 
economia mista, fundações ou empresas concessionárias de serviços 
públicos municipais, salvo quando o contrato obedecer à cláusula 
uniforme; b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego 
remunerado, inclusive os de que sejam demissíveis "ad nutum", nas 
entidades constantes da alínea anterior. II - desde a posse: a) ser 
proprietários , controladores ou diretores de empresa que gozam de 
favor decorrente de contrato celebrado com o município ou nela 
exercer função remunerada; b) ocupar cargo ou função de que sejam 
demissíveis "ad nutum", nas entidades referidas na alínea "a" do 
inciso I, salvo o cargo de Secretário Municipal ou equivalente; c) 
patrocinar causas em que seja interessada qualquer das entidades a 
que se refere a alínea "a" do inciso I; d) ser titulares de mais de um 
cargo ou mandato público eletivo. Art. 42 - Perderá o mandato o 
Vereador: I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no 
artigo anterior; II - cujo procedimento for incompatível com o decoro 
parlamentar; III - que deixar de comparecer, em cada sessão 
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legi ativa, à terça parte das sessões ordinária da Câmara, sal o em sl   s  v
caso de licen a o  missão fici l autorizada; IV - ue perder ou tive  ç u o a  q  r
suspensos os direitos polític s; V - quando o decretar a Justiça o  
Eleitoral, nos casos previst s na Constituição ederal  VI - que sof er o F ; r
condenação cr minal em sentença transi ada em julgado; VII - que i t
deixar de tomar posse sem motivo justi icado dentro do prazo f
estabele ido nesta Lei Orgânica. § 1º- Extingue-se o manda o   c   t , e
assim será decl rado pelo Preside te da Câmara, quan o ocorrer a  n d
falecimento ou renúncia por escr to do Vereador. § 2º- Nos casos dos i
incisos I II VI e V I este artigo, a perda de mandato ser  decidida , , I d á
p la Câmara, por voto secreto de 2/3(dois erços), mediante e  t
p ovocação a Me  ou de Partido Polí ico epresentado na Câ ara, r d sa t r m
assegurada ampla d fesa. § 3 - Nos casos dos incisos III  V e III  a e º , V ,
perda do mandato será decl rada pela Câmara, d  ofíc o ou m diante a e i  e
provocação d  qualquer Vereador ou de part d  político represent do e i o a
a Câmara, asse urada mpla defe . rt. 43  O Vereador poderá n g a sa A  
ice ciar- :  I  or motivos e saúde  devidament  comprov dos.  II  l n se  P d , e a  

Para tra ar de interesses particulares, desde que o período de lic nçat  e  
não seja superior a 120 (c nto e vinte) ias p r Sessão Legi ativa.   e d o sl  
III  Para desem enhar missões t mporá ias de caráter ultural ou de p e r c
i teresse do município, sempre inferior  30 (trinta  dia   I   Pa a n a ) s. V r
exer er cargo de provimento em comissão os Governos Feder l e c  n a
Esta ual, em como e Secretário unicipal ou quivalente.  § 1º - d b d M e
Nos casos dos incisos I e II, não poderá o Veread r reassumir antes o
que se enha escoado o prazo de a licença.   2º - Para fins de t  su §
remuneraç o, considerar-se-á como em exer ício o Vereador ã c
licenciado nos termos do i ciso I  III. * Alterado pela Emenda n e
Constitucional Nº 017/05, de 2  de M rço de 200 . Art. 4 - Nos 8 a 5 4
casos de vaga, licença no casos dos incisos I por p azo superior a s r
120 (cento e vinte) d as, II e IV do Art. Anterior, fa -se-á a i  r
convocação o suplente pelo Presiden e da Câmara.  § 1º -  d t O
suplente onvocado d verá tomar posse dentro de 15 (qu n e) dias, c e  i z
salvo motivo justo acei o pela Câmara, sob pena de ser considerado t  
renu ciante. § 2º - Ocorren o vaga e nã  havendo suplente, o n d  o
Preside te da Câmara omunicará o ato, entro de 48(quarenta e n c f d
oito) horas, a  Tribun l Regional Eleitoral. § 3º - Enquanto  vaga   o a a a
qu  se refere o arág afo anterior não for preench da, calcular-se-  e p r  i á
.quorum. em fun ão do Ve eado es remanescentes. * Alterado pela  ç s r r
Emend  Constit cional Nº 017/05, de 28 de Março de 2005. SEÇÃO a u   
II - DO PROC SSO EGISLATIVO - SUBSE O I -  E L  ÇÃ
DISPOSIÇÃO GE AL - A t. 45 - O processo Legislativo R r
compreende a elaboração de: I - emendas à Lei Orgânic ; I - leis  a I
complementar s; III - l is ordinárias; I  - dec eto legisla ivo; e V - e e V r t
re l ções. S BS ÇÃO II - DA EMEN A  LEI ORGÂNI A - so u U E  D À C
Art. 46 - A Lei Orgânica poder  ser emendad  mediante proposta: I - á a  
e Ve eador, subscri o por, no mínimo, um terço a composição da d r t  d

Câmara Mu i ipal; II - do Prefeito Municipal. § 1º - A proposta de n c   
emenda à Lei Or ânica será d scutida e v t da em dois turnos deg  i o a  
discussão e votação, co interstício de dez dias, provada por d im a o s 
t rços dos membros da Câmara Municipal. § 2º - A menda à Lei e e  
Org nica do Mu i ípio será p omulgada ela esa Diretora da â n c r p M
Câmara com o espectivo número d  ordem.Art. 47 - Não será objet  r e  o
de deliberação a proposta que vise modificar as regras ati entes a  n
abolir: I  a indepe dência e a harmonia dos Poderes: II -  v to - n o o
direto, secreto, universal  igual e periódico; Pa ágrafo nico - A  , r Ú
matéria constante de menda rej itada ou havida por prejudic da não e e  a
pode ser objeto de nova proposta na mesma sessã  legislativa. o
SUBSEÇÃO III - DAS LEIS - Art. 48 - A in ciativa das Leis i
Complementares e O dinárias cabe: I - os Vereadores; II  às r  a -
Comissões da Câ ra unicipal; III - ao Prefe to Munici al. V  à ma M  i p I -
inic ativa popular. * Alterado pela Emend  o st tucional Nº i a C n i
010 0 , de 20 de Março de 001. Art. 48-A - A iniciati a popular de / 1 2  v
propor Projetos de eis de i t resse do municíp o e de sua L n e i  
população, pode ser exercida pela presentação à Câmara unicip l, a M a
de Projeto de Lei sub ritos por no mínimo 5% (cinc  po  cento) do sc  o r
eleitorado e Sobral, considerando-se  número de eleitor s  d  o e
forneci os pela Justiça Eleitoral. § 1º - Os Projetos de Leis de qu  d  e

tratam o caput deste artigo, deverão ser enviados à Câmara 
Municipal de Sobral com a assinatura ou a impressão digital dos 
eleitores, constando ao lado, seu nome legível e o número do seu 
título de eleitor.  § 2º - As folhas utilizadas para a subscrição dos 
Projetos de Leis de que tratam o caput deste artigo, deverão 
obrigatoriamente terem impressos em seu cabeçalho, a ementa dos 
referidos projetos, com o título de PROJETO DE LEI DE 
INICIATIVA POPULAR.  § 3º - O Regimento Interno da Câmara 
Municipal assegurará espaço para debate sobre o Projeto de Lei 
apresentado por iniciativa popular, bem como garantirá a efetiva 
participação de 2 (dois) entre os 5 (cinco) primeiros representantes 
subscritores do Projeto, nas discussões do Plenário e das Comissões.  
§ 4º - O Regimento Interno da Câmara Municipal estabelecerá que a 
votação dos Projetos de Lei de Iniciativa Popular, tanto nas 
Comissões como no Plenário da Câmara, dar-se-á nominalmente.     
§ 5º - Os Projetos de Lei de Iniciativa Popular terão prazo conjunto 
máximo de 30 (trinta) dias para serem analisados e votados nas 
Comissões e no Plenário da Câmara Municipal de Sobral, 
obedecendo o quorum de votação estabelecido no Regimento 
Interno, de acordo com a natureza da matéria. * Alterado pela 
Emenda Constitucional Nº 010/01, de 20 de Março de 2001. Art. 49 - 
É da competência exclusiva do Prefeito Municipal a iniciativa das 
leis que: I - disponham sobre servidores públicos, seu regime 
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria, 
observados os preceitos das Constituições Estadual e Federal; II - 
concedam subvenção ou auxílio, ou de qualquer modo aumentem a 
despesa pública municipal; III - criação de cargos, empregos e 
funções na administração direta e autarquia do Município, ou 
aumento de sua remuneração; IV - tratem da criação, estruturação e 
atribuições dos órgãos da administração direta do Município; Art. 50 
- São objetos de leis complementares as seguintes matérias:               
I - Código Tributário do Município; II - Código de Obras e 
Edificações; III - Código de Postura; IV - Lei de Zoneamento; V - Lei 
de Parcelamento do Solo; VI - Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano; VII - Regime Jurídico Único dos  Servidores Municipais. 
Parágrafo Único - As leis complementares exigem para a sua 
aprovação o voto favorável da maioria absoluta dos membros da 
Câmara. Art. 51 - Não será admitido aumento das despesas previstas; 
I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, 
ressalvados, neste caso, os projetos de leis orçamentárias; II - nos 
projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara 
Municipal. Art. 52 - O Prefeito Municipal poderá solicitar urgência 
na apreciação de projetos de sua iniciativa, considerados relevantes, 
os quais deverão ser apreciados no prazo de 15 (quinze) dias. § 1º - 
Decorrido, sem deliberação, o prazo fixado no CAPUT deste artigo, 
o projeto será obrigatoriamente incluído na ordem do dia, para que se 
ultime a sua votação, sobrestando-se deliberação sobre qualquer 
outra matéria, exceto veto e leis orçamentárias. § 2º - O prazo 
referido neste artigo não corre no período de recesso da Câmara e 
nem se aplica aos projetos de codificação.  Art. 53 - O Projeto de Lei 
aprovado pela Câmara será, no prazo de 10 dias úteis, enviado pelo 
seu presidente ao Prefeito, que concordando, o sancionará no prazo 
de 15 dias úteis. § 1º - Decorrido o prazo de 15 dias úteis, o silêncio do 
Prefeito importará em sanção tácita. § 2º - Se o Prefeito considerar o 
projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao 
interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15 dias 
úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 48 
horas , ao Presidente da Câmara, os motivos do veto. § 3º - O veto 
parcial somente abrangerá texto de artigo, de parágrafo, de inciso ou 
de alínea. § 4º - O veto será apreciado no prazo de 15 dias, contando 
do seu recebimento, com parecer ou sem ele, em uma única discussão 
e votação. § 5º- O veto será rejeitado pela maioria absoluta dos 
Vereadores, mediante votação secreta. § 6º - Esgotada sem 
deliberação, o prazo previsto no § 4º deste artigo, o veto será 
colocado na ordem do dia da sessão imediata, sobrestadas as demais 
proposições até sua votação final. § 7º - Se o veto for rejeitado, o 
Projeto será enviado ao Prefeito, em 48 horas para promulgação.      
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§ 8º - Se o Prefeito não promulgar a Lei nos prazos previstos, e ainda , 
o l ano caso da sanção tácita,  Presidente da Câmara a promu g rá, e se 

ã a  - teste n o o fizer no prazo de 48 hor s , caberá ao Vice Presiden e, 
me . § nobrigatoria nte, fazê-lo   9º - A manutenção do veto ão restaura 

a amatéria suprimida ou modific da pela Câmara. Art. 54 - a matéri  
b econstante de Projeto de lei rejeitado somente poderá constituir o j to 

ode nov  projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da 
l rmaioria abso uta dos membros da Câma a. Art. 55 - A resolução 

 idestina-se a regular matéria polít co-administrativa da Câmara, de 
a o p osu  competência exclusiva, nã  de endend  de sanção ou de veto do 

r iPrefeito. Art. 56 - O dec eto leg slativo destina-se a regular matéria 
ê i rde compet ncia exclusiva da Câmara que produza efe tos exte nos, 

e  -não d pendendo de sanção ou de veto do Prefeito. Art. 57  O 
dprocesso legislativo as resoluções e dos decretos legislativos dar-

se  -á conforme determinado no Regime Interno da Câmara, 
u nobservando, no que co ber, o disposto esta Lei Orgânica.  

  CAPÍTULO III - DO PODER EXECUTIVO - SEÇÃO I - DO
F I  I I  pPRE E TO E DO V CE-PREFE TO - Art. 58 - O oder Executivo é 

s.exercido pelo Prefeito, com funções executivas e administrativa  
Art. 59 - O Prefeito e o Vice- Prefeito serão eleitos mediante sufrágio 

ddireto, secreto e universal, em pleito simultâneo realiza o em todo o 
vPais, até no enta dias antes do térmico dos mandatos daqueles a que 

ddevam suceder. Art. 60 - Os mandatos o Prefeito e do Vice-Prefeito 
o á nserã  de quatro anos e a posse verificar-se-  em primeiro de ja eiro 

edo ano subsequente à eleição, em sessão solen  na Câmara 
o iMunicipal, u , se esta não est ver reunida, perante a autoridade 

i t e njudiciár a compe ente. § 1º - S  até o dia dez de ja eiro o Prefeito ou 
oVice-Prefeito, salvo m tivo de força maior, devidamente 

a acomprovado e aceito pela Câm ra, não tiver ssumido o cargo, este 
d n n  será eclarado vago. § 2º - Enqua to ão ocorrer a posse do Prefeito, 

a o t dassumirá o c rg  o Vice-Prefeito e, na falta ou impedimen o este, o 
ePresident  da Câmara Municipal. § 3º - No ato de posse e ao término 

a e ddo m ndato, o Pr feito e o Vice- Prefeito farão eclaração pública de 
 m iseus bens, a qual será transcrita e livro própr o, resumida em ata e 

l b i  édivu gada para conhecimento pú l co. § 4º - O Vice-Prefeito, al m 
t e i ede ou ras atribuições qu  lhe forem confer das p la legislação 

 o o amunicipal, auxiliará o Prefeito sempre que por ele c nvocad  p ra 
i e  missões espec ais, o substituirá nos casos de lic nça e o sucederá no 

g r icaso de vacância do car o. A t. 61 - Em caso de imped mento do 
e r t ,Pr feito e do Vice-P efei o  ou vacância dos respectivos cargos, será 

chamado ao exercício do cargo de Prefeito o Presidente da Câmara 
g eMunicipal. Pará rafo Único - A recusa do Pr sidente em assumir a 

Prefeitura implicará em perda do mandato que ocupa na Mesa. Art. 
e p  62 - O Pref ito e o Vice-Prefeito não poderão desde a osse, sob pena 

d ne perda de ma dato: I - firmar ou manter contrato com o Município 
u uou com sociedade de economia mista, f ndações o  empresas 

c r d a  con essioná ias e serviço público municipal; II - aceit r ou exercer
m d v s cargo, função ou emprego re unera o, inclusi e o de que seja 

ã c ,demissível "ad nutum", da administraç o públi a Direta e Indireta  
 b iressalvada a posse em virtude de concurso pú l co, aplicando-se 

nesta hipótese, o disposto no Artigo 38 da Constituição Federal; III - 
 o eser titular de mais um mandat  eletivo; IV - patrocinar causas m que 

ssa dseja intere da qualquer das enti ades mencionadas no inciso I 
odeste artigo; V - ser proprietári , controlador ou diretor de empresa 

que goze de favor decorrente de contrato celebrado com o Município 
r f dou nela exe cer função remunerada; VI - fixar residência ora o 

Ú NMunicípio. Parágrafo nico - ão se aplica ao Vice-Prefeito as 
s n  rdisposiçõe normativas previstas no i ciso II deste artigo. * Alte ado 

me i 0 a rpela E nda Constituc onal Nº 002/97, de 1  de M rço de 1997. A t. 
ã p63 - O Prefeito e o Vice-Prefeito n o oderão ausentar-se do 

i  éMun cípio por tempo superior a dez dias, sem pr via autorização da 
-Câmara, sob pena de responsabilidade. Art. 64  No caso de licença 

t  epara tratamen o de saúde ou ausência para missão oficial, o Pr feito 
a  fará jus à remuneração integr l. Art. 65 - O Vice-Prefeito ocupante do 

ocargo ou função d  Município ficará, automaticamente, à disposição 
d e r eda municipali ade, nquanto pe durar a condição de Vice-Pr feito, 

l tsem prejuízo do sa ário e van agens junto à instituição de origem. 

SEÇÃO II - DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO - Art. 66 - 
Compete privativamente ao Prefeito: I - representar o Município em 
juízo e fora dele; II - exercer a direção superior da administração 
pública municipal; III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos 
casos previstos nesta Lei Orgânica; IV - sancionar, promulgar e fazer 
publicar as leis aprovadas pela Câmara e expedir decretos e 
regulamentos para sua fiel execução; V - vetar projetos de lei, total ou 
parcialmente; VI - enviar à Câmara Municipal o plano plurianual, 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual do Município; VII - 
dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração, na 
forma da lei; VIII - remeter mensagem e plano de governo à Câmara 
Municipal por ocasião da abertura da sessão legislativa, expondo a 
situação do Município e solicitando as providências que julgar 
necessárias; IX - prestar, anualmente, à Câmara Municipal, dentro do 
prazo legal, contas do Município referentes ao exercício anterior; X - 
prover e extinguir cargos, ou empregos e funções públicas 
municipais, na forma da lei; XI - decretar, nos termos legais, 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública ou por interesse 
social; XII - celebrar convênios com entidades públicas ou privadas 
para a realização de objetivos de interesse do Município; XIII - 
prestar à Câmara, dentro de 30 dias, as informações solicitadas, 
podendo o prazo ser prorrogado, a pedido, pela complexidade da 
matéria ou pela dificuldade de obtenção dos dados solicitados; XIV - 
entregar à Câmara Municipal, no prazo legal, os recursos 
correspondentes às suas dotações orçamentarias; XV - solicitar o 
auxílio das forças policiais para o cumprimento de seus atos, bem 
como fazer uso da guarda municipal na forma da lei; XVI - decretar 
calamidade pública quando ocorrerem fatos que a justifiquem; XVII 
- convocar extraordinariamente a Câmara; XVIII - fixar as tarifas dos 
serviços públicos concedidos e permitidos, bem como daqueles 
explorados pelo próprio Município, conforme critérios estabelecidos 
na legislação; XIX - requerer, à autoridade competente, a prisão 
administrativa de servidor público municipal omisso ou remisso na 
prestação de contas do dinheiro público; XX - SUPRIMIDO; * 
Alterado pela Emenda Constitucional Nº 003/98, de 03 de Fevereiro 
de 1998. XXI - superintender a arrecadação de tributos e preços com 
a guarda e a aplicação da receita, autorizando as despesas e os 
pagamentos dentro das disponibilidades orçamentárias ou dos 
créditos autorizados pela Câmara; XXII - aplicar as multas previstas 
na legislação e nos contratos ou convênios, bem como relevá-las 
quando for o caso; XXIII - realizar audiências públicas com 
entidades da sociedade civil e com membros da comunidade; 
Parágrafo Único - O Prefeito Municipal poderá delegar as 
atribuições previstas nos incisos XII, XXI, XXII e XXIII, deste 
artigo. SEÇÃO III - DOS AUXILIARES DO PREFEITO 
MUNICIPAL - Art. 67 - São auxiliares diretos do Prefeito: I - os 
Secretários Municipais;  II - Presidente ou Diretores de Autarquias e 
Fundações Municipais; Parágrafo Único - Os cargos de que trata este 
artigo são de livre nomeação e exoneração do Prefeito. Art. 68 - Além 
das atribuições fixadas em Lei Ordinária compete aos Secretários do 
Município; I - orientar, coordenar e superintender as atividades dos 
órgãos, entidades da administração municipal, na área de sua 
competência; II - expedir instruções para a execução das leis, 
decretos e regulamentos relativos aos assuntos de sua secretaria; III . 
apresentar, anualmente, ao prefeito e à Câmara Municipal relatório 
anual dos serviços realizados nas suas secretarias; IV - comparecer à 
Câmara Municipal, quando for por esta convidado e sob a 
justificação específica; V - praticar os atos pertinentes às atribuições 
que lhes foram delegadas pelo Prefeito; Parágrafo Único - Aplica-se 
aos diretores das autarquias ou fundações públicas municipais o 
disposto neste artigo. Art. 69 - O Prefeito Municipal, por intermédio 
de ato administrativo, estabelecerá as atribuições dos seus auxiliares 
diretos, definindo-lhes competências, deveres e responsabilidades. 
Art. 70 - Os auxiliares diretos do Prefeito Municipal são 
solidariamente responsáveis, junto com este, pelos atos que 
assinarem, ordenarem ou praticarem. Art. 71 - Os auxiliares diretos 
do Prefeito Municipal deverão fazer declaração de bens no Ato de 
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sua posse em cargo ou função pública municipa  e quando de sua l
exoneração. TÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO MUN CIPAL  I -
CAPÍ ULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS - Art. 72 - A Administração T  
Pública i eta, indireta, ou fundacional, e qualque  dos poderes do d r r
Município obedecerão aos prin ípios da legalidade, impessoalidade,  c
moralidade, publicidade e, também aos seguintes: I - os ca gos, r
empregos e funções pú l cas são acessíve s ao brasileiros qu  b i i s e
preencham os requisitos stabelecidos em Lei; I - a investidura em e I
ca go ou emprego público depende de provação prév a em c ncurso r  a i o
públi o de provas ou de provas e títulos, ressalva as as nomeações c  d
p ra cargo em comissão declarado em le  de livre exoneração; III - o a i  
p azo de va idade do concurso será de até dois anos, rorrogável ma r l p u
vez, por igual período; I  - durante  prazo impro rogáv l previsto V o r e
no edital de co vocação, aquel  aprovado em oncurso pú lico de n e c b
provas ou de p ovas e títulos será convoc do, c m prioridade sobre r a  o
ovos concursados, par  assumir cargo u emprego  na carr ira; V - n a o , e
s cargos em comissão e as funções de c nfianç  serão exercidos, o o a

preferencialmente, por ser i ores ocu antes de cargo de car eirav d p r  
técnica ou rofissional, nos c sos e condições previstas em lei  VI - ép a ;  
garant d  ao servidor público a livre associa ão sindical;VII - o i a  ç  
direit  de greve se á exerc d  nos termos e nos imites definidos em o r i o l
Lei Complementar Federal; VIII - a lei r servará percentual dos   e
cargo e empregos úblicos para as pessoas portadoras de def ciência s  p i
e defi irá os c itérios de sua dmissão; IX - a le  esta elecerá os casos n r a i b
de con rataç o por te o deter nado para aten er à n cessidade t ã mp mi d e
temp rária de excepcional interesse público; X - a revisã  geral da o  o
remuneração dos servidores p blicos far se-á sempre na esma ú - m
dat ; XI - a le  fixa á os lim tes máxi s e a relação de valore ntre a a i r i mo s e
maior e a menor remuneração d s servidores públicos, o serva os, o b d
como limite, no âmbito dos poderes Legislativo e Executivo, os 
valores percebidos c mo remuneração m espécie, pelo Prefeito; XI  o e I
- é vedada a vincu ação ou equipa ação de vencimentos, para ef ito  l r e
de remun ração de pessoa  do serviço público, ressalvado disposto e l
no i ciso anterior e no artigo 39 § 1  da Constituiç o ederal  XIII - n º ã F ;
os acréscimos pecuniários percebidos por se vidor público, não r
serão computados e nem acumulados, para fins de con essão d  c  e
acré imos ulteriores, sob o mesmo título o  i êntico fundam nto; sc u d e
XIV - s venc mentos dos servido es públicos são irredutíveis e a o i r
remu eração obser ará o que dispõe  os Artigos 37, X , XII, 150 , n v m I
II, 153, III e 153, § 2º, I, da Constituição Fe eral;  XV - é vedada a  d  
acumulação remunerada de car os públicos, exceto qua do houver  g n
compatibil dade de horários: a) a de dois cargos de pro essor; ) a de i  f
um cargo de rofesso  co out o técnico ou científic ; c) a de do s p r m r o i
cargos privados de médico  XVI - a proibição de a umular e ende-s. c st
se a empregos  funções e bran e autarquias, empresas públicas, e a g

cieda es de econ mia mi a e undações ma tidas pelo poder so d  o st f n
público  XVII - a administração fazendária e se s servidores f scais ; u i
ter o, dentro de suas ár as de competência, recedência b oã e p so s 
demais setores ad nistrativos, na form  da le ; XVIII - somente pormi a i  
l i específica poderão ser criadas empresas públicas, socied des de e a
economia mista, autarquias ou funç o pública; XIX - d pende de ã  e
auto ização legislat va, em ada caso, a cr ação de subsidiária  das r i c  i s,
en idades mencionadas n  nciso anterior assim como partici açã  t o i  p o
de qua q er de as em emp esas privadas; X  - essalvados os casos l u l r X r
específicos na L gislação Federal, as obras rviços, compras e e se
alienação serão contratados me i nte pr cesso de licitação p blica d a o ú
que ssegur  igualdade de condiçõe a o os os concorrentes, com a e s t d
c áusulas que estabeleçam obri ações de pagamento, mantidas as l g
condiç es efetivas da proposta, nos termos d  ei qu  somente õ a l e
permitirá as exigê cias de qualificação écnica e eco ômica n t n
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. § 1  - A º
pub icidade dos tos, programas, obras, serviç s e cam anhas dos l a o p
órgãos públicos deverá ter ca áter educativo, informat vo ou de r  i
orientação social, del  não podem constar nomes, símbolos ou a
imagem qu  c racterizem promo ão pessoal de autoridades ou e a ç
servidores públicos. § 2º -  não observância do isposto os in isos A d n c
II e III, mplica á a nulidade do a o e a punição da utoridad  i r t  a e

responsável, nos termos da lei.§ 3º - As reclamações relativas à 
prestação de serviços públicos, serão disciplinadas em lei. § 4º - Os 
atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos 
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em 
lei, sem prejuízos da ação penal cabível. § 5º - A Lei Federal 
estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, 
ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. § 6º - As pessoas 
jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurando o direito de regresso 
contra o responsável no caso de dolo ou culpa. Art. 73 - Ao servidor 
público em exercício de mandato eletivo aplicam-se as seguintes 
disposições: I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou 
distrital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; II - 
investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego 
ou função, sendo facultado optar pela sua remuneração; III - 
investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade, será 
aplicada a norma do inciso anterior; IV - em qualquer caso que exija o 
afastamento para o exercício do mandato eletivo, seu tempo de 
serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para 
promoção por merecimento V - para efeito de benefício 
previdenciário, no caso de afastamento, os valores serão 
determinados como se no exercício estivesse. Art. 74 - Os concursos 
públicos para preenchimento de cargos, empregos ou funções na 
administração Municipal não poderão ser iniciados em prazo inferior 
a 20 (vinte) dias, nem superior a 30 (trinta) dias depois da publicação 
do edital. * Alterado pela Emenda Constitucional Nº 002/92, de 25 de 
Maio de 1992. Art. 75 - O Município assegurará a seus servidores e 
dependentes na forma da lei municipal, serviços de atendimento 
médico, odontológico e de assistência social. Art. 76 - A publicação 
das leis e dos atos municipais far-se-á em órgão oficial ou, não 
havendo, em órgãos da imprensa local. Parágrafo Único - No caso de 
não haver periódicos no município, a publicação será feita por 
fixação, em local próprio e de acesso público, na sede da prefeitura 
municipal ou da Câmara. Art. 77 - A formalização dos atos 
administrativos de competência do prefeito far-se-á: I - mediante 
decreto, numerado em ordem cronológica, quando se tratar de: a) 
regulamentação da lei; b) criação ou extinção de gratificações, 
quando autorizadas em lei; c) declaração de utilidade pública ou de 
interesse social para efeito de desapropriação ou servidão 
administrativa; d) criação, alteração e extinção de órgãos da 
Prefeitura, quando autorizado em lei; e) definição da competência 
dos órgãos e das atribuições dos servidores da Prefeitura, não 
privativas de lei; f) aprovação de regulamentos e regimentos dos 
órgãos da administração direta; g) aprovação de estatutos e órgãos da 
administração descentralizada; h) fixação e alteração dos preços dos 
serviços prestados pelo Município e aprovação dos preços dos 
serviços concedidos ou autorizados; i) permissão para a exploração 
de serviços públicos e para uso de bens municipais; j) aprovação de 
planos de trabalho dos órgãos de administração direta; l) criação, 
extinção, declaração ou modificação de direitos dos administrados, 
não privativos de lei; m) medidas executórias do plano diretor;        
n) estabelecimento de normas e efeitos externos,  não  privativos  em  lei. 
II - mediante portaria, quando tratar de: a) provimento e vacância de 
cargos públicos e demais atos de efeito individual relativos aos 
servidores municipais; b) lotação e relotação dos quadros de pessoal; 
c) criação de comissões e designação de seus membros; d) instituição 
e dissolução de grupos de trabalhos; e) autorização para contratação 
de servidores por prazo determinado e dispensa; f) abertura de 
sindicâncias e processos administrativos e aplicação de penalidades; 
g) outros atos que, por sua natureza ou finalidade, não sejam objeto 
de lei ou decreto. Parágrafo Único - poderão ser delegados os atos 
constantes do item II deste artigo. Art. 78 - A remuneração dos 
servidores públicos municipais será paga até o dia cinco do mês 
subseqüente ao vencimento. Art. 79 - A despesa com pessoal ativo e 
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p  stinativo do Municí io não poderá exceder aos limites e abelecidos 
 r aem Lei Complementar Federal. Art. 80 - É vedada a t ansferênci  de 

r eservido es municipais sem motivo det rminado e sem prévio 
e sressarcimento das desp sas decorrente  da transferência. 

P  CA ÍTULO II - DOS SERVIDORES MUNICIPAIS - Art. 81 - O 
t g cMunicípio Insti uirá re ime jurídi o e planos de carreira para os 

aservidores da administração direta, d s autarquias e das fundações 
 públicas. § 1º - A lei assegurará, aos servidores da administração 

i u çdireta, isonom a de vencimentos para cargos de atrib i ões iguais ou 
m P esemelhantes do esmo od r ou entre servidores do Poder 

rExecutivo e Legislativo, essalvadas as vantagens de caráter 
 individual e as relativas à natureza ou de local de trabalho. § 2º - 

r st  VAplica-se a esses se vidores o dispo o do Art. 7º, IV, VI, VII, III, 
IX, XII, XVIII, XIX, XX, XXII, XXIII, e XXX da Constituição 
F o oederal. Art. 82 - O servidor será ap sentado: I - p r invalidez 

ppermanente, sendo os roventos integrais quando decorrentes de 
ç  acidentes em servi os, moléstia profissional ou doença grave,

icontagiosa ou incurável, espec ficadas em lei, e proporcionais nos 
 l ademais casos; II - compu soriamente, os setenta anos de idade, com 

p o I  meproventos roporci nais ao  tempo de serviço; II  - voluntaria nte: 
, ea) aos trinta e cinco anos de serviço  se homem,  aos trinta, se 

imulher, com proventos integrais; b) aos trinta anos de efet vo 
exercício em funções de magistério, se professor, e aos vinte e cinco 

m ganos, se professora, co proventos inte rais; c) aos trinta anos de 
s cserviços, se homem, e ao vinte e inco se mulher, com proventos 

opr porcionais a esse tempo; d) aos setenta e cinco anos de idade, se 
vhomem, e aos setenta, se mulher com pro entos proporcionais ao 

d  me atempo e serviço. § 1º - Lei Comple ntar Feder l poderá 
eestabelecer exceções ao disposto no inciso III, “a”  “c”, no caso de 

 exercício de atividades consideradas penosas, insalubres ou 
 á aperigosas. § 2º - A lei dispor  sobre a posentadoria em cargos ou 

i iempregos temporários. § 3º - O tempo de serv ço públ co federal, 
a a eestadu l ou municipal será comput do integralmente para os feitos 
se i n oda apo ntador a e de disponibilidade. § 4º - Os prove t s da 

o ãaposentad ria ser o revistos na mesma proporção e na mesma data, 
vsempre que se modificar a remuneração dos servidores em ati idade, 

v esendo também estendidos aos inati os quaisquer ben fícios ou 
s evantagens posteriormente concedido aos servidores em atividad , 

inclusive, quando decorrentes da transformação ou reclassificação 
od  cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei.    

n   § 5º- O benefício da pensão por morte correspo derá à totalidade dos 
vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite 

restabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo ante ior. Art. 
S d ,83 - ão estáveis, após ois anos de efetivo exercício  os servidores 

n o pomeados em virtude de c ncurso público. § 1º - O servidor úblico 
r r t d uestável só pe derá o ca go em vir u e de sentença j dicial transitada 

 m c e  em julgado ou ediante pro esso administrativo em qu  lhe seja
§  çassegurada ampla defesa.  2º - Invalidada, por senten a judicial, a 

e a  demissão do servidor stável, será ele reintegr do, e o eventual 
d a oocupante da vaga reconduzi o ao c rg  de origem sem direito à 

a m oindenização, aproveit do e  outro cargo ou post  em 
§disponibilidade.  3º - Extinto o cargo ou declarada sua 

desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade 
remunerada, até seu adequadamente em outro cargo. Art. 84 - São 

 ldireitos dos servidores municipais ainda: I - reajustes sa ariais 
e  periódicos que lhe preserv m o poder aquisitivo; II - gratificação por 

daperfeiçoamento profissional, em ca a área; III - jornada de trabalho 
ude quarenta horas em dois turnos o  trinta em turno único; IV - 

gratificação adicional por tempo de serviço na base de cinco por 
d n t c ecento a ca a cinco a os de efe ivo exer ício; V - licença esp cial de 

d  três meses a ca a cinco anos de exercício ininterruptos. CAPÍTULO 
OIII - DOS BENS DO MUNICÍPI  - Art. 85 - Cabe ao Prefeito a 

s oadministração do bens municipais, respeitada a c mpetência da 
 e aCâmara quanto àqueles, mpreg dos em seus serviços. Art. 86 - A 

e ã  seali naç o dos bens municipais obedecerá às guintes normas: I - 
p  quando imóveis, de enderá de autorização legislativa e concorrência 

pública, dispensada esta, nos casos de doação ou permuta; II - 

quando móveis, dependerá apenas de concorrência pública; esta será 
dispensada nos casos de doação, a qual será permitida 
exclusivamente para fins assistências, ou quando houver interesse 
relevante, justificado pelo Executivo. § 1º - O Município, 
preferentemente à venda ou doação de seus bens imóveis, outorgará 
a concessão ou a permissão de uso. § 2º - A venda aos proprietários de 
imóveis de áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para 
edificação, resultante da obra pública, dependerá de prévia avaliação 
e autorização legislativa, dispensada, porém, a licitação. As áreas 
resultantes de modificação de alinhamento serão alienadas nas 
mesmas condições quer sejam aproveitáveis ou não. Art. 87 - Todos 
os bens municipais deverão ser cadastrados com a identificação 
respectiva, numerando-se os móveis, segundo o que for estabelecido 
em regulamento. Art. 88 - O uso dos bens municipais por terceiro 
poderá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização, 
conforme o interesse público o exigir. § 1º - A concessão do uso 
dependerá de lei e concorrência pública e far-se-á mediante contrato, 
sob pena de nulidade do ato. A concorrência poderá ser dispensada 
mediante lei, quando o uso se destinar a concessionário de serviço 
relevante. § 2º - A permissão do uso será feita a título precário por ato 
unilateral do Prefeito. Art. 89 - Constituem bens do Município todas 
as coisas móveis e imóveis direitos e ações que, a qualquer título, lhe 
pertençam. Art. 90 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa. 
Art. 91 - A utilização e a administração dos bens públicos de uso 
especial, tais como mercados, matadouros, estações, recintos de 
espetáculos e campos de esportes, serão feitas na forma das leis e 
regulamentos respectivos. CAPÍTULO IV - DA FISCALIZAÇÃO 
CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA - Art. 92 - Os 
Poderes Executivo e Legislativo, de forma integrada, manterão 
sistema de controle interno com a finalidade de:I - avaliar o 
cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução 
dos programas de governo e dos orçamentos do Município; II - 
comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 
eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos 
órgãos e entidades da administração municipal, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; III - 
exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem 
como dos direitos e haveres do Município; IV - apoiar o controle 
externo no exercício de sua missão institucional. § 1º - Os 
responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas dos Municípios sob pena de responsabilidade 
solidária. § 2º - Qualquer cidadão, partido político, associação ou 
sindicatos são parte legítima para, na forma de lei, denunciar 
irregularidades perante o Tribunal de Contas dos Municípios. Art. 93 
- As contas do Município ficarão, durante setenta dias, anualmente, à 
disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual 
poderá questionar-lhes a legitimidade nos termos da lei. Art. 94 - A 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial do Município e das entidades da administração direta e 
indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação das subvenções e renúncias de receitas, será exercida pela 
Câmara Municipal mediante controle externo, e pelo sistema de 
controle de cada Poder. Parágrafo Único - Prestará contas qualquer 
pessoa física ou entidade pública que utilize, arrecade, guarde, ou 
administre dinheiro, bens e valores públicos pelos quais o Município 
responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza 
pecuniária. Art. 95 - O Prefeito Municipal é obrigado a enviar à 
Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Município, até o dia 
quinze do mês subsequente, prestação de contas relativa à aplicação 
dos recursos, acompanhada da documentação comprobatória, que 
ficará à disposição dos Vereadores para exame. Art. 96 - O controle 
externo é exercido pela Câmara Municipal com o auxílio do Tribunal 
de Contas dos Municípios, a quem compete emitir parecer prévio 
sobre as contas prestadas, só rejeitado pelo voto de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara Municipal. CAPÍTULO V - DA 
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ADMI ISTRAÇÃO DOS B NS PATRIM NIAIS - Art. 97 - N  E O
Compete ao refei o Munic pal a administração dos bensP t i  
municipa s, respeitada a compe ência da Câmara quanto à ueles, i t  q
empregados no serviço desta. rt. 8 - A alienação de bens s s A 9
municipais se fará n s termos desta L i Orgânic   e conformi ade o e a e d d
com legislação pertinente. Art. 9   A a etação e a desafet ção d   9 - f a  e
bens municipais depend rá d  lei: Parágrafo Ún co - As áre s e e i a
transferidas ao Município em decorrênc a da aprovaçã  de i o
loteamento serão consideradas bens dominiais enquanto não se 
efetivare  benfei o ias que lhe dêem outra destinação.  Art. 100 - O m t r
M nicípio po erá ceder seus bens a o t os entes púb icos, desde q e u d  u r l  u
atendido o interesse público. rt. 101 - O Município poder  ceder a A á
particulares, para serv ços e caráter transitório, con rme i d fo
re ulamentação a ser exped d  pelo Pre eito Municipal, máquinas e g i a f
operadoras da Pr feitur , desd  ue os serviços da munic p lidade e a e q i a
ão sofram prejuíz s, e o interessado recolha, previamente, a n o
emuneração arbitrada e assine t rmo e r sponsabilidade pela r  e d e

con rvação e d volução de ben  rt. 102 - A con essãose e s. A c  
administrativa dos bens municipais, de uso especia  e dominiaisl  
depend rá de lei e de lici ação e far-se-á media te contrato por prazo e t n
determinado, sob pena de nulidade do ato. § 1º - A l citaçã  pode á  i o r
ser dispensada nos casos permitidos a legislação aplicáv l. § 2º - A n e
pe missão, que poderá incidir sob e qualquer bem p bli o, será feita r r ú c
mediante licitação, a título p ecário e por ecreto. § 3º - A r d  
autoriz ção  que poderá incidir sobre qualqu r bem público, será a ,  e
feit  por po tarias, para atividades de usos específicos u a r o
transitórios. Art. 103 - Nenhum servidor erá dispensado, s
transfer d , exoner do ou terá aceito  seu pedido d  ex nera ão u i o a  o e o ç o
rescisão, sem que o órgão responsáve  pelo controle dos bens l
patrimoniais d  Prefeit ra u da Câmara ateste que o mesmo a u o
devolveu os bens imóv is do Muni ípio que estavam sob sua guarda.e c  
A t. 104 - O órgão competen e do Município será ob igado, r t r
independentemente de despacho de qualquer autori ade,  abrir  d a
inquér to administrativo e a propor  se for o caso, a competente ação i ,
civil e penal contra qual uer servidor quando for m apresentadas  q e
denúncia co tra o extravio u danos de ens munic p is. Art  105 - s n o b i a .
O M nicípio, prefere cialmente à venda o  à doação de bens u n u  
imóveis, con ede á direito real de uso  mediante concorrênci . c r , a
Parágrafo nico - A concorrênc a pod rá ser dispensada quando o  Ú  i e
uso se destinar a concessionário de serviço público, a entidades  
assistência  ou quando se verificar relevante interesse público a s, n
concessão, devidamente justifi ado. TÍTUL  V - A c O D
TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO - CAPÍTULO I  - DOS  
PRINCÍPIO GERAIS  - Art  106 - Compete ao Munic p o instituir os . í i
seguintes tr butos: I - mposto sobre: a) propriedade predial e i i
erritorial urbana; b) transmissão intervivos, a qualquer título, por ato t

oneroso, de ens imóveis, por naturez  ou a essão fí ca, e de b a c si
direi o reais bre i veis, exceto os de garantia  b m como essãot s so mó  , e c  
de dire tos à sua a uisição; c) vendas a v rejo de combustíveii q a s 
l q i os e gasosos, e ceto óleo die l; d) serviços de qualqu r í u d x se  e
nature a, def n dos em Lei o plementar Federa . II - taxas, em z i i C m l  
razão do e ercício do poder de pol cia e pela utilizaçã , ef tiva ou x í o e
pote cial, de rviços públicos específicos ou divisíveis, prestad s n se o
ao con ribuinte ou colocados à sua disposição; III - contrib i ão de t  u ç
melhoria  decorre t  de obras públicas; Parágrafo Ún co - O mposto , n e i i
previsto no inci  , alínea “a”, poderá ser pr gressivo, nos termos da so I o
lei municipal, d  orma a assegurar o cump imento da função social e f r
da proprie ade. rt. 1 7 - A dministr ção tributária é atividade d A 0  a a
vinculad , essencial do Mun cípio e deverá estar dot da de re ursos a i a c
humanos e ma eriais necessários ao fiel exercício de suas t
at ibuições, rincipalmente no que se refere a: I - cadastramen o dos r p  t  
contribuintes e das ativida es ec nômicas;  II  lançament s dos d o  - o
tributos; III - fis alizaçã do cumprimento das obrigações c o 
tributár as; IV - inscrição dos inadimplente em d v d  ativa e i s í i a
respectiva cobrança judicial. rt. 108 - O Mu icípio pod rá criar A n e
colegiado constituído parita iamente por servidores design dos pelo r a
P efeito Municipal e contribuintes indicados por entidades r

representativas das categorias econômicas e profissionais, com 
atribuição de decidir, em grau de recurso, as reclamações sobre 
lançamentos e demais questões tributárias. Parágrafo Único - 
Enquanto não for criado órgão previsto neste artigo, os recursos 
serão decididos pela Câmara Municipal. Art. 109 - O Prefeito 
Municipal promoverá, periodicamente, a atualização da base do 
cálculo dos tributos municipais. § 1º - A base de cálculo do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU - será atualizada anualmente, 
antes do término do exercício, podendo, para tanto, ser criada uma 
comissão da qual participarão, além dos servidores do Município, 
representantes dos contribuintes, de acordo com decreto do Prefeito 
Municipal. § 2º - A atualização da base de cálculo do imposto 
municipal sobre serviços de qualquer natureza, cobrado de  
autônomos e sociedades civis, obedecerá aos índices oficiais de 
atualização monetária e poderá ser realizada mensalmente. § 3º - A 
atualização das taxas decorrentes do exercício do poder de polícia 
municipal obedecerá aos índices oficiais de atualização monetária e 
poderá ser realizada mensalmente. § 4º - A atualização da base de 
cálculo das taxas de serviços levará em conta a variação de custos e 
serviços prestados ao contribuinte ou colocados à sua disposição, 
observados os seguintes critérios: I - quando a variação de custos for 
inferior ou igual aos índices oficiais de atualização monetária, 
poderá ser realizada mensalmente; II - quando a variação de custos 
for superior àqueles índices, a atualização poderá ser feita 
mensalmente até esse limite, ficando o percentual restante para ser 
atualizado por meio de lei que deverá estar em vigor antes do início 
do exercício subseqüente. Art. 110 - A concessão de isenção de 
anistia de tributos municipais dependerá de autorização legislativa, 
aprovada por maioria de 2/3 (dois terços) da Câmara Municipal. Art. 
111 - A remissão de créditos tributários somente poderá ocorrer nos 
casos de calamidade pública ou notória pobreza do contribuinte, 
devendo a lei que a autorize ser aprovada por maioria de 2/3 (dois 
terços) dos membros da Câmara Municipal. Art. 112 - A concessão de 
isenção, anistia ou moratória não gera direito adquirido e será 
revogada de ofício sempre que se apure que o beneficiário não 
satisfazia ou deixou de satisfazer as condições, não cumpria ou 
deixou de cumprir os requisitos para concessão. Art. 113 - É de 
responsabilidade do órgão competente da Prefeitura Municipal, a 
inscrição em dívida ativa dos créditos provenientes de impostos, 
taxas, contribuições de melhorias e multas de qualquer natureza, 
decorrentes de infrações à legislação tributária com prazo de 
pagamento fixado pela legislação ou por decisão proferida em 
processo regular de fiscalização. Parágrafo Único  Para o exercício 
da cobrança amigável da dívida ativa, poderá a Administração 
Pública proceder à contratação de empresas especializadas, 
selecionadas mediante prévia licitação, cuja remuneração não 
poderá exceder ao limite máximo de 10% (dez por cento) do valor 
efetivamente recolhido aos cofres do Município de Sobral em função 
do serviço executado. * Alterado pela Emenda Constitucional Nº 
015/03, de 30 de Abril de 2003. Art. 114 - Ocorrendo a decadência do 
direito de constituir o crédito tributário ou prescrição da ação de 
cobrá-lo, abrir-se-á inquérito administrativo para apurar as 
responsabilidades na forma da lei. Parágrafo Único - A autoridade 
municipal, qualquer que seja seu cargo, emprego ou função, e 
independentemente do vínculo que possuir com o Município, 
responderá civil, criminal e administrativamente pela prescrição ou 
decadência sob responsabilidade, cumprindo-lhe indenizar o 
município do valor dos créditos prescritos ou não lançados. Art. 115 - 
Para obter o ressarcimento da prestação de serviços de natureza 
comercial ou industrial ou de sua atuação na organização e 
exploração de atividades econômicas, o Município poderá cobrar 
preços públicos. Parágrafo Único - Os preços devidos pela 
atualização de bens e serviços municipais deverão ser fixados de 
modo a cobrir os custos dos respectivos serviços e ser reajustados 
quando se tornarem deficitários. Art. 116 - Lei Municipal 
estabelecerá outros critérios para fixação de preços públicos. Art. 
117 - São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano:                  
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 I - os templos religiosos, os hospitais reconhecidos de utilidade 
,  pública  as associações beneficentes e os clubes de serviços; II - o 

proprietário que comprove manter preservado o imóvel de 
i q  reconhec do valor histórico; III - As viúvas ue, quando do 

t ifalecimento do cônjuge varão, o espólio se consti ua de um ún co 
l m d nimóvel na cidade e o uti izare como residência, indepen enteme te 

i á l nda real zação de invent rio ou arro amento. As i uptas ficarão 
gasse uradas os mesmos direitos inerentes as viúvas. * Alterado pela 

oEmenda C nstitucional Nº 007/99, de 04 de Maio de 1999. 
vCAPÍTULO II - DOS ORÇAMENTOS - Art. 118 - Leis de iniciati a 

do Poder Executivo estabelecerão: I - plano plurianual; II - as 
t odire rizes orçamentárias; III - s orçamentos anuais. § 1º - A lei que 

instituir o plano plurianual estabelecerá de forma regionalizada, 
c  objetivos e metas da administração públi a municipal para as 

d  espesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
a  programas de duração continuad . § 2º - A lei de diretrizes 

á c n eorçament rias ompree derá as metas  prioridades da 
i iadministração públ ca mun cipal, incluindo as despesas de capital 

e e tpara o xercício financeiro subseqü nte, orien ará a elaboração da 
Lei Orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação 

ttributária e estabelecerá a polí ica das agências financeiras oficiais 
 n § i c e á ide fome to.  3º - O plano plur anual ompre nder : I - diretr zes, 

iobjetivos e metas para as ações municipais de execução plur anual; II 
o- investimento de execução plurianual; III - gast s com a execução de  

a 4programas de duração continu da. § º - O orçamento anual 
o n : l  d çc mpree derá  I - o orçamento fisca  da a ministra ão direta 

n omunicipal, i cluindo os seus fund s especiais; II - os orçamentos das 
çentidades de administração indireta, inclusive das funda ões 

o  instituídas pel  Poder Público Municipal; III - o orçamento de 
 d rinvestimentos de empresas em que o Município, i eta ou 

indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 
dIV - o orçamento da seguridade social, abrangen o todas as 

ã aentidades e órg os a ela vinculadas, da administração diret  ou 
l u º  d nindireta, inc usive das f ndações. § 5  - As iretrizes orçame tárias 

acompreenderão: I - as prioridades da administração públic  
,municipal  com respectivas metas, incluindo a despesa de capital 

epara o exercício financeiro subseqü nte; II - orientações para a 
I ielaboração da Lei Orçamentária anual; I I - alterações na leg slação 

b  utri utária; IV - autorização para a concessão de q alquer vantagem 
u  do  aumento de remuneração, criação de cargos ou alteração a 

a oestrutura de carreiras, bem como  demissã  de pessoal de qualquer 
e r ttítulo, p la unidade gove namen al da administração. Art. 119 - Os 

orçamentos previstos no § 4º deste artigo serão compatibilizados 
com o plano plurianual e as diretrizes orçamentárias, evidenciando 
o ls programas e po íticas de governo municipal. Art. 120 - São 

si ovedados: I - a inclusão de dispo tivos estranhos à Previsã  da receita 
  a  e a fixação de despesas, excluindo-se as autorizações par  abertura

r õde c éditos adicionais, suplementares e contratações de operaç es de 
q a ocrédito de ualquer n tureza e objetivo; II -  início de programas ou 

í o a çprojetos não inclu d s no orçamento anu l; III - A realiza ão de 
ã g e odespesas ou a assunç o de obri ações dir tas que excedam s 

ácréditos orçament rios originais ou adicionais; IV - a realização de 
ooperações de crédit  que excedam o montante das despesas de 

tcapital, ressalvadas as au orizações mediante créditos suplementares 
i oou espec ais, apr vados pela Câmara Municipal por maioria 

b da soluta; V - a vinculação de receita de impostos a órgão ou fun os 
especiais, ressalvada a que se destina à prestação de garantia às 

 uoperações de crédito por antecipação; VI - a abert ra de créditos 
m padicionais suple entares ou especiais sem révia autorização 

g sl ç so Vle i ativa e sem indica ão dos recur s correspondentes; II - a 
 concessão ou utilização de créditos limitados; VIII - a utilização, sem 

 eautorização legislativa específica, de r cursos do orçamento fiscal e 
suda seguridade social para prir necessidade ou cobrir déficit de 

a st eempresas, fund ções e fundos especiais; IX - a in ituição d  fundos 
s a p a   especiai de qu lquer natureza, sem révia autoriz ção legislativa. § 

i c i s 1º - Os créditos adic onais espe iais e extraordinár o terão vigência 
 no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de 

autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 
exercício, no caso em que, reabertos os limites de seus saldos, serão 
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. § 2º 
- A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para 
atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de 
calamidade pública, observando o disposto nesta Lei Orgânica. Art. 
121 - Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinado ao 
órgão do Poder Legislativo, ser-lhe-á entregue até o dia 20 de cada 
mês. Art. 122 - As despesas com pessoal ativo e inativo do Município 
não poderão exceder os limites estabelecidos em Lei Complementar 
Federal. Parágrafo Único - A concessão de qualquer vantagem ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração da 
estrutura de carreiras, bem como da administração de pessoal, a 
qualquer título, pelos órgãos e entidades, da administração direta e 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público, só poderão ser feitas: I - se houver prévia dotação 
orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de 
pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; II - se houver autorização 
específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as despesas 
públicas e as das sociedades de economia mistas. Art. 123 - Os 
projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais 
suplementares e especiais serão apreciados pela Câmara Municipal, 
na forma do Regimento Interno. § 1º - As emendas ao projeto de lei de 
diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando 
incompatíveis com o plano plurianual. § 2º - O Prefeito Municipal 
poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para propor 
modificações nos projetos a que se refere este artigo enquanto não 
iniciada a votação, na comissão de orçamento e finanças, da parte 
cuja alteração é proposta. § 3º - Os projetos de lei do plano plurianual, 
de diretrizes orçamentarias e do orçamento anual serão enviados 
pelo Prefeito nos termos da lei municipal, enquanto não vigir a Lei 
Complementar de que trata o § 9º do art. 165 da Constituição Federal. 
§ 4º - Aplicam-se aos projetos referidos neste artigo, no que não 
contrariar o disposto neste capítulo, as demais normas relativas ao 
processo legislativo. § 5º - Os recursos que, em decorrência de veto, 
emenda ou rejeição do Projeto de Lei Orçamentária anual, ficarem 
sem despesas correspondentes, poderão ser utilizados, conforme o 
caso, mediante abertura de créditos adicionais suplementares ou 
especiais com prévia e específica autorização legislativa. Art. 124 - 
Nenhuma despesa será ordenada ou satisfeita sem que exista recurso 
disponível e saldo orçamentário, com autorização legislativa, salvo a 
que ocorrer por conta de crédito extraordinário, na forma desta Lei 
Orgânica. Art. 125 - As dotações orçamentárias destinadas aos 
setores de educação, saúde, segurança e saneamento serão aplicadas 
regionalizadamente, obedecendo, como base de cálculo para 
investimento, à proporcionalidade populacional. Art. 126 - O Projeto 
de Lei Orçamentária encaminhado à Câmara Municipal trará a 
apresentação descritiva do orçamento anual o qual será apresentado 
pelo Poder Executivo. TÍTULO VI - DO PLANEJAMENTO 
MUNICIPAL - CAPÍTULO I - DISPOSIÇÃO GERAIS - Art. 127 - 
O governo municipal manterá processo permanente de planejamento 
visando promover o desenvolvimento do Município, o bem-estar da 
população e a melhoria da prestação dos serviços públicos 
municipais. Art. 128 - O processo de planejamento municipal deverá 
considerar os aspectos técnicos e políticos envolvidos  na fixação de 
objetivos, diretrizes e metas para a ação municipal, propiciando que 
autoridades, técnicos de planejamento, executores e representantes 
da sociedade participem do debate sobre os problemas locais e as 
alternativas para o seu enfrentamento, buscando conciliar interesses 
e solucionar conflitos. Art. 129 - O planejamento municipal deverá 
orientar-se pelos seguintes princípios básicos: I - transparência das 
informações disponíveis; II - eficiência e eficácia na utilização dos 
recursos financeiros, técnicos e humano disponíveis; III - 
complementariedade e integração de políticas, planos e programas 
setoriais;  IV - viabilidade técnica e econômica das proposições; V - 

IMPRESSO OFICIAL DO MUNICÍPIO  15 de agosto de 2006 - Ano IX - Nº 185           29



respeito e adequação à realidade local, observada a onsonân ia com c c
planos e programas estatuais e fede ais xistentes. Art  130 - A r e .
elabora ão e a execução os planos e programas do governo ç  d
municipa  obedecerão às diretrizes do plano diretor e terão l
ac mpanhamento e avaliação permanentes. Ar  131 - O o t.
planejamento das atividade do Go erno Mun cipal bedecerá s s v i o à
diretrizes deste cap tulo e será eito por meio de elabora ão   í f ç e
manutenção atualizada, entre outros, dos seguintes instrumentos: I -  
plano iretor;   II - plano de overno; II - lei de diretrizes d g I
orç mentárias; IV - rçamento anual;  V - pla o plur anual. Art. 132 - a o  n i
Os instrumentos de planeja nto municipal ncionados no artigo me me
anterior d verão incorpo ar as propostas constantes dos programas  e r
setoriais do mu icípio, dad s as suas mplica ão para o  n  a i ç
desenvolvimento local. Art. 133 - O município buscará, p r o os os  o t d
m ios ao seu alcance, a coope ação das associa ões representativas e r ç
o planejament  municipal. Parágrafo Único - Para fins dest  artigo, n o e
nte de-s  como ass ciações representativas qualquer grupo e n e o  

organizado, de fins lí itos, que tenha legitimidade para epresentarc r  
seus fil ados independente d  seus objetivos ou natureza jurídica.i e  
Art. 134 - O Município submete á à apre iação das associ çõe   r c a s,
antes de encaminhá los à Câmara, os projetos de lei do plano -  
plurianual, do orçamento anual e do plano diretor, a fim de eceberem r
sugest es quanto à oportunidade e ao estabelecimento de prioridades õ
da medidas proposta  CAPÍTULO II - D  POLÍTICA URBANA - s s.  A
Art. 135 - A polític  de desenvolvimento urbano, xec t da pelo a e u a
Poder Mu i ipal, confo me diretrizes gerais fixadas em lei, tem por n c r
objet v  rdenar o pleno de nvolvi nto das fun ões da cidade e i o o se me ç  
garantir o bem-estar de seus habitantes. Art. 136 - O plano di etor,  r
aprovado pel  Câmara Municipal, é o instrum nto bá co da política a  e si
urban . § 1º - O plano dire o  fixa á os cri érios que assegurem a a t r r t
função social da propriedade, cujo uso e ocupação deverão resp ita  e r
a legislação rbanística, a proteção o patri ônio ambiental, natur l u d m  a
e const uído e o interesse da coletividade. § 2º  O l no dire or r  - p a t
definirá as áreas especiais de interesse social, urbanístic  ou o
ambiental, para os quais será exigido aproveitamen o adequado nos t  
termos previst  na Constituição Federal. § 3º - O plano diretor ever  o   d á
ser elaborado com a participação as entidades representativas d   d a
comunidade diretamente n eressada. rt. 137 - Pa a assegur r as  i t A r a
funções so iai  da cidade, o Poder Executivo deverá utilizar os c s
instrumentos jurídicos, tribu ários, fi ancei os e de controle t n r
existentes e a dispo i ilidade do M nicípio. Art. 138 - O Mu icípio, n b u  n
em consonância com a sua p l tica urbana e se undo o disposto em o í g
seu plano diretor, deverá  promover p ogramas de sanea ento r m
básico, desti ados a melhorar as cond ções sanitárias e ambienta s n i  i
das áreas urbanas e o níveis de saúde da p pulação. Parágra o Único s o f
 A ação do Município deverá se orientar para: I - ampliar, -

progre vamente, a respon bilidade loc l, ela prestaç o de ssi  sa a p ã
serviço de saneamento básico; II - executar programas de  
saneamento em áreas pobres, com soluções dequadas e de baixoa  
custo para o abastecimento d'á ua e esgoto sanit rio. III - xec t r g á  e u a
programas de e ucação sa i ária e melhorar o nível de participação  d n t
das comun d des na l ção de seus p oblemas de saneamento; IV - i a so u r
levar  pratica, pelas a t ridade competente, tarifas sociai para  à u o s s o
serviço de água. Art. 139 - O unicípio deverá man er articulação M t
permanente com o Estado, isando à racionalização da utilização dos v
rec rsos hídricos, respeitad s as diretrizes estabelecidas pela Uniã . u a o
Art. 140 - O Mu i ípio em consonância com sua política rbana e n c  u
se undo o disposto em seu plano dir tor, deverá promover plano de g e
programas seto iais destinados a melhorar as c ndições e transporte r o d
público, a circu ação de veícu o e de segurança do trânsito. A t. d l l s r
141 - A polí ica urbana a ser e ecutada pe o Município compreenderá t  x l  
o direi o ao acesso de t do cidadão à mor dia, transporte público, t o   a
saneamento, energia elétrica, ab stecimento, iluminação ública,  a p
lazer e segurança, a m como à preservação do pa rimônio ssi  t
ambiental e cultur l. Art. 14  - Além d  percentual exigido por Lei a 2 o
Fe eral para uso in itucional e irculações, os loteamentos d verão d st  c e
do r ao Mun cípio o percen u l de 5% (cinco por cento) da gleb  a i t a a

loteada, que constituirá um Fundo de Terras Públicas para, 
preferencialmente, assentamento popular. Parágrafo Único - 
Loteamento poderá trocar estes 5% (cinco por cento) por uma área 
em outro local, respeitado o mesmo quantitativo. CAPÍTULO III - 
DAS OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS - Art. 143 - É 
responsabilidade do Município, mediante licitação e de 
conformidade com os interesses e as necessidades da população, 
prestar serviços públicos, diretamente ou sob regime de concessão 
ou permissão, bem como realizar obras públicas, podendo contratá-
las com particulares através de processo licitatório. Parágrafo Único 
- A prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário serão prestados exclusivamente pelo Poder Público 
Municipal, podendo este autorizar sua concessão para os Poderes 
Públicos Estadual ou Federal, ficando proibida a privatização, 
concessão ou permissão privada destes serviços, no âmbito do 
Município de Sobral. * Alterado pela Emenda Constitucional Nº 
011/01, de 07 de Maio de 2001. Art. 144 - Nenhuma obra pública, 
salvo os casos de extrema urgência devidamente justificados, será 
realizada sem que conste: I - o respectivo projeto; II - o orçamento do 
seu custo; III - a indicação dos recursos financeiro para o 
atendimento das respectivas despesas; IV - a viabilidade do 
empreendimento, sua conveniência e oportunidade para o interesse 
público; V - os prazos para o seu início e término. Art. 145 - A 
concessão ou permissão de serviço público somente será efetivada 
com a autorização da Câmara  Municipal, mediante contrato, 
precedido de licitação. § 1º - Serão nulas de pleno direito as 
concessões e as permissões, bem como qualquer autorização para a 
exploração de serviço público, feitas em desacordo com o 
estabelecido neste artigo. § 2º - Os serviços concedidos ou 
permitidos ficarão sempre sujeitos à regulamentação e fiscalização 
da administração Municipal, assegurando-se sua participação em 
decisões relativas a: I - plano e programa de expansão dos serviços; II 
- revisão da base de cálculo dos custos operacionais; III - política 
tarifária; IV - Nível de atendimento da população em termos de 
quantidade e qualidade; V - mecanismos para atenção de pedidos e 
reclamações dos usuários, inclusive apuração de danos causados a 
terceiros. Parágrafo Único - Em se tratando de empresas 
concessionárias ou permissionárias, a obrigatoriedade mencionada 
deverá constar do contrato de concessão ou permissão; Art. 147 - As 
entidades prestadoras de serviços públicos são obrigadas, pelo 
menos uma vez por ano, a dar ampla divulgação de suas atividades, 
informando em especial, sobre plano de expansão, aplicação de 
recursos financeiros e realização de programas de trabalho. Art. 148 - 
Nos contratos de concessão ou permissão de serviços públicos serão 
estabelecidos, entre outros:  I - os direitos dos usuários, inclusive as 
hipóteses de gratuidade; II - as regras para remuneração do capital e 
para garantir o equilíbrio econômico e financeiro do contrato; III - as 
normas que possam comprovar eficiência no atendimento do 
interesse público, bem como, permitir a fiscalização pelo Município, 
de modo a manter o serviço contínuo, adequado e acessível; IV - as 
regras para orientar a revisão periódica das bases de cálculo dos 
custos operacionais e da remuneração do capital, ainda que 
estipulada em contrato anterior; V - a remuneração dos serviços 
prestados aos usuários diretos, assim como a possibilidade de 
cobertura dos agentes beneficiados pela existência dos serviços; VI - 
as condições de prorrogação, caducidade, rescisão e reversão da 
concessão ou permissão. Parágrafo Único - Na concessão ou a 
permissão de serviços públicos, o Município reprimirá qualquer 
forma de abuso do poder econômico, principalmente as que visem à 
dominação do mercado, à exploração monopolista e do aumento 
abusivo de lucros. Art. 149 - O Município poderá revogar a 
concessão ou a permissão dos serviços que forem executados em 
desconformidade com o contrato ou ato pertinente, bem como 
daqueles que se revelarem manifestamente insatisfatórios e 
praticarem aumento abusivo de lucros. Art. 150 - As licitações para a 
concessão ou permissão de serviços públicos deverão ser precedidas 
de ampla publicidade. Art. 151 - As tarifas dos serviços públicos 
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prestados diretamente pelo Município ou por órgão de sua 
se iadministração rão fixadas pelo Prefeito Munic pal cabendo à 

iCâmara def nir os serviços que serão remunerados pelo custo,  acima 
odo custo e abaixo do custo, tendo em vista seu interesse econômic  e 

esocial. Parágrafo Único - Na formação do custo dos serviços d  
a i nnatureza industri l, computar-se-ão, além das despesas operac o ais 

 pe administrativas, as reservas para de reciação e reposição dos 
eequipamentos e instalações, bem como pr visão para expansão dos 

r  serviços. A t. 152 - O Município poderá consorciar-se com outros 
u v çM nicípios para a realização de obras ou prestação de ser i os 

cpúblicos de interesse comum. Parágrafo Único - O Muni ípio deverá 
propiciar os meios para criação dos consórcios de órgão consultivo 

t iconstituído por cidadãos não pertencen es ao serv ço público 
u nm nicipal. Art. 153 - Ao Município é facultado conve iar com a 

União ou com o Estado a prestação de serviços públicos de sua 
ecomp tência privativa, quando lhe faltarem recursos técnicos e 

s  se  financeiro para a execução do rviço em padrões adequados, ou
h t oquando ouver interesse mú u  para a aceleração do convênio. 

ê ,Parágrafo Único - Na celebração de conv nio de que trata este artigo  
o ldeverá  Município:  I - propor os p anos de expansão dos serviços 

o  f  públic s; II - propor critérios para ixação da tarifas; III - realizar 
a ó ç r - oav liação peri dica da presta ão do serviço; A t. 154  A criação pel  

Município de entidade da administração indireta para execução de 
 robras ou prestação de serviços públicos só será pe mitida caso a 

a centid de possa assegurar sua auto-sustentação finan eira. Art. 155 - 
dOs órgãos colegiados das entidades de administração indireta o 

t rMunicípio erão a participação ob igatória de um representante de 
t r seseus servidores, elei o por este, mediante voto di eto e creto, 

r u a t  rconfo me reg l mentação a ser expedida por a o do Prefeito. A t. 
 156 - Nenhum empreendimento, obra ou serviço do Município, 
e r a ç npod rá te  início sem a el bora ão do pla o respectivo, constando, 

r oobrigato iamente, reais c ndições de adaptação e locomoção aos 
Ddeficientes motores. TÍTULO VII - DA OR EM SOCIAL - 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÃO GERAL - Art. 157 - A Ordem social 
o etem c mo base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar  

P t 1  a justiça social. CA ÍTULO II - DA SAÚDE - Ar . 58 - A saúde é 
o ldireito de t dos e dever do Município, garantido mediante po íticas 

i o  socia s e ec nômicas que visem à redução do risco de doença e de 
r n á a s out os agravos e ao acesso u iversal e igualit rio às çõe e serviços 

ap ra sua promoção, proteção e recuperação. Art. 159 - Para atingir os 
i r n cobjetivos estabelec dos no artigo ante ior, o Mu i ípio promoverá 

s por todo os meios ao seu alcançe: I - condições dignas de trabalho, 
saneamento, moradia, alimentação, educação, transporte e lazer. II - 

 respeito ao meio ambiente e controle da poluição ambiental; III - 
a  e õcesso universal  igualitário de todos os habitantes às aç es e 

c a  sa  serviços de promoção, proteção e re uper ção da úde; Art. 160 -As 
b i  ações de saúde são de relevância pú l ca, devendo sua execução ser

s bfeita, preferencialmente, através de erviços pú licos e 
icomplementarmente, através de serviços de terce ros. Parágrafo 

d aÚnico - É vedado ao Município cobrar o usuário pel  prestação de 
userviços de assistência à saúde mantidos pelo Poder Público o  

n e pco tratados com terc iros. Art. 161 - São atribuições do Municí io 
o e d e eno âmbit  do Sistema d  Saú e: I - plan jar, organizar, g rir, 

 a s secontrolar e avaliar as çõe e os rviços de saúde; II - planejar, 
cprogramar e organizar a rede muni ipal do Sistema de Saúde, em 

r e u ca ticulação com a sua direção estadual; III - gerir, xec tar, ontrolar 
e avaliar as ações referentes às condições  e  aos  ambientes trabalho.  
IV - executar serviços de: a) vigilância epidemiológica; b) vigilância 

 sanitária; c) alimentação e nutrição.   V - planejar e executar a 
c tpolítica de saneamento bási o em ar iculação com o Estado e a 

n ã mo  u pU i o; VI - executar a política de insu s e eq i amentos para a 
saúde; VII - fiscalizar as agressões ao meio ambiente que tenham 
repercussão sobre a saúde humana e atuar junto aos órgãos estaduais 

s c Ve federai ompetentes, para controlá-las; III - integrar consórcios 
 i a d dintermunicipais de saúde; IX - ger r labor tórios públicos e saú e; 

iX - aval ar e controlar a execução de convênios e contratos, 
acelebrados pelo Município, com entidades privadas prestador s de 

serviços de saúde; XI - autorizar a instalação de serviços privados de 
saúde e fiscalizar-lhes o funcionamento. Art. 162 - As ações e os 
serviços de saúde realizados no Município integram uma rede 
hierarquizada, constituindo o Sistema de Saúde no âmbito do 
Município, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:            
I - comando exercido pela Secretaria Municipal de Saúde ou 
equivalente; II - integridade na prestação das ações de saúde; III - 
organização de distrito sanitário com alocação de recursos técnicos e 
práticos de saúde adequados à realidade epidemiológica local. IV - 
participação, em nível de decisão, de entidades representativas dos 
usuários, dos trabalhadores de saúde e dos representantes 
governamentais na formulação, gestão e controle da política 
municipal e das ações de saúde, através do Conselho Municipal de 
caráter deliberativo e partidário; V - direito do indivíduo de obter 
informações e esclarecimentos sobre assuntos pertinentes à 
promoção, proteção e recuperação de sua saúde e da coletividade; 
Parágrafo Único - Os limites dos distritos referidos no inciso III 
constarão do plano diretor de saúde e serão fixados segundo os 
seguintes critérios: I - área de abrangência;  II - adscrição de 
clientela; III - resolutividade de serviços à disposição da população. 
Art. 163 - O Prefeito convocará anualmente o Conselho Municipal 
de Saúde para avaliar a situação do Município com ampla 
participação da sociedade, e fixar as diretrizes gerais da política de 
saúde do Município. Art. 164 - A lei disporá sobre a organização e o 
funcionamento do Conselho Municipal de Saúde que terá as 
seguintes atribuições: I - formular a política municipal de saúde;  II - 
planejar e fiscalizar a distribuição dos recursos destinados à saúde; 
III - aprovar a instalação e o funcionamento de novos serviços 
públicos ou privados de saúde, atendidas as diretrizes do plano 
municipal de saúde. Art. 165 - As instituições privadas poderão 
participar de forma complementar do Sistema de Saúde, mediante 
contrato de direito público ou convênio. Art. 166 - O Sistema de 
Saúde no âmbito do Município será financiado com recursos do 
orçamento do Município, do Estado, da União e da seguridade social, 
além dos recursos de outras fontes. § 1º - Os recursos destinados às 
ações e aos serviços de saúde no Município constituirão o Fundo 
Municipal de Saúde conforme dispuser a lei. § 2º - É vedada a 
destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. Art. 167 - O Secretário 
Municipal de Saúde ou extraordinariamente o Conselho Municipal 
de Saúde, convocará, anualmente, uma Conferência Municipal de 
Saúde, formada por representações dos vários segmentos sociais 
para avaliar a situação do setor no Município e estabelecer as 
diretrizes da política municipal de saúde. Art. 168 - A participação 
popular se dará através dos Conselhos Municipais de Saúde, de 
caráter deliberativo, sendo no mínimo metade de seus membros 
representantes da população usuária do sistema e os demais 
representantes das Instituições Públicas prestadoras de serviço de 
saúde na sua área de abrangência. Art. 169 - A expansão do serviço de 
saúde contemplará todos os distritos do Município. Art. 170 - O 
Município aplicará, anualmente, nunca menos de 15 % (quinze por 
cento) de suas receitas no desenvolvimento no setor de saúde.  
CAPÍTULO III - DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - Art. 171 - A ação do 
Município, no campo da assistência social, objetivará promover: I - a 
integração do indivíduo ao mercado de trabalho e ao meio social;      
II - o amparo à velhice e à criança abandonada; III - a integração das 
comunidades carentes. Art. 172 - O Município deverá assumir, 
prioritariamente, o amparo e a proteção às crianças carentes, pela 
construção de creches que ofereçam condições essenciais de 
sobrevivência, no que concerne à alimentação, higiene, saúde e 
educação. Art. 173 - A promoção da formação de consciência 
sanitária individual nas primeiras idades, através do ensino primário 
e os serviços de assistência à maternidade e à infância, constituem 
atribuições do Município. CAPÍTULO IV - DA EDUCAÇÃO, DA 
CULTURA E DO DESPORTO - SEÇÃO I - DA EDUCAÇÃO - Art. 
174 - A educação é direito de todos e dever do Município e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
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v san o ao plen  des nvol imento da pessoa  seu pre aro par  o i d o e v , p a
exer ício da cidadania, e sua qualificação para o r balho. Art. 175 - O c t a
Município manterá: I - ensino fundamental, obrigatório e gr tu to, a i
inclusive para os que não tiv re  acesso na idade rópria; II - e m p
atendimen o educacional aos po tadore  de deficiências físicas e mentais; t r s
I I - at ndimento em creches e pré- scolas às rianças de zero a seis an s I e e c o
de idade; IV - ensino noturno egular, a equado s cond ções do  r d à i
educando; V - atendimento ao educando, no e sino fundamen al por meio n t  
de prog amas suplementares de fo necimento de material di ático, r r d
transporte escola  alimentação e assist ncia  saúde; VI - transporte r, ê à
gratuito e de qualidade aos alunos carentes da Zona Rural para a sede do   
Municíp o, onde não houv r ensino de segundo rau. Art. 176 - O i e g  
Município promoverá, anualme te  o recenseamento escola  e far   n , r á a
chama a dos e ucandos. Art. 177 - O Muni ípio zelará, por todos os d d c
meio  ao seu alca ce, pela permanência d  educando na scola. Art. 178 - s n o  e
O calendário scolar municipal será flexível  a equado às e e d
eculiarida es do Município e à valo ização de sua cultu a  do seu p d r r e
at imônio histórico, artí tico, cultural e m iental. Art. 179 - Os p r s a b

currículos escola es serão dequa o  à  peculiaridades do Municíp o e àr a d s s i  
valorizaç o de sua cultura e do seu patrimôni  histór co, artís ico, culturalã o i t  
e ambient l. Art. 180 - O Município poderá, em co vêni  com  Esta o a  n o  o d
ou om a União, im lantar ensino de egundo grau. Ar . 181 - O c p s t
Municípi , aplic rá, anualmente, nunca m nos de 25% (vinte e cinco por o a  e
c nt ) da receit  de impostos e das transferênci s do Estado e da União, e o a a
na anu enção e no desenvo vimento do ensino. Art. 182 - O Conselho m t l
Municipal d  Educação, órgão normativo e deliberativo do istema de e  S
Ensin  do Município de So ral se á entid de autônoma e constituir-se-á o b r a  
em nida e orçamentaria  de des esas. Art. 183 - O M nicípio, no u d e p u
âmbito de s a competência, garantirá: I -  participação dos órgãos u a
representativos de classes no estudo do plano de carreira da categoria; II  -
destinaçã  de 2% (dois por cento) da totalidade dos recursos perti entes o n
ao eto  educacio al no incentivo técnico e pr fissional nas áreas s r n  o
industrial, agrícol   comercial;  III - a err dicação do a al abetismo a e a  n f
com  meta rio i ária; IV - ensino e 1º e 2º raus nos d stritos; V - o p r t d g i
com le entação da merenda e col r com produtos em hortas e col re  e p m   s a s a s
comunitárias  VI - assessoramento sistemático às creches e ré-escolas, ; p
através de quip  interdiscipl nar; VII - valoriz ção d s profissiona s da e e i a o i
ed cação, g ra tindo-lhes con ições e remuneraçã  dequa a às suas u a n d o a d
responsabilidades profissionais e níveis de formação; V II  aplicação I -
semanal de bochecho com flu reto de sódio; IX - pro ressivamente, em o g
suas es ol s, a implanta ão do tempo integral d  estudo, gara tindo aos c a ç e n
alunos educaç o, lime tação  progr ma sócio-recreativo; X - a ã a n e a  
inspeção médica, nos estabelecimento  de ensino municipal s
consti uindo-se exigência i d spe sável a presentação, no ato da t n i n a  
m trícula, de a estado de vaci a contra molé tia infecto contagiosa; XI - a t  n s
nas escolas do meio rural, aulas ráticas de técnicas agr colas. Ar . 184 - p í t
Serão minis radas, obrigatoriamente, na  escolas municipais, noções de t s
combate a  uso de drogas, d fe a do m io mbient , planejamento o e s e  a e
amilia , c mba e à AIDS, istória do Município e pr g amas de saúde. f r o t h o r  
EÇÃO II - DA C LTURA - Art. 185 - O Municípi  garant r  a t d s o S U o i á o o

ple o e ercício dos dir itos culturais e acesso às fonte  da culturan x e   s  
regional e apoiará  incentivar  a valo i ação e a difusão dase á r z  
manifestaçõe  culturai . Art. 186  Ao Município compete promov r a s s - e
pr te ão do P trimônio i tóric  Cu tural Local, criando disposi ivos, o ç a H s o l t
a r vés de Le s Ordinárias, para tombamento de pré ios e acer os t a i d v
hist ricos. Art. 187  O unic pio manterá arquivo municipal in egrado ó - M í t
ao Sistema Estadual de Arquivo, pa a a preservação de documentos de r  
valor histórico, jurídico e adminis r tivo nos term s da lei. SEÇ O II  -  t a o Ã I
DO DESPORTO  - Art. 188 -  de er do Município, fomentar práticas É v
desportivas formais  n o ormais, como ireito de cada um, o servando: e ã f d b
I - a autonom a das entidade  desportivas dirigent s e associações, quanto i s e
à sua organi ação e funcionamen o; II - a destinação de ec rsos públicos z t r u
para a promoção prior tária do esporto educa ional e, em casos i d c  
específicos, para a do desp rto de alto rendim nto; III - o trat mento o  e a
d f re ciado p ra o desporto profissional e não profissional. rt. 189 - i e n a  A
Fica criado o Fundo d  Desenvolvimento do Esporte Amador, cabendo à  e
le  defin r a origem dos recurs s e ó gão ao qual caberá sua i i o r
administração. CAPÍTULO V - DO MEIO AMBIENTE  Art. 1 0 - O - 9
Município de erá a segu ar a todos os idadãos o direito ao meio v s r  c
ambiente ecologicament  saudável e equi ibrado, es ncial à qualidade e l se
de vida. Parágrafo Único - Para asseg rar efetivamente este ireito o  u d
Município deverá articular-se com os órgãos estaduais, regionais e  

federais competentes e ainda, quando for o caso, com outros municípios, 
objetivando a solução de problemas comuns relativos à proteção 
ambiental. Art. 191 - O Município deverá atuar mediante planejamento, 
controle e fiscalização das atividades causadoras efetivas ou potenciais 
de alterações significativas no meio ambiente.Art. 192 - O Município, ao 
promover a ordenação de seu terri tório, definirá zoneamento e diretrizes 
gerais de ocupação que assegurem a proteção dos recursos naturais, em 
consonância com o disposto na legislação estadual pertinente. Art. 193 - A 
política urbana do Município e o seu plano diretor deverão contribuir para 
a proteção do meio ambiente, através de adoção de diretrizes adequadas 
de uso e ocupação do solo urbano. Art. 194 - As empresas concessionárias 
ou permissionárias de serviços públicos deverão atender rigorosamente 
aos  dispositivos de proteção ambiental em vigor, sob pena de não ser 
renovada a concessão ou permissão pelo Município. Art. 195 - Ficam 
declaradas áreas de preservação ambiental as localidades denominadas 
Córrego, Lagoa da Fazenda, Olho D'água do Pajé, regulamentadas na 
forma da lei. CAPÍTULO VI - DA AGRICULTURA - Art. 196 - A política 
agrícola municipal será planejada e executada, na forma da lei, com a 
participação efetiva do setor produtivo do município, envolvendo os 
pequenos produtores e seus representantes legais. Art. 197 - É dever do 
Município criar mecanismos de incentivos para o desenvolvimento da 
agricultura e pecuária, tais como banco de sêmen, banco de sementes, 
implementos e insumos agrícolas e assistência aos pequenos produtores, 
visando ao seu pleno desenvolvimento. CAPÍTULO VII - DOS 
TRANSPORTES - Art. 198 - O transporte é um direito fundamental do 
cidadão sendo de responsabilidade do Poder Público Municipal, o 
planejamento, o gerenciamento, a concessão, a fiscalização e a operação 
dos diversos modos de transportes. Art. 199 - O Poder Municipal deverá 
efetuar o planejamento, a concessão, a fiscalização, e a operação dos 
transportes interdistritais garantindo aos usuários tarifas acessíveis e boas 
condições de veículos.  § 1º - O Executivo Municipal definirá, segundo 
critério do plano diretor, o percurso, a freqüência e a tarifa do transporte 
coletivo local. § 2º - A operação e a execução do sistema será feita na 
forma direta, ou por concessão ou permissão, nos termos da lei municipal. 
§ 3º - Os deficientes físicos e motores, bem como os idosos acima de 65 
anos, terão assegurados livre acesso, sem ônus, nos transportes coletivos 
do Município. TÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Art. 200 - 
O Poder Executivo conveniará com a Universidade Estadual Vale do 
Acaraú - UVA, a implantação de Cursos Intensivos, de caráter 
emergencial, para qualificação de docentes integrantes da Rede 
Municipal de Ensino. Art. 201 - O Município fixará disposições relativas 
ao uso, à conservação, à proteção e ao controle dos recursos hídricos, 
superficiais e subterrâneos no sentido: I - de serem obrigatórias a 
conservação e a proteção das águas e a inclusão nos planos diretores, de 
áreas de preservação daquelas utilizáveis para o abastecimento das 
populações; II - do saneamento de áreas inundáveis com restrições à 
educação naquelas, sujeitas a inundações freqüentes; III - da implantação 
de programas permanentes de racionalização do uso das águas para 
abastecimento público, industrial e para irrigação; IV - da implantação do 
sistema de alerta e defesa civil, para garantir a segurança e a saúde 
pública, quando da ocorrência de secas, inundações e de outros eventos 
críticos. Art. 202 - O município deverá ter conhecimento das zonas de 
riscos de calamidades e proceder a um mapeamento destas áreas. ATO 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS - Art. 1º - O Município instituirá 
a Comissão Municipal da Defesa Civil (COMDEC) , na forma da lei.    
Art. 2º - O Poder Executivo encaminhará, no prazo de cento e oito dias da 
promulgação desta Lei Orgânica, Projeto de Lei instituindo o Plano 
Diretor. Art. 3º - A Lei Orçamentária anual de 1991 contemplará as 
Administrações Regionais com dotações específicas. Art. 4º - Os bens 
municipais que não estiverem com seu uso regular serão recrutados, 
automaticamente, para o domínio do Município.Art. 5º - Após a 
promulgação da lei Orgânica do Município, as indústrias que não 
possuírem filtros que evitem a contaminação ambiental, terão prazo de 6 
(seis) meses, prorrogáveis por igual período para adoção das medidas 
necessárias ao competente saneamento. Art. 6º - Fica criada a Guarda 
Municipal, nos termos da lei. Art. 7º - Esta Lei Orgânica, 
aprovada e promulgada pela Assembléia Municipal Constituinte, 
entrará em vigor no ato de sua publicação.  Sobral, 05 de abril de 
1990. JOÃO ALBERTO ADEODATO JÚNIOR - Presidente da 
Câmara Municipal de Sobral.  OBSERVAÇÃO: Atualizada até 
a Emenda Constitucional Nº 018/2006, de 05/06/2006.
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